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O que faz correr 
o Papa? 

O que faz correr João Paulo //? O que quer o Vati­
cano? A estas e outras questoes - que se prendem, em 
ult/ma analise, com a po/lrlca e doutrina da Igreja Catô· 
lica face ao Mundo e a Humanidade neste crespusculo 
do século XX, onde o pulsar pele llbertaçao bate mais 
forte do que nunca - procuramos avançar dados que 
permitam ao leitor a necessária reflexao. Esta nossa 
conlribuiçao, surIe na sequência da visita que o Papa 
Joao Paulo li realiza ao Brasil, pais onde JB por diversas 
ocas/óes a lgreIa - ao n1veI das suas mais altas instân­
cias-tem tomado publicamente a defesa dos oprimidos. 

Ainda em relaçao a América Latina, inclulmos neste 
numero agora dado a estampa um extenso e completo 
··dossier• sobre as propostas avançadas pela 
Democracia-Crista e pela Internacional SoclalistR no 
contfnente 

De Afrlca, chega-nos a voz de Sa'l1ora "'1ache ', o 
Presideme moçambicano fala - co·11 a fra11quez1 que 
sempre o caracteriza - das a/teraçoe• Introduz, J-t<: co·n 
vista a superar dentro 1a presente decada a t,arre,ra rto 
sub-desenvolv/71ento. E afirma· -nP.J se co•,<:/ro, o ~o­
cla/lsmo com ignorância~ A sltuaça• '18 Afn<:a do Sul e 
lambem analisada, a luz ea recent1 - ,e volta e$tuda11tll, 
que une numa g/gante<:ca vaga de prote!.to 1oven~ de 

Correio do leitor 

todas as etnias, e da espectacular acçao armada levada 
a cabo pelo ANC contra Importantes refinarias do pais. 

No que se refere ao Médio Oriente, chamamos a 
Rtenção do leitor para a entrevista que o ministro do 
Petróleo do Iraque concedeu ao nosso editor internacio­
nal, Neiva Moreira, em que aquele perito em assuntos 
energéticos nos explíca a razao pela qual os preços do 
petróleo Hse encontram abaixo do seu valor rea/u, ainda 
naquela conturbada região do planeta, a nossa colabo­
radora Elsa Rodrigues dos Santos visitou os campos de 
refugiados no sul do Ubano e conta-nos da determina­
çao do povo palestino em continuar a luta de libertaçao 
pela Independência da sua patrla. 

Como nota a margem, refira-se o extraordlnario su­
cesso que marcou o lançamento dos Cadernos no Brasil, 
que caiu como uma "bomba~ no meio jornal,stlco da­
quele pais, tendo recebido, desde logo, forte entusiasmo 
-:Je todos os sectores da esquerda brasileira. Do que foi 
esse lançamento e do seu impacto daremos conta no 
1osso próximo numero. 

Urna ulti71R observaçao: talvez o leitor nao acredite, 
71as as<:eriura·no,-lhe que o novo aumento de formato 
Jo< C11dernos co ·1pensa de alguma maneira o nu'Tlero 
te Píl'1ma <: que nc, ,. vimos obrigados a reduz,r. Por outro 
/arfo. e<ta•nos ce,·us, que o aumento de preço por ex­
e nplar <:era comp eendldo pelos nossos leitores habi­
tuais, <1te11dendo. té, à nllida melhor/e do papel a da 
/•11pressao que p , am de futuro a caracterizar os seus, 
nossos, Caderno· lo Terceiro Mundo. 

Edição em francês 
Queria-lhes formular um pc!­

dido ! 
Os Cadernos do Terceiro 

Mundo são publicados actual­
mente em três edições (espanhol. 
português e inglês) e estuda-se, 
como vocês dizem, uma nova 
publicação em árabe. 

Para completar as edições dos 
Cadernos formulo um pedido: 
que se faça uma edição em fran­
cês. 

Cada coisa de sua vez. Como o 
leitor saberá, iniciamos com este 
número o la11r;a111e1110 da edição 
brasileira. E novos projectos não 
nos faltam. lnformamo-lo, po­
rém, que pensamos 110 próximo 
ano lançar o nosso suplemento 
«Guia do Terceiro Mundo• tam­
bém em fr"ncês com vista a che­
gar aos povos desses países afri­
canos que o leitor muito justa­
mente refere. 

' (OIWIO$ lffl " ., (O lilllli 
MOt.;A I U . - r. t .... 

atendermos à qualidade e profu-
são do material publicado sobre 
aquela efeméride que apresenta lia 
substancial número de informa-111111111111 
ções inéditas e perspectivas ex­
tremamente originai~. 

Crítica Pois, como é do conhecimento 
de todos, inúmeros países africa­
nos falam francês e uma nova 
publicação nesta língua iria be­
neficiar estes países que não dis­
põem de um meio informativo 
como este. 

Escrevo estas linhas com o ob­
jectivo de vos fazer uma crítica 
pelo atrazo na publicação do n. 0 

23 da vossa revista dedicada ao 
25 de Abril em Portugal. 

De qualquer modo. pen:,o que -
deram um contributo particular­
mente positivo para a compreen-
são do processo histórico porru- 1 

guês. Penso ser de algum modo 11111 
didáctico para os povos do ter- 111111111111 

cciro mundo em luta pela i.ua 
liberdade a abordagem da temá-Francisco Dantas Ramos 

Luanda - R. P. Angola 
Pam já não pensamos ,w edi­

ç<io francesa dos Caclemos. 

Com efeito. teria muHo mais 
oportunidade e impacto, se a 
mesma tivc,se ocorrido por al­
tura do 6.1

' aniversário daquela 
dal.i hi,tórÍl'a. Especialmente ,e 

.., .. .. .. .. .,, .. 
tica pc,rtuguesa. 

Luís Santiago 
Rio \laior - PORTUGAL .. 
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--i . ·1 o projecto do Papa W~Jt1 a 
uma análise da política interna e exter~a _d'? Vaticano. ~~ po~1çoes da 

Igreja para o Terceiro Mundo. O m1st1c1smo, o trad1c1on_alt~mo, 
a importância dos velhos dogmas, a aliança com o cap,taltsmo. 

João Paulo li: um projecto restaurador 

O S sectores tradicionais e 
moderados da Igreja Ca­
tólica que se alienaram na 
eleição de KaroJWojtila 
(99 dos 111 membros do 

colegiado de cardeais votaram 
nele, segundo revelou o ex-pri­
meiro-ministro italiano Giulio 
Andreotti) podem hoje, há quase 
dois anos da escolha do Pontí­
fice, rejubilar-se pela sua opção. 
João Paulo II, sem dúvida, pa­
rece excepcionalmente dotado 
para executar o projecto restau­
rador que os seus pares lhe reco­
mendaram implicitamente em 
Outubro de 1978. 

Para caracterizar este projecto 
convém recordar a situação em 
que se achava a Igreja na época 
do falecimento de Paulo VI, um 
papa mediador, uma espécie de 
árbitro entre as correntes tradi­
cionais e progressistas. Estas úl­
timas haviam encontrado em 
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Augustín Castagno 

João XXIII e no Concílio Vati­
cano Il o caminho para expressar 
aos mais altos níveis hierárquicos, 
as suas inquietudes e as suas pro­
postas tendentes à modernização 
da doutrina e da prática cristã, 
reconciliando-a com as exigên­
cias da sociedade actual. 

A partir daí foram propostas 
com vigor diversas reformas de 
fundo: abolição do celibato reli­
gioso, reconsideração do aborto, 
igualdade entre os sexos in­
cluindo o acesso da mulher ao 
sacerdócio, governo colegiado 
(democratização) de um sistema 
de decisões do tipo vertical, revi­
são da condenação do marxismo, 
além de diversas reformas de 
cunho teológico, que tanto tocam 
a natureza do papado como tam­
bém as hierarquias quanto à fé e à 
liturgia. 

Tais questionamentos afecta­
vam frontalmente a doutrina ofi-

eia! da Igreja e o seu ordena­
menco histórico, isto é, atingiam 
os valores que os tradicionalistas 
da Cúria Romana protegiam com 
extremo zelo. apoiados nos sec­
tores conservadores e modera­
dos. (As diferenças entre eles em 
diversos aspectos não impedem 
uma coincidência de interesses 
quanto à preservação dos concei­
tos tradicionais frente à pressão 
dos progressistas). 

Paulo VI, herdeiro deste con­
flito, temeroso de uma divisão, 
viveu um papado cheio de an­
gústia. Fez o que pôde para con­
ciliar. arbitrar, mediar. evitar a 
ruptura. Mas o conflito não foi 
superado, permaneceu intacto. A 
sua passagem pelo Vaticano foi 
um típico período de transição, 
caracterizado pela vacilação ante 
as reformas, a introdução, a ne­
gociação de mudanças radicais. 
Porém, contribuiu para aprofun­
dar alguns problemas - justiça 
social, paz, teologia do povo de 
Deus - que ajudou a amadure­
cer, sem chegar ao ponto da rup­
tura. Eles não satisfizeram a ala 
progressista e, ao mesmo tempo, 
viram aflorar uma dissidência 
ultradireitista guiada por Monse­
nhor Lefebre. 

Os arquitectos do projecto res­
taurador encontraram no Papa 
Wojtila a personalidade caris­
mática perfeita para esta missão: 
ele é um Uder de massas e um 
estadista. Em alguns aspectos ele 
é o inverso de Paulo VI. Não um 



mediador e sim um condutor de 
um programa próprio. Podemos 
assinalar algumas carac1erísticas 
do acrual pontífice: 

1) Apesar de nunca ter de­
sempenhado tarefas no Vaticano 
nem na sua diplomacia, controla 
firmemente a Cúria e manobra-a 
com eficácia para executar os 
seus propósitos. Nisto auxilia-o o 
facto de não ter divergências 
ideológicas com ela, mas tam­
bém não se pode deixar de consi­
derar o seu indubitável dom de 
mando. Essa característica pode 
ser comprovada pela facilidade 
com que tem conseguido modifi­
car os aspectos formais - basi­
camente no protocolo - que o 
impediam de estabelecer o tipo 
de comunicação com as massas 
que é próprio do seu estilo. Não 
obstante a dificuldade dos prela­
dos do Vaticano em aceitar que o 
Papa se misture com a multidão, 
cante com ela e chegue até a fazer 
brincadeiras, o certo é que a vi­
gorosa personalidade de João 
Paulo II se impôs e fez a Cúria 
correr atrás de si com um dina­
mismo sem precedentes. Assim, 
alcançou um êxito importante 
logo após assumir o papado em 
Outubro de 1978: a eliminação de 
uma figura papal afastado1do 
,povo. A mudança das formas an­
tigas foi drástica e valeu-lhe uma 
popularidade rápida e ampla. 

2) Tudo isso não deve ser con­
fundido com as questões de 
fundo. O Papa Wojtila está a uti­
Jizar a sua popularidade para 
neutralizar os que considera dis­
sidentes (não somente os pro­
gressistas, mas também os ultra­
conservadores) e para afirmar a 
validade dos dogmas. O exemplo 
mais evidente desta atitude foi 
mostrado durante a -sua viagem 
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aos Estados Unidos. Aí, além de 
ter reunido a maior concentração 
de massas da história do país, 
recebeu a Presidente das Religio­
sas norte-americanas. Tereza 
Kanc, que reivindicou o direito 
das mulheres a igualdade sacer­
dotal. 

João Paulo TI repudiou cate­
goricamente esta proposta. As­
sim, apesar da irmã Kane actuar 
como representante de um sector 
da Igreja, a imagem pública que 
se projectou foi a de uma reivin­
dicação marginal, a expressão de 
uma minoria frente a um Papa 
aclamado em todo o mundo. 

3) O Papa Wojtila, como 
parte de seu projecto, procura 
uma favorável relação de forças 
no interior da Igreja, 
delineando-se assim o grande de­
safio que os progressistas terão 
que enfrentar. Apoiando o Papa, 
personalidades de centro-direita 
tomaram o controle da CELAM 
(Conferência Episcopal Latino­
americana), apesar da importân­
cia que a corrente modemizadora 
tem naqueles países. Da mesma 
forma, freou o clero holandês, 
um dos mais avançados, e con­
denou a obra dos teólogos pro­
gressistas Edward Schillebeec e 
Hans Kung. Sob o lema de não 
inovar. o Vaticano mobiliza-se 
contra a ala avançada, dentro de 
um programa que tenta silenciá­
la. Nesse sentido , pode~se prever 
que a ofensiva de João Paulo II 
deverá acenruar-se na medida em 
que crescer a sua autoridade e o 
seu domínio dos poderosos ins­
trumentos à sua disposição. 

4) O que poderia chamar-se a 
política exterior do Pontífice, 
articula-se baseada numa estra­
tégia que tende a revalorizar o 
papel da Igreja na sociedade mo-

derna e no mundo. Isto significa , 
especialmente para este Papa po­
laco, distinguir e actuar em dois 
tipos de sociedades: as que se­
guem o chamado modelo ociden­
tal com amplas liberdades para o 
culto (com apoio oficial para o 
mesmo) e aquelas sociedades 
socialistas onde a doutrina estatal 
é o ateísmo. 

Dentro desta visão se incluem 
as vfaitas do Papa pelo mundo. 
Wojtila viaja e toma contacto di­
recto com os povos na grandiosa 
intenção de fazer reviver a fé, 
numa época em que, segundo 
ele, a maior ameaça é a indife­
rença ante a religião. Mas é no 
cenário internacional que ele as­
pira obter as maiores vantagens 
para seu projecto. Quando ele diz 
que as suas viagens nada têm a 
ver com a política, que são ex­
clusivamente religiosas, ele 
refere-se concretamente à polí­
tica do dia-a-dia. Mas quando 
formula com precisão e firmeza o 
que entende por direitos religio­
sos e os direitos da pessoa hu­
mana, segundo a doutrina social 
da Igreja, entra na esfera da alta 
política. E mais: ao reunir em 
torno de si multidões numerosas 
e entusiasmadas, maiores do que 
os governos dos países hóspedes 
podem reunir, está conseguindo 
os requisitos necessários para 
uma das aspirações do seu pa­
pado, a de ser reconhecido como 
o «Mandatário dos Povos», invo­
cando assim uma autoridade su­
perior à dos governos em relação 
aos direitos religiosos e, conse­
quentemente, ao que se despren­
deria no plano político. Pode-se 
afirmar, então, que cada visita do 
Papa, na medida em que tem 
êxito, serve para reforçar o seu 
programa de um modo global. 
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Por isso, a sua recente viagen\ 
ao Brasil adquire uma importân­
cia especial. pois, segundo se es­
âma, é ele o maior país católico 
do planeta. 

5) A doutrina social tradicio­
nal da Igreja que envolve esse 
pontífice é uma aparente utopia 
que pode ser sintetizada no lema 
.. nem capitalismo nem comu­
nismo•. Na prática essa palavra 
de ordem reduz-se à aceitação do 
sistema de meios de produção 
privados, ou seja, o capitalismo. 
se bem que refonnado, polido 
dos seus aspectos mais odiosos. 
O papel atribuído à Igreja é 
cumprir uma obra de humaniza­
ção e de conciliação de interesses 
entre patrões e empregados. Sur­
gem, ponanto, uma série de tare­
fas que supõem o consequente 
reconhecimento jurídico da 
Igreja nos planos que reivindi­
cam. Em função deles, em cada 
país. os católicos aceitam o orde­
namento existente se têm uma 
participação consequente ou, 
caso contrário, lotam para 
modificã-lo. Assim, João Paulo 
II não ataca o sistema dentro dos 
Estados Unidos mas fê-lo, se­
guindo a linha tradicional de sua 
Igreja nacional. durante a visita à 
Polónia. Nos países socialistas o 
que ele procura como parte do 
seu projecto é uma renegociação 
do papel da Igreja no que entende 
que são os âireitos naturais e pe­
renes da sua instituição, como a 
participação directa na educação, 
ensino da religião, uma imprensa 
própria, etc. Tenta-se postular o 
que tende a constituir-se como 
um Estado dentro do Estado, po­
sição inaceitãvel para os países 
socialistas, criando-se um anta­
gonismo fundamental, que não 
ocorre no sistema capitalista libe-
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ral do tipo .clássico. 
6) Neste âmbito adquire toda a 

sua relevância a visão dos direi­
tos humanos do Papa, assim 
como a campanha a nível mun­
dial encabeçada por ele. a fim de 
oaranti-los. Não encai"<ando 
dentro desta visão os países ·o­
cialistas. Wojtila acu a-os de 
violadores dos direito humanos. 
E procura situá-los da mesma 
forma que as ditaduras reprel>Si­
vas. Essa política identifica-se 
com a campanha dos direitos 
humanos lançada pelo presidente 
norte-americano James Carter 
contra os países socialistas, à 
qual nos temos referido reitera­
damente em Cadernos do Ter­
ceiro Mundo. Ela tenta garantir 
e fomentar uma posição restau­
radora nos países socialistas. 

Mas se Carter perdeu toda a 
credibilidade ao consentir a exis­
tência de regimes opressores 
dentro da sua órbita de influência 
e ressuscitando a política inter­
vencionista em países dependen­
tes, o Vaticano não apresenta 
essas contradições. Não inter­
vindo na política do dia-a-dia, o 
Papa aparece revestido de grande 
autoridade na matéria, exer­
cendo-a de modo sistemãtico, a 
qual resulta num importante 
apoio indirecto para os objecti­
vos gerais formulados por Car­
ter. Na especifidade do poder à 
escala mundial. que João Paulo II 
se propõe obter, ele procura esta­
belecer a renegociação mencio­
nada nos países socialistas. Mas 
não se limita ao que ele diz ser os 
direitos da Igreja Católica em 
particular: Wojtila inclui também 
os da religião em geral. 

A sua estratégia inclui uma 
maior unidade com outras Igre­
jas, a fim de conseguir um amplo 

consenso e uma grande capaci­
dade de pre,;são par.i impor o seu 
programa. 

Conclusão: no que se refere às 
que tões interna da Igreja Cató­
lica. no que !-e refere à sociedade, 
o Papa Wojtila demonstra uma 
identidade com a linha tradicio­
nalista. A sua singular personali­
dade pennite-lhe articular um 
mecanismo. através do qual o seu 
ê\ito como pontífice lhe dá maior 
poder e dota-o de uma crescente 
autoridade, aplicada com rigor 
para combater a dissidência. es­
pecialmente a progressista. 

Se bem que a nível popular a 
imagem do Papa obtenha êxito, o 
modelo de Igreja que ele reflecte 
não está de acordo com as a!.pira­
ções de uma grande parte da so­
ciedade moderna. Pelo conrrário, 
ao colocar em debate os proble­
mas gerais da sociedade mo­
derna, e ta corrente da Igreja 
fecha a via de ingresso a estratos 
cada vez mais numerosos. Impor­
tantes sectores ficam excluídos 
por essas posições dogmáticas. 
quando são abordados temas 
como o divórcio, o aborto e a 
poligamia, à qual se referiu na 
sua recente viagem à África. O 
projecto de João Paulo ll mostra 
uma contradição básica: voltar à 
tradição num mundo em mu­
dança que deseja a evolução é 
uma contradição que não se re­
solve por meio da popularidade 
deste Papa viajante e peregrino. 
Enquanto a Igreja se negar a tri­
lhar o caminho da reforma, irá 
estreitando a sua influência. As­
sim, o projecto deste Pontífice na 
medida em que se torne vito­
rioso, paradoxalmente resultará 
adverso ao seu grande desígnio 
de reanimar e propagar a espiri­
tualidade e a religião . O 



Igreja Brasileira: 
Prioridade aos Oprimidos 

A visita do Papa: o risco da manipulação pelas 
classes dominantes e a possibilidade de um passo atrás 

Pedro A. Ribeiro de Oliveira * 

O mês de Abril de 1980 
marca data na História da 
Igreja Católica do Brasil: 

a sua tomada de posição ao lado 
dos pobres e oprimidos ganha 
uma dimensão pública, através· 

de gestos inequívocos. Empres­
tando um apoio decidido aos ope­
rários metalúrgicos do Pais - o 
ABC paulista - a Igreja marca 
sua distância face ao regime de 
Segurança Nacional em vigor e 
recusa-se a aceitar o papel que o 
regime lhe pretendeu atribuir, de 
instituição ~ncarregada exclusi­
vamente da assistência espiritual 

e social. Por outras palavras, a 
lgreja recusa-se a aceitar o papel 
de instância religiosa neurra 
diante das lutas sociais e deseja 
assumir um papel activo nessas 
lutas, ao lado dos pobres e opri­
midos. 

Porém, este facto histórico não 
deve dar lugar a um exagerado 
optimismo. Um passo importante 
foi claro, mas não podemos su­
bestimar a importância de alguns 
sectores eclesiásticos ainda pro­
pensos a uma colaboração com as 
classes dominantes. Para avaliar 
o compromisso da Igreja com o 

* O autor é sociólogo do Centro de Estatística Religioso do Rio de Janeiro 
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povo. convém situá-lo numa 
análise global do aparelho reli­
gioso católico no Brasil. 

O contexto social e 
político brasileiro 

O golpe militar de 1964, ins­
taurando o regime de segurança 
nacional, veio enfraquecer a so­
ciedade civil já naquela época 
pouco estruturada. Fechando-se 
à influência dos intelectuais, dos 
partidos políticos e da Igreja Ca­
tólica. o regime militar 
consolidou-se por meio da tec­
nocracia e da repressão. sem se 
preocupar em ganhar o apoio das 
classes médias e dos sectores li­
berais. A Doutrina da Segurança 
Nacional, que tem sido usada 
para legitimar o regime, não con­
seguiu fazer-se aceitar pela so­
ciedade civil, apesar dos esforços 
para difundi-la através de cursos 
da Escola Superior de Guerra e 
dos manuais escolares. 

Sempre associada à censura e à 
repressão, a Doutrina da Segu­
rança Nacional s6 encontrou 
aceitação nos sectores militares e 
em sectores mais conservadores 
das classes dominantes. 

Em relação às massas popula­
res, excluídas da participação 
política e submetidas a uma ex­
ploração económica cada vez 
mais intensa (congelamento sa­
larial, inflação, instabilidade de 
empregn. supressão do direito de 
greve, intervenção nos sindica­
tos, etc.), o regime procurou ga-
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nhar legitimidade recorrendo à 
propaganda desenvolvim_entista 
que prometia grande cresc1ment? 
económico para tomar o Brasil 
uma potência. Porém, o fi~ do 
chamado «milagre económico .. 
veio fazer ruir aquela propa­
ganda deixando claro que todo o 
;acrifí~io exigido às massas po­
pulares durante o período de 
maior crescimento económico só 
beneficiou os grandes capitais 
estrangeiros e nacionais. 

É neste contexto social e polí­
tico que o aparelho religioso c~­
tólico assume um papel de pn­
meira grandeza na sociedade ci­
vil. Tendo sido prescindido pelo 
regime da segurança nacional. 
que só lhe atribuía o papel restrito 
de cuidar da salvação das almas e 
de combater o comunismo, o 
aparelho religioso voltou-se para 
as massas populares, onde a sua 
receptividade era grande. Já 
antes do regime se fechar sobre si 
próprio o aparelho religioso es­
tava a actuar junto do povo; po­
rém, tal atracção fazia-se em 
geral de modo assistencialista: a 
Igreja procurava não tomar _par­
tido nas lutas populares, 
comportando-se como árbitro 
nos conflitos sociais e políticos, e 
procurando minorar os sofrimen­
tos do povo através das suas 
obras sociais. É a partir do pro­
gressivo fechamento do regime, 
nos últimos anos da década de 
60, que a forma da presença do 
aparelho religioso nas camadas 
populares sofre uma mudança es­
sencial. Em vez de se limitar a 
obras sociais, realizadas para os 
pobres, a Igreja abre-se à partici­
pação do povo, oferecendo-lhe 
um espaço possível de organiza­
ção, de modo a que o próprio 
povo, através da Igreja, conquis-
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tasse a melhoria das suas ~ondi­
ções de vida. Este e~_aço e o das 
Comunidades Ecles1ats de Base. 

As Comunidades 
Eclesiais de Base 

As famosas Comunidades 
Eclesiais de Base são grupos de 
cristãos que se organizam para, 
em conjunto, viverem concreta­
mente a sua fé religiosa. Antes de 
mais nada, trata-se de grupos 
eminentemente religiosos. As 
pessoas que delas fazem parte 
são católicos que se reúnem para 
ler e meditar a Bíblia dentro do 
seu contexto vital, para celebra­
rem actos de culto religioso e 
para juntos praticarem o man_da­
mento da caridade. O que as dife­
rencia das antigas associações 
religiosas é que a fé cástã que 
anima os seus membros não é 
uma fé burguesa - a salvação 
eterna tomada de modo indivi­
dualista - ma& uma fé intima­
mente ligada à vida dos pobres, 
que procura o Reino de Deus 
como uma promessa cuja realiza­
ção já começa na História. 

Assim entendida, a fé cristã 
das comunidades de base não 
pode separar a leitura e a medita­
ção da Bíblia da vida concreta 
dessas mesmas comunidades. O 
Evangelho não é portanto visto 
como uma doutrina separada da 
História, buscando a vida depois 
da morte, mas sim como uma 
mensagem de esperança e um 
guia para construção do Reino de 
Deus. Consequentemente, a sua 
leitura tem que resultar em obras, 
em gestos concretos. Assim é 
que, movidas pela mensagem 
evangélica, as comunidades pro­
curam actuar tendo em vista a 
transformação das realidades ter-

renas. Essa actuação é variadís­
sima. Algumas comunidades 
ocupam~se da construção de 
casas para desabrigados: outras, 
da construção de açudes e pontes; 
outras. incentivam a participação 
de seus membros em associações 
de moradores, em sindicatos ou 
em outros movimentos populares 
através dos quais possam con­
quistar melhorias para a popula­
ção pobre do campo e da cida~e. 
Dentro deste contexto de acçoes 
intimamente ligadas à motivação 
evangélica, as celebrações r~l!­
giosas - oração. culto dom1m­
cal. eucaristia quando vem um 
sacerdote - ficam isoladas da 
prática social. As comunidades 
celebram o seu dia-a-dia, as suas 
pequenas vitórias, os seus pro­
blemas e até os seus márures, 
pedindo a Deus que lhes dê forças 
para prosseguirem na dura cami­
nhada da libertação. Esta íntima 
associação entre o Evangelho,_ o 
culto religioso e a prática social 
é, em última análise, a caracte­
rística fundamental das Comuni­
dades de Base. 

A origem 

Não há dados precisos sobre o 
número de comunidades ecle­
sirus de base no Brasil ; porém, 
uma estimativa entre 50 e 80 mil 
parece ser razoável. Sabendo-se 
que o seu aparecimento data de 
meados dos anos 60, fica claro 
que a sua multipUcação é grande. 
Como explicar tal fenómeno? 

Vejo duas vertentes que con­
vergem para a explicação do 
vigor das comunidades de base 
no Brasil. A primeira é uma ver­
tente sociológica. O enclausura­
mento da sociedade civil, a partir 
de 1964, enclausuramento que é 



mais intenso nas camadai. popu­
lares do que nos sectores médios, 
deixou a lgreJa como um dos úni­
cos espaços abertos ao povo. É 
para a igreja que o povo se dirige, 
quando sen1e aumentar a sua 
opressão. É lá que ele vai encon-
1rar guarida e apoio para a defesa 
de seus direitos. Pouco a pouco. 
o povo começa a ver que a Igreja 
não é apenas uma instituição de 
assistência social. mas que !lã 
bispos, padres, religiosas e agen­
tes de pastoral que aceitam ser a 
voz daqueles a quem foi tirada a 
voz. A solidariedade do aparelho 
religioso aos pobres e oprimidos 
vai aproximando o povo dos bis­
pos, padres e agentes de pastoral 
que se mostram solidafios com 
ele. Este facto - mais do que os 
pronunciamentos oficiais a favor 
da justiça e dos direitos huma­
nos, que também são extrema­
mente importantes nesse período 
- leva sectores populares cada 
vez maiores a descobrir que eles 
podem e devem ter um espaço na 
Igreja. Assim, o povo começa a 
conquistar espaço dentro do apa­
relho religioso, começa a sentir a 
Igreja como algo que lhe per­
tence, que está ao seu .;erviço, do 
seu lado. 

A segunda vertente, é especi­
ficamente religiosa. Nos anos 60 
a Igreja Católica Universal faz 
uma profunda revisão de si 
mesma no Concílio Vaticano II. 
O Concílio, realizado numa at­
mosfera de abertura para as 
novas realidades do mundo, im­
pulsiona um movimento de reno­
vação interna do aparelho reli­
gioso. Os seus documentos 
pedem uma renovação na litur­
gia, na catequese, na forma de 
presença da Igreja no mundo e até 
mesmo nas suas estruturas inter-
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nas, abrindo perspectivas de 
maior comunhão e participação 
de leigos. A antiga estrutura do 
aparelho religioso, calcada sobre 
as paróquias e a distribuição dos 
sacramentos, sofre sérias críti­
cas; ao mesmo tempo busca-se 
uma nova estrutura apoiada em 
verdadeiras comunidades cristãs, 
onde os leigos tenham um papel 
activo e onde os bispos actuem 
em colegialidade entre si e com o 
seu presbítero. Neste contexto de 
mudanças internas. aparecem as 
Comunidades Eclesiais de Base 
como alternativas às antigas es­
truturas paroquiais. As primeiras 
experiências vão revelar serem as 
Comunidades de Base o campo 
mais favorável à realização das 
renovações propugnadas pelo 
Concílio Vaticano li. Daí a sua 
multiplicação. 

O vigor das 
Comunidades 

A força das Comunidades 
Eclesiais de Base reside, a meu 
ver, em dois grandes fac1ores. O 
primeiro, é que elas permitem à 
Igreja tomar-se efectivamente 
presente nas grandes massas po­
pulares. Dado o pequeno número 
de padres em relação à quanti­
dade de fiéis - não se pode es­
quecer que mais de 90% dos bra­
sileiros são baptizados e que a 
Igreja Católica do Brasil tem 
pouco mais de 13 000 padres- a 
Igreja não conseguiria ser ac-
1uan1e junto às grandes massas se 
não contasse com uma efectiva 
participação dos seus leigos nas 
bases. Com efeito, a distância 
entre o clero e a massa de fiéis era 
um dos problemas mais preocu­
pantes na década de 60: por mais 
que os bispos e padres se esfor-

çassem para aproximar-se dos 
fiéi::. era patente que só um pe­
queno número de católicos -em 
geral das classes médias - es­
tava efectivamente ligado à 
Igreja, enquanto a grande maio­
ria de ca1ólicos ficava de facto à 
margem não só das actividades 
religiosas como também da 
orientação da Igreja na sua vida 
quotidiana. Tomando-se efec1i­
vamente presente nas grandes 
massas populares, através das 
comunidades de base, o aparelho 
religioso vê realizar-se aquilo 
que a antiga estrutura paroquial 
não conseguiu fazer: uma Igreja 
presente nas grandes massas, 
sem deixar de ser uma Igreja de 
pequenas comunidades de fé, de 
cuho e de caridade. 

O segundo factor do vigor das 
Comunidades Eclesiais de Base é 
a sua capacidade para promover 
as reformas propostas pelo Con­
cílio Vaticano 11. Com efeito, 
aquilo que o Concílio propunha 
como grandes linhas de renova­
ção para a Igreja no mundo actual 
- a reforma litúrgica, a evange­
lização, a participação dos lei­
gos, a presença transformadora 
no mundo, a maturidade da fé -
bro1ou quase expontaneamenfe 
da caminhada das Comunidades 
de Base. Pela !,Ua própria dinâ­
mica-ênfase na evangelização, 
na participação, na caridade -
as Comunidades de Base foram 
naturalmente concretizando 
aquilo que havia sido formulado 
como ideal pelo Concílio Vati­
cano O. Evidentemen1e, entre 
cantas experiências. houve fra­
cassos, desvios e erros, em geral 
devidos a radicalismos de agen­
tes de pastoral. Porém. está fora 
de dúvida que o balanço geral das 
Comunidades de Base tem apre-
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senlado resultados altamente 
positivos em relação à proposrn 
de renovação trazida pelo Conct-
1 io Vaticano II. A aliança entre o 
povo e o aparelho religioso tem 
sido portanto benéfica, não só 
para o movimento popular. mas 
também para o próprio aparelho 
religioso, que com ela recobrou 
nova vida e nova força. 

O aparelho religioso 
e os movimentos populares 

Até aqui a análise abordou as 
Comunidades Eclesiais de Base. 
por serem elas o ponto de encon­
tro entre a Igreja e as massas 
populares. Porém. como foi dito, 
as Comunidades de Base são 
grupos religiosos, cuja função 
para os movimentos populares é 
indirecta. Ainda que, em deter­
minadas circunstâncias, as co­
munidades assumam um papel 
directo em movimentos popula­
res, não são elas que conduzem 
normalmente os movimentos po­
pulares. As Comunidades moti­
vam e mobilizam os seus mem­
bros para participarem em mo­
vimentos populares, mas os con­
dutores próprios dos movimentos 
populares são outros: associa­
ções de moradores, os sindica­
tos, o movimento contra o custo 
de vida, a oposição sindical, as 
associações profissionais e, mais 
recenJemente, os partidos políti­
cos. E nesses condutores que ac­
tuam os membros das Comuni­
dades de Base, muitas vezes 
junto com pessoas sem qualquer 
vinculação com as Comunidades 
Eclesiais de Base, inclusive 
não-cristãos. A Igreja estimula 
esta participação dos fiéis nos 
movimentos populares, posto 
que através deles o povo luta para 
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construir uma sociedade justa e 
fraterna; mas os movimentos po­
pulares têm a sua autonomia 
própria. não sendo - nem po­
dendo ser - movimentos con­
fessionais. Entretanto, para 
acompanhar esses movimentos 
populares. o aparelho religioso 
tem criado organismos pastorais 
que não substituem os conduto­
res próprios dos movimentos po­
pulares mas que funcionam para 
apoiá-los. Assim é que surgiram 
a Pastoral da Terra - que acom­
panha a luta dos lavradores pela 
terra - a Pastoral Operária. o 
Conselho lndigenista Missioná­
rio - que acompanha a luta dos 
indígenas pela sua sobrevivência 
- e inúmeros jornais que procu­
ram suprir os movimentos popu­
lares com informações e análises 
da realidade .. Tais organismos 
pastorais têm sido de grande 
valor para os movimentos popu­
lares, especialmente nos momen­
tos de repressão mais intensa, 
sendo por isso mesmo um dos 
alvos dos ataques das forças ~ais 
conservadoras contra a Igreja. 

As tensões internas 
no nparelho religio o 

Se é certo que a lgreJa deu um 
passo irreversível nn sua opção 
pelos pobres e oprimidos , é certo 
também que 1al passo não foi 
dado em provocar tensões in1er­
nas no aparelho religio o. Na 
realidade, exi tem ainda sectores 
do aparelho religioso que resis-
1em a estn opção e que conside­
ram a Igreja como uma instância 
acima das lutas i.ociais e ideoló­
lticas. Tais i.ectores ainda seriam 
propensos a uma colaboração 
com as elas ei. dominantes. 
desde que fossem in1roduzidas 
algumas correcções no sis1ema 
social e económico vigente (me­
lhor distribuição do Rendimento, 
diminuição da repressão, correc­
ção dos excessos do capitalismo, 
mais serviços de assistência aos 
marginalizados. democraliz.ação 
do regime) e que a influência da 
lgreJa fosse reconhecida pelos 
poderes públicos. Tudo leva a 
crer que um largo sector do apa­
relho religioso eslaria inclinado a 
apoiar um projecto social e polí­
tico reformista, caso fossem in­
troduzida!> correcções no "mo­
delo brasileiro .. de desenvolvi­
mento capitalista. 

Tais sectores, que hoje em­
prestam o seu apoio às áreas mais 
comprometidas com as cl~ses 
dominadas (talvez devido ao 
descrédito em que caiu o regime 
da segurança nacional), talvez 
preferissem ver a Igreja afastada 
dos movimentos populares e 
mais concentrada em actividades 
religiosas voltada para a salvação 
das almas. Talvez temerosos em 
enfrentar as mudanças internas 
do aparelho religioso, eles procu­
rem uma segurança naquelas ac-



tividades que há longo tempo 
vêm sendo desempenhadas pela 
Igreja: a catequese, a distribuição 
dos sacramentos, a posição de 
árbitro nos conflitos sociais. 
Esses sectores parecem contar 
com um apoio externo impor­
tante (certamente na esfera da 
CELAM, e tal"ez na própria 
Santa Sé), e co, o apoio das 
classes dominantet que receiam 
ver a instituição ndorçando os 
movimentos populares de trans­
formação social. Ainda susceptí­
veis à chamada .. ameaça comu­
nista .. , esses sectores são sensí­
veis a tudo quanto, no processo 
de renovação desencadeado pelo 
Concílio Vaticano II, pareça con­
ter riscos de desvios dogmáticos 
ou disciplinares. Daí podermos 
constatar uma tensão latente no 
interior do aparelho religioso, 
tensão ocultada pela necessidade 
de ser mantida a unidade da 
Igreja num momento em que ela 
passa por uma crise interna de 
crescimento, mas que pode vir a 
ser activada pelas classes domi­
nantes. 

Há risco de um 
retrocesso? 

Terminando esta análise da si­
tuação da Igreja no Brasil, é ine­
vitável colocar-se a pergunta 
sobre as possibilidades de um 
passo para trás. É certo que a 
opção da Igreja pelos pobres e 
oprimidos está desagradando às 
classes dominantes, e está 
atraindo contra ela uma forte 
pressão. Já o relatório Rockefel­
ler aponta a Igreja na América 
Latina como um dos principais 
adversários do imperalismo capi­
talista. Pensar que a Igreja po­
derá avançar na sua caminhada 
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com os pobres e oprimidos sem 
sofrer perseguições por parte das 
classes dominantes seria, no mí­
nimo, ingenuidade. Os actuais 
editoriais da grande imprensa, no 
Brasil, são sintomas do desa­
grado que a opção pelos pobres 
está causando entre as classes di­
rigentes. A impressão que se tem 
é a de que as classes dominantes 
procuram. por diversos meios, 
criar um clima dt tensão para a 
visita do Papa ao Brasil, em Ju­
lho. 

Criando tensõe - tensão 
entre Governo e Igreja. entre a 
~ta::::.~a Igreja popular e a Igreja 
tradicionaJ, entre cristãos pro­
gressistas e cristãos conservado­
res, entre a Teologia da Liberta­
ção e a Teologia Clássica - os 
órgãos da opinião pública contro­
lados pelas classes dominantes 
levariam o Papa a tomar uma po­
sição moderada e moderadora, 
capaz de frear a actual caminhada 
da Igreja Católica no Brasil. Este 
risco não é uma simples hipótese. 

Dado o facto de vir o Papa João 
Paulo II de um contexto social e 
político bastante diferente do 
contexto brasileiro, ele poderia 
ser levado a uma interpretação 
parcial da realidade religiosa do 
país. O Papa tem no seu hori­
zonte uma realidade de seculari­
zação e de ameaça de ateísmo e. 
por isso, preocupa-se em reafir­
mar a identidade do Catolicismo 
(daí o seu apego aos símbolos 
tradicionais da fé católica, como 
o uso de vestes clericais, o gosto 
pelo latim, as celebrações reli­
giosas de massa, o clero segre­
gado das coisas profanas e tudo o 
que realça o Catolicismo Ro­
mano em sua identidade pró­
pria). Ora, esta preocupação do 
Papa em salvaguardar a identi-

dade católica poderia ser manipu­
lada pelos meios da comunicação 
- e até mesmo pelos sectores 
conservadores do aparelho reli­
gioso - para contrapor a sua 
expressão do catolicismo às ex­
pressões inseridas no contexto 
brasileiro e latino-americano. 
Com efeito, o contexto histórico 
da rgreja Católica do Brasil não é 
de ateísmo e secularização, mas 
sim o contexto da exploração 
capitalista exacerbada onde o 
povo católico busca, através da 
fé cristã. um caminho de liberta­
ção. Se aqui a Igreja relegou para 
plano secundário os símbolos de 
sua identidade é porque ela põe 
em primeiro plano a necessidade 
de uma prática social que teste­
munhe a sua condição de porta­
dora do Evangelho. É colabo­
rando com os pobres e oprimidos 
nas suas lutas pela terra, pela 
liberdade sindical, pelos direitos 
humanos, pela justiça enfim, 
mais do que por meio dos sinais 
exteriores. que a Igreja se está 
identificando como evangeliza­
dora no contexto brasileiro. 

A visita do Papa corre portanto 
o risco de manipulação pelas 
classes dominantes e seus aliados 
e é preciso estar atento a este 
risco. Se o Papa tiver ocasião de 
conhecer de perto a realidade 
brasileira e a inserção da Igreja 
no seu processo de transforma­
ção, ele só poderá reforçar a sua 
opção pelos pobres e oprimidos. 
Se, ao contrário, lhe for passada 
uma imagem parcial desta reali­
dade, a sua visita poderá abrir 
caminho a um retrocesso bem ao 
gosto das classes dominantes: 
uma Igreja distanciada do pro­
cesso de transformação social e 
mais preocupada em realçar a sua 
identidade tradicional. O 
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As difíceis relações 
entre o Estado e a Igreja 

A partir da instalação do actual regime, os choques contlnuos foram 
evoluindo para episódios de verdadeira confrontação. A liberdade, os 

direitos humanos e o problema da terra são os pontos crlücos 
desse conflito 

Memélia Moreira (*) 

Oom Paulo Evaristo Arns, Cardeal de Sao Paulo 

N a história recente da 
Igreja, a partir do final da 
década de 60, há peque­

nos exemplos de que a presença 
no campo político desta institui­
ção milenar era apenas «tolera­
da,, pelo Estado. Os detentores 
do Poder consideravam que não 
era uma participação generali­
zada. mas sim. apenas algumas 
manifestações classificadas 
l"omo ·•política,; . de pouco:- bis-
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pos, entre eles Dom Hélder Câ­
mara, bispo de Recife e Olinda 
(Pernambuco); Dom António 
Fragoso, bispo de Cratéus 
(Ceará); Dom Edmilson Cruz 
bispo auxiliar de São Luís (Ma: 
ranhão). 

O mesmo não se pode dizer 
dos religiosos que já mantinham 
uma activa participação e que só 
!>e tornou conhecida do grande 
púhlil"11 l"Olll a, pri!.ôc, do, do-

minicanos, entre eles frei Beto e 
frei Tito, no final dos anos 60. 

A luta contra a Tortura 

Foi a partir desse facto e da 
tortura imposta a esses religiosos 
que as re1ações da Igreja com o 
regime instalado no Brasil em 
J 964 começam a sofrer sérios ar­
ranhões. A Igreja, denunciando a 
tortura dos seus membros, des­
nuda também uma realidade até 
então desconhecida: a tortura dos 
presos políticos no Brasil. 

Em 1971, durante a reunião da 
assembleia da Conferência Na­
cionaJ dos Bispos do Brasil 
(CNBB) foi publicada uma de­
claração sobre a tortura. A con­
frontação tomou-se aguda e o 
então ministro da Justiça do go­
verno do general Médici, Al­
fredo Buzaid, fez declarações 
que demonstraram a sua contra­
riedade pelas informações dadas 
pela CNBB. 

Mas até então os desentendi­
mentos eram isolados, as queixas 
e os ataques oficiais dirigiam-se 
contra um. ou outro bispo e al­
guns religiosos. Não havia um 
consenso por pane do Estado 
nem por pane da Igreja de que as 
duas instituições se opunham 

e•) A autora é jornalMa da Folha de 
São Paulo, em Bra~ílla. c,pcriallzada 
cm a,~unto~ da li:reja. 



politicamente, facto este que só 
veio a explodir na última semana 
de Abril, com as declarações de 
que "ª CN BB não é a Igreja». 
E ta incompatibilidade, embora 
latente, não era declarada em do­
cumentos. 

Ainda dentro dos ,. factos iso­
lados» . houve o célebre diãlogo 
entre Alfredo Buzaid e dom 
Aloísio Lorscheider, ocorrido no 
final de 1971 . O ministro da Jus­
tiça, acompanhado pelos seus ba­
tedores e homens da segurança. 
entrou no palácio ar4uic.lioce­
siano São Joaquim, no Rio de 
Janeiro. ameaçando ,, fechar a 
CNBB ,. caso o cardeal Ams, ar­
cebispo de São Paulo, conti­
nuasse a fazer denúncias sobre 
torturas. Dom Aloísio mostrou 
então ao ministro que a CNBB 
«só poderia ser fechada pelo Va­
ticano e que nenhum poder polí­
tico tem condições para paralisar 
as actividades da Igreja». Na 
ocasião D. Aloísio Lorscheider. 
bispo de Fortaleza (Ceará), 
cumpria o seu primeiro mandato 
à frente da Conferência dos Bis­
pos do Brasil. 

No período Geisel 

Foi no governo Geisel que as 
comportas se abriram. O que era 
classificado como reacções ,<iso­
ladas,. passou a ser um ataque 
sistemãtico. De um lado o Estado 
usando o seu aparelho repres­
sivo, do outro a Igreja traba­
lhando activamente no campo e 
no meio urbano , através das suas 
Comunidades Eclesiais de Base. 
Estas comunidades fornecem a 
matéria-prima necessária para a 
elaboração dos documentos da 
Igreja que tanto desagradaram ao 
governo. 

Algun, do, incic.lcntc, mai, 
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sérios contra os representantes da 
Igreja ocorreram na época de 
Geisel. Primeiro. a campanha 
contra o bispo de São Félix do 
Araguaia, dom Pedro Casaldá­
liga. que substituía o padre Fran­
çois Jentel numa das prelazias 
onde . ocorrem os mais graves 
conflitos de terra no Estado de 
Mato Grosso. Depois. o seques­

'tro de Dom Adriano Hipólito. 
bispo de Nova lguaçu (RJ) e o 
ai.sassinato dos missionários 
João Bosco Pcnido Burnier e Ru­
d1)lf Lunkenheim. em Mato 
Gro:.so. Além di:-so, houve a pri­
são .., iv, ,ura do padre Florentino 
Maboni, em Conceição do Ara­
guaia (Pará), e a acusação contra 
o bispo de Conceição, dom Estê­
vão Avelar. 

Estes incidentes deixaram 
claro o sério atrito entre a Igreja e 
o Estado que não podia continuar 
a ser escondido através de decla­
rações formais que afirmavam 
que os problemai, não afectavam 
o diálogo. É importante relem­
brar que nenhum dos implicados 
nas mortes, sequestros ou tortu­
ras dos religiosos sofreu qualquer 
punição. Tanto o fazendeiro João 
Mineiro. que em Julho de 1976 
matou o padre Rudolf, como o 
cabo da polícia militar de Mato 
Grosso, Ezy Feitosa, assassino 
do padre Burnier, se encontram 
em liberdade. 

Sobre o conceito de 
Segurança Nacional 

Enquanto as divergências po­
dfam ser explicadas como « fac­
LOS isolados,. tudo correu dentro 
de um clima de corc.lialidade. Em 
1977. no entanto, a Igreja, atra­
vés e.la CNRB. na sua reunião c.le 
ltaici. S:"111 Paulo, lança P pri­
meiro de uma ,crie de documcn-

tos com a radiografia do Brasil. 
Numa época em que se discu­

tia as eleições directas para a es­
colha dos governadores e presi­
dência da República e logo de­
pois do «Pacote de Abril .. (medj­
das restritivas tanto no campo 
político como no económico), os 
bispos, em assembleia, publicam 
o documento «Exigências cristãs 
de uma Ordem Política,. , funda­
mentando estas exigências na 
maior participação dos cristãos 
dentro da vida política do país. 
Exactamente quando o presi­
dente Geisel instituía a figura do 
senador «indireto» , ou seja. não 
escolhido pelo povo, popular­
mente conhecidos como «bióni­
cos», os bispos afirmavam: «es­
timular a participação consciente 
e responsãvel no processo polí­
tico, social , cultural e económico 
é um dever primordial do Estado. 
Tal participação constitui um dos 
elementos essenciais do bem 
comum e uma das formas funda­
mentais da aspiração nacional. A 
educação do povo é um pressu­
posto necessãrio para a sua par­
ticipação activa e consciente na 
ordem política. Pela sua missão 
divina, cabe à Igreja o direito e o 
dever de colaborar nesta tarefa,.. 

O documento, dividido em 14 
capítulos, trata da liberdade e se­
gurança; dos regimes de excep­
~ão; da marginalização como ne­
gação do bem comum, etc., mas 
é no capítulo «segurança e liber­
dade» que as críticas são duras. 
Publicamente o documento con­
testa a política da Segurança Na­
cional afirmando que "ª Igreja 
não contesta o direito de o estado 
moderno elaborar uma política 
c.lc Segi1runça Nacional. Tal po­
lítica náo colide com o cn~ina-
111cn10 da Igreja quando a ~c~u-
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rança define os seus objectivos 
através do exercício de participa­
ção nacional, quando, enfim, a 
segurança vem corresponder 
plenamente aos imperativos da 
ordem política e da ordem so­
cial,.. 

A crítica contra o modelo po­
lítico adoptado no Brasil é fun­
damentada na encíclica «Octo­
gésima Adveniat» que diz: «di­
versos modelos de uma socie­
dade democrática foram já expe­
rimentados. Nenhum deles satis­

faz plenamente e a busca conti­
nua» (Oct. Adv., Nr. 24). Par­
tindo desta Encíclica, o docu­
mento «Exigências Cristãs de 
uma Ordem Política,. afirma 
ainda: «nenhum modelo é per­
feito ou definitivo, por isso, 
todos são questionáveis. 
Impede-se o diálogo autêntico 
quando os regimes se pretendem 
inquestionáveis e repelem quais7 
quer reformas além daquelas por 
eles mesmos outorgadas. A 
Igreja não pode, assim, aceitar a 
acusação de intromissão indébita 
ou de subversão, quando, no ex­
ercício da missão evangeliza­
dora, denuncia o pecado, ques­
tiona aspectos éticos de um sis­
tema ou modelo e alerta contra o 
perigo de um sistema vir a 
constituir-se a própria razão de 
ser de um Estado,. . 

Não havia mais que esconder. 

mico. Houve reacções. princi­
palmente por parte dos coman­
dantes dos exércitos. entre eles o 
oeneral Reynaldo Tavares. 0 

Poucos aceitavam a declaração 
formal da Igreja contra o modelo 
e a sua firme decisão na tarefa de 
participar para transformá-lo. E 
irritavam-se com os religiosos 
que argumentavam: "ª correcção 
destes males, que não são novos. 
é tarefa não só dos poderes públi­
cos como de iodas as instituições 
que possam contribuir para a 
educação do povo~. como ~e lê 
no 1ex10 número 24 do capítulo 
, A Marginalização como Nega­
ção do Bem-Comum». 

O final do governo Geisel foi 
marcado pelas caminhadas quase 
semanais de dom Ivo Lorschei­
ter, na época secretário-geral da 
CNBB, ao Ministério da Justiça e 
ao Ministério das Relações Ex­
teriores (Ttamaraty). Ele procu­
rava uma resposta do governo às 
agressões sofridas pelos mem­
bros da Igreja e t-ambém a solução 
para uma decisão do Ministério 
da Justiça que proibia a Igreja 
brasileira de «importar» missio­
-nários estrangeiros. 

O governo Figueiredo 

Simultaneamente, o candidato 
João Baptisca Figueiredo tentava 
uma aproximação com a CNBB. 
seguindo um componamenio já 
comum dos dois outros candida­
to à presidência da República: 
Magalhães Pinto, uma dissidên­
cia liberal do sistema, e o general 
Euler Bentes Mon1eiro, candi­
da10 da oposição. A aproximação 
do general Figueiredo, facilitada 
pelo empres:írio João Fortes, da 
construção civi 1. ocorreu duran1e 
o enfarte <.le dom Alobio Lors­
cheider. em Sétembro de 1978. 
Figueiredo, desobedecendo às 
ordens médicas do centro de te­
rapia intensiva do hospital da 
base de Brasília, visita dom 
Aloísio, sob os protestos de seu 
primo dom Ivo Lorscheiter, 
eleito seis meses depois presi­
dente da CNBB. 

De qualquer fonna o candidato 
Figueiredo atingira os seus ob­
jectivos, marcando uma nova 
e1apa nas relações Igreja-Estado. 
Na época, discutia-se como se­
riam os entendimentos entre os 
dois. Optou-se por um relacío-

Este documento não vinha de 
uma parte do clero. Foi votado 
por unanimidade na reunião de 
Itaici em 1977, ou seja, pelo con­
junto do Episcopado brasileiro. 
Mesmo os bispos mais conserva­
dores, entre eles o de Aracaju , 
dom Luciano Cabral Duarte, de­
saprovavam a «menina dos ol­
hos» do governo brasileiro, que é 

o seu modelo político e econó- A missa em Idiomas nacionais e com uma llturgla mais acesslvel ao povo 
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namento directo. isto é. a cúpula 
da CNBB negociaria directa­
mente com o Palácio do Planalto 
(sede do Governo federal cm 
Brasília) e não através do Minis-
1ério da Justiça. 

Mas durou pouco o namoro. 
Cinco meses depois da posse de 
Figueiredo a CNBB divulga mais 
um documento: .. Subsídios para 
uma Política Social» onde ana­
lisa o desenvolvimento brasi­
leiro. as consequências da polí­
tica económica. o que se espera 
de uma nova polí1ica e, como 
conclusão, referências ao docu­
mento de ltaici. « Exigências 
Cristãs de uma Ordem Política. » 

«Subsídios para uma Política 
Social» surgia reforçado pela 
posição assumida na Conferência 
dos Bispos latino-americanos 
(México). e observava que "uma 
política calcada sobre bases so­
ciais injustas, para continuar a 
funcionar procura manter essas 
mesmas estruturas». AnaJisando 
a proposta de abertura, os bispos 
afirmam ainda que esta mesma 
política • agora já sob a pressão 
dos dinamismos libertados pela 
abertura política e pela maior or­
ganização e capacidade de luta de 
sectores populares, obriga as au­
toridades responsáveis, em vez 
de se anteciparem às reivindica­
ções, a panir de uma revisão da 
própria política, a capitular ante 
as exigências dos sectores sociais 
mais conscientes, mais explora­
dos ou mais organizados. Correm 
assim o risco de procurar uma 
aparente paz social ao preço de 
concessões cada vez mais con­
traditórias da lógica da polftka ... 

Este documento provocou crí­
ticas não apenas nos sectores go­
vernamentais como também nas 
chefias políticas do governo. sem 
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obter uma resposta das direcções 
polfticas da oposição. Ele apenas 
preparava o que seria o mais con­
tundente dos documentos de 
ltaici. «A Igreja e os Problemas 
da Terra», aprovado pelos bispos 
na Assembleia de 1980. 

O problema da terra 

Acompanhada com interesse 
pelo poder central, a Assembleia 
de Jtaici de 1980 não poupou crí­
ticas ao mais serio problema 
brasileiro, que é a questão fun­
diária. Logo na sua introdução, o 
documento informa: «este docu­
mento está voltado para a pro­
blemática da posse da terra no 
nosso país. Não é um estudo 
sobre a agricultura nem sobre a 
questão técnica da produção, 
mas sobre a questão social da 
propriedade fundiária». 

Acusando directamente o mo­
delo político ao serviço da grande 
empresa. os bispos afirmam que 
«a política de incentivos fiscais é 
uma das causas fundamentais da 
expansão das grandes empresas 
agropecuárias à custa e em de­
trimento da agricultura fami­
liar" . Com dados do IBGE (Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística), i ncra (Instituto Nacio­
nal de Reforma Agrária) e, prin­
cipalmente, da activa Comissão 
Pastoral da Terra. a CNBB con­
dena formalmente a concentra­
ção da terra e dos seus recursos 
como concentração do poder e 
diferencia a terra de exploração 
da terra de trabalho. 

Esta diferenciação foi a gota 
d'água. Até agora. quatro meses 
depois, poucos são os sectores do 
poder e de apoio ao poder que 
conseguiram engolir a distinção 
feita. Para os bispos, a terra de 

exploração é condenável porque 
"é a terra de que o capital se 
apropria para crescer continua­
mente, para gerar sempre novos e 
crescentes lucros. O lucro pode 
vir tanto da exploração do traba­
lho daqueles que perderam a terra 
e os seus instrumentos de traba­
lho, ou que nunca tiveram acesso 
a eles, como da especulação, que 
permite o enriquecimento de al­
guns à custa de toda a socie­
dade». 

Com isso, a Igreja dispõe-se 
também a fazer uma distribuição 
das suas terras, cujo montante em 
todo o país é de 178 mil hectares 
ou seja, 38 mil mais que a 
VolJcswagen, 300 mil menos que 
a empresa Andrade Gutierrez e 
dez vezes menos que o projecto 
Jari (imensa extensão de terra na 
Amazónia, que pertence ao 
norte-americano Ludwig e que 
ameaça seriamente a soberania 
nacional, sob a protecção do Go­
verno brasileiro), mas que pro­
voca críticas do governo e dos 
grandes proprietários. 

Este documento e a activa par­
ticipação e apoio da Igreja du­
rante a greve dos metalúrgicos 
teve uma resposta: o presidente 
Figueiredo, pessoalmente. ata­
cou a CNBB, representante legi­
tima da Igreja no Brasil e acusou 
o cardeal Arns de agitador. Este 
ataque e o encontro do presidente 
da Conferência dos Bispos do 
Brasil com o ministro Golbery do 
Couto e SiJva, chefe do Gabinete 
Civil (classificado por assessores 
da CNBB como um encontro 
«duro») deixaram um saldo: a 
Igreja brasileira e o regime do 
país são «cordiais adversários, 
cuja convivência só é possível 
graças ao conhecimento da força 
de cada um». O 
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- -li--
A "Questão Religiosa" 

A Igreja e o Estado no Brasil já 
viveram momentos de muita ten­
são no passado. Basta lembrar­
-nos da «Questão Religiosa» du­
rante o Império, um episódio his­
tórico, da acirrada disputa entre 
as duas instituições, sem vence­
dores ou vencidos: se, por um 
lado, os Bispos de Olinda, Dom 
Vital Gonçalves de Oliveira, e o 
de Belém, Dom António Macedo. 
acabaram por ser processados e 
presos, por outro, o facto foi con­
siderado como decisivo para a 
precipitação da queda do Impé­
rio. 

Tudo começou com a perse­
guição movida pelos bispos con­
tra católicos maçónicos, uma 
conciliação inaceitável pelos re­
ligiosos mais conservadores da 
época. A principio exigiu-se o 
rompimento dos católicos ma­
çons com a maçonaria. Mas 
diante da reacção da irmandade, 
os bispos radicalizaram-se: ex­
comunhão para os maçons. 
Inicia-se assim um expurgo nas 
confrarias religiosas das suas 
dioceses. 

Mas qual a razão para tão 
duras sanções contra os ma­
çons? Formados na Europa, Dom 
Vital e Dom António levaram 
muito a sério o ultramontanismo, 
movimento iniciado pelo Papa Pio 
XI, que fazia restrições ao libera­
lismo do século XIX, doutrina re­
volucionária que discutia, entre 
outras coisas, a questão da infa­
libidade papal. Identificados com 
o Concílio de 1848 e com as de­
terminações do Vaticano - «com­
bater com a fé e a disciplina as 
liberdades modernas» -, os bis­
pos brasile.iros resolveram impor 
com energia as suas verdades. 

A questão toma vulto bem 
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maior do que uma simples dis­
puta ideológica pelo envolvi­
mento social da Igreja nas insti­
tuições brasileiras: cabia a ela o 
registo e o casamento civil , a 
administração dos cemitérios e 
somente católicos poderiam ex­
ercer o magistério nas escolas 
superiores, ocupar cargos públi­
cos e ter mandatos parlamenta­
res. A situação agrava-se com a 
proibição, em 15 de Março de 
1873, por parte de Dom António 
Macedo e Dom Vital Gonçalves, 
ôs maçons fazerem parte das ir­
mandades religiosas, de recebe­
rem sacramentos e serem sepul­
tados .em cemitérios eclesiásti­
cos. A decisão dos bispos atinge 
a sociedade de uma maneira ge­
ral, restringindo as liberdades 
públicas, área da competência 
exclusiva do Imperador. 

O Conselho de Estado dá um 
prazo de um mês para que a 
proibição seja revogada. mas os 
bispos assumem uma posição in­
flexível. Uma missão brasileira 
vai ao Vaticano, chefiada pelo 
Barão de Penedo, e tenta resol­
ver o impasse por meios diplomá­
ticos, apesar do Ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros, Visconde de 
Caravelas, considerar decidida a 
resolução do incídente através 
das leis brasileiras. 

No entanto, a missão é obri­
g~da a interromper as negocia­
çoes com o Vaticano, pelo acir­
ramento da questão no Brasil: os 
bispos são presos e, posterior­
mente, condenados a quatro 
anos de prisão, acusados de fa­
zerem «guerra formal ao Governo 
Imperial, ao Código Criminal e à 
Constituição política». Alguns 
anos depois, era proclamada a 
República. 

Entre as posições da Igreja do 
tempo da «Questão Religiosa» e 
a de hoje há profundas diferenças 
que marcam, de maneira nítída, a 
sua evolução e ajustamento às 
aspirações do povo. 

A atitude da maioria do clero 
(distante, naturalmente, do pen­
samento de um velho expoente 
da Igreja conservadora e tradi­
cionalista, como D. Vicente Sche­
rer, cardeal-arcebispo de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul) tem 
sido objecto de fortes criticas em 
sectores do poder. Uma dessas 
críticas foi feita através de uma 
entrevista a uma estação do Rio 
Grande do Sul, a Rádio Guaíba, 
pelo llder do governo no Senado, 
Jarbas Passarinho. Disse ele que 
as posições políticas assumidas 
pela Igreja, no Brasil, «passam a 
constituir, hoje, o problema nú­
mero um entre os problemas polí­
ticos brasileiros, pois corremos 
um risco muito grande de uma 
nova «Questão Religiosa», o que 
seria desastroso para nós». 

Acrescentou o senador Passa­
rinho: «O problema crucial é 
saber se a Igreja, hoje, repudia 
Partidos como o meu (Partido 
Democrático Social, do Go­
verno), como o Partido Popular 
(liderado pelos senadores libe­
rais Magalhães Pinto e Tancredo 
Neves) e só teria então capaci­
dade de se unir ao PT (Partido 
dos Trabalhadores, liderado pelo 
líder metalúrgico Luís lgnácio da 
Silva,.Lula, presidente do Sindi­
cato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo, São Paulo, preso em 
plena greve da sua classe) ou, 
talvez, com um Partido Socialista 
que viesse a ser liderado pelo 
ex-Governador Leonel Brizola. 
Neste caso, a Igreja toma posição 
temporal clássica e política.» O 



PETR6LEO O preço 
abaixo do seu valor real 

«O preço não é justo», declarou o Ministro do Petróleo do Iraque. 
O Controlo da refinação é a etapa actual da luta contra os monopólios 

O ministro do Petróleo do Ira­
que, Tayeh Abdul Karim, acha 
que o preço do petróleo não é 
justo e não representa o seu ver­
dadeiro valor. Apesar de estar 
contra «os saltos muito altos•, 
não aceita o congelamento de 
preços. Ele aftnna que a luta 
contra os monopólios petrolífe­
ros se concentra agora no con­
trolo das refinarias. 

Numa entrevista exclusiva aos 
.. cadernos do Terceiro Mundo», 
concedida no seu gabinete de tra­
balho em Bagdade, Tayeh Abdul 
Karim considera que os negócios 
feitos de governo a governo 
permitem eliminar o lucro do in­
termediário e vê de maneira po-

• sitiva o tipo de relação que o 
Iraque estabeleceu com a Petro­
brás. 

Sr. ministro, poderia explicar 
quais são as principais defini­
ções da política petrolífera do 
Iraque? 

- Em linhas gerais, a política 
do Iraque em relação ao petróleo 
está ligada à limitação da produ: 
ção e à adopção de meclidas 
completamente diferentes daque­
las seguidas pelos grandes mo­
nopólios. Antes da nacionaliza­
ção, as empresas multinacionais 
extraíam o petróleo iraquiano de 
acordo com a procura do mer­
cado mundial. Esse mercado, por 
sua vez, está controlado e domi­
nado pelos monopólios multina­
cionais, que não levam em conta 
os interesses dos povos nem os 
dos produtores. Mas agora, de­
pois do grande passo que signifi­
cou a nacionalização, os nossos 
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negócios estão limitados e rela- mento da industrialização do 
cionados com as necessidades de nosso petróleo bruto. Ou seja, a 
planificação e desenvolvimento expansão dessa indústria por 
do nosso país e do nosso povo. meio do aumento da capacidade 
assim como dos povos innãos. A das refinarias e o incremento da 
nossa obrigação em relação aos indústria petroquímica. A nossa 
países amigos é dar-lhes créditos intenção é resguardar a nossa 
em boas condições e certas faci- matéria-pàma para que dela 
tidades. desfrutem as gerações futuras. O 

A política de produção tam- Presidente Saddam Hussein disse 
bém está condicionada pelo mer- que dos dois últimos barris de 
cado. O Iraque, como membro da petróleo produzidos no mundo 
OPEP, faz tudo o que está ao seu um tem que ser iraquiano. 
alcance para atender às necessi- - Considera superadas as 
dades de desenvolvimento de dificuldades do período de na­
todos os países pobres, coorde- cionalização? 
nando as suas acções côm os ou- - Nós não enfrentámos difi­
tros membros e criando uma es- culdades muito sérias depois da 
pécie de equilíbrio entre a oferta naciona1ização. Temos bons 
e a procura, para evitar os exces- quadros técnicos e o nosso povo 
sos de produção. No entanto, a estava pronto para apoiar o Go­
nossa política petrolífera de- verno até que se alcançasse com 
pende, na verdade, de um ele- êxito as metas estabelecidas. O 
mento mais importante: o incre- período entre a decisão de nacio-
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natizar e o êxito da nacionaliza­
ção foi muito curto. Em menos de 
nove meses controlámos a situa­
ção. Tivemos decisão e estáva­
mos inclusive preparados para 
viver sem petróleo dois ou três 
anos. De modo que preparámos a 
nossa economia, os nosso orça­
mentos, para viver sem as divisas 
geradas pelo petróleo bruto. Es­
távamos preparados para enfren­
tar sozinhos a situação. No en­
tanto, muito rapidamente as 
companhias se renderam. 

E que princípios foram adop-
1ados para a comercialização? 

- Em relação ao marketing, 
preparamo-nos para tratar direc­
tamente. sem intermediários. 
com os nossos clientes. De go­
verno a governo ou de governo a 
empresa nacional. E isto porque 
nós vinculamos a exportação de 
petróleo à política global do Es­
tado, incluindo. obviamente, as 
relações políticas. 

Alcançar o valor real 
do petróleo 

Qual é a política do 1 raque em 
relação aos preços? 

- A curto prazo, a nossa po­
lítica foi a de manter os preços 

fixados pela OPEP. No entanto. 
ao mesmo tempo, tentamos pro­
teger a nossa receita em relação à 
desvalorização do dólar e aos 
altos índices de inflação interna­
cional. Ou pelo menos reduzir ao 
mínimo o impacto desses facto­
res. A longo prazo, a nossa polí­
tica é alcançar o valor real do 
petróleo, que é um bem não re­
novável, e complementá-lo com 
o desenvolvimento de outras fon­
tes de energia. Actualmente, as 
fontes alternativas-e refiro-me 
às mais baratas - estão a custar 
entre 42 a 45 dólares por barril , 
ou seja, o preço do petróleo ainda 
está muito abaixo delas. 

- Se o sol é para vocês uma 
fonte alterna,iva de energia, 
aqui 110 Iraque não há porque 
preocupar-se ... 

- É verdade. Eu às vezes 
brinco com os jornalistas dos paí­
ses ocidentais dizendo que eles 
estão a tentar usar a energia solar 
como fonte alternativa, mas que 
nós também temos sol e antes que 
eles possam imaginar nós funda­
remos o OSEC (Organization of 
Suo Exporters Countries = Or­
ganização dos Eaíses Exportado­
res de Sol). 

De que forma se daria esse 

OS AUMENTOS EM 6 ANOS 

ANO PREÇO DO PETRÓLEO 
(lndex) 

INFLAÇÃO 
(fndex) 

1974 100 100 
1975 98 130 
1976 106 155 
1sn 117 197 
1978 11 7 264 
1979 (1. • semestre) 159 339 

(2. º semestre) 183 339 

-O quadro ~cima foi baseado em dados recolhidos na Or . -
zaçao dos Pa1ses Exportadores de Petróleo (OPEP) EI gand 

1 

monstra que a inffaçã d" 1 , . • e e­
preço do petróleo d~:1u;,~a Ee ma10r do que os aumentos do 
petróleo está abaÍ · que, portanto, o preço actual do 
como índice base~º do seu valor real. Utilizou-se a unidade 100 
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aumento do preço do petróleo 
para se alc011çar o seu j 11s10 va­
lor? 

- Nó desejamos alcançar o 
verdadeiro valor do petróleo não 
de uma só vez. mas através de 
aumentos graduais, levando em 
conia o índice de inflação e o 
índice de desvalorização do dó­
lar. 

Poderia dizer-nos em qua1110 
estão os índices de inflação e de 
desvalori:.ação do dólar em rela­
ção ao preço do petróleo? 

- A inflação e a flutuação do 
dólar norte-americano represen­
t~m para nós uma perda de apro­
Xtmadamente 30 a 35 por cento 
na nossa receita petrolífera. 
Além disso, para o desenvolvi­
mento de outras fontes de energia 
o combustível está a custar 40 
dólares o barril (petróleo bruto). 
E apesar de todos os aumentos 
feitos até agora, o petróleo 
mantém-se muito abaixo desse 
preço. &tá claro , então, que o 
preço do petróleo não é justo e 
não representa o verdadeiro valor 
desse produto . E isto sem men­
cionar um outro problema de 
grande importância: o petróleo 
não é um bem renovável. E 
trata-se de matéria-prima nobre. 
de uso estratégico. Podemos 
dizer que existem dois grandes 
cau:ipos de uso do petróleo: pri­
meiro, para produzir energia - e 
nesse campo o petróleo tem 
substitutos, como a energia so­
lar, a atómica, a hidroeléctrica, 
etc. -e segundo, a petroquímica 
e o~ usos na medicina, para os 
quais não existe nenhum substi­
tuto. Por isso, lhes chamanos 
usos nobres. 

Existem planos para começar 
ª reivindicar-se esses 30 por 
cemo de perda na receita devido 
à inflação e à flutuação' do dó­
lar? 

- Não. Nós podemos mudar 
de moeda, aliviando assim um 
dos problemas, que é a desvalo­
rização do dólar. Mas a inflacção 



Karlm: o petróleo contra a agreHio 

vem de todos os países industria­
lizados e aí a situação é com­
plexa. Assim, apesar da injusta 
estrutura de preços, vamos con­
tinuar por um certo período com 
ajustes adequados até alcançar­
mos um nível que consideremos 
aceitável. Somente através de 
aumentos graduais e a longo 
prazo alcançaremos o valor real 
do petróleo. Somos contra a po­
lítica de aumentos muito grandes 
nos preços, mas não estamos de 
acordo com o congelamento de-.. 
les. 

Uma arma estratégica 

É válido, a seu ver, utilizar o 
petróleo como elemento de pres­
são? 

- O petróleo é estratégico. 
Não é uma matéria-prima tradi­
cional, por poder converter-se 
numa arma efectiva nas nossas 
mãos, nas mãos do povo ãrabe, 
para enfrentar a agressão. Não é 
uma arma de ataque nem de 
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agressão. É uma arma de defesa. 
Não lhe daremos o uso que os 
norte-americanos dão à sua tec­
nologia, cuja transferência é 
usada para agredir, evitar o de­
senvolvimento dos povos. Não 
faremos o que eles fazem com o 

1trigo e outros alimentos, encami­
nhando as coisas no sentido que 
mais lhes convém. 

Há também decisões tomadas 
sobre a quantidade de petróleo a 
produzir? 

- Sim. O nosso país não tem 
nem terá excedentes de produ­
ção. Produzimos o que necessi­
tamos. Não temos a ambição de 
depositar dinheiro no estran­
geiro. Pelo contrário, convida­
mos aqueles que têm excedentes 
a investi-los no Mundo Árabe ou 
no Terceiro Mundo, em vez de 
depositá-los ou investi-los em 
bancos norte-americanos ou eu­
ropeus. 

O Iraque não faz esse tipo de 
aplicação capitalista? 

- Não. Aplicamos somente 
no Mundo Árabe. Planeamos in­
vestir em projectos conjuntos 
com outras nações árabes. Somos 
um país socialista e não quere­
mos dar uma falsa imagem, in­
vestindo a receita produzida pelo 
nosso petróleo nos países ociden­
tais para lucrar com eles. Nunca 
faremos isso. No entanto, para os 
nossos amigos do Terceiro 
Mundo damos crédito a longo 
prazo e a pequeno ou nenhum 
juro. 

Independência política e eco­
nómica 

Tudo isso que conseguiram foi 
possível a partir da nacionaliza­
ção do petróleo. Como aplica­
ram os lucros depois de adopta­
rem essa medida? 

- O nosso presidente , Sad­
dam Hussein, afirmou várias 
vezes que a nac~onàLização do 
petróleo não é uma luta tradicio­
nal. É umà batalha histórica, 

nobre. Para nós, a nacionaliza­
ção do petróleo é tão importante 
como a Revolução de 17 de Julho 
de 1968, porque com essa revo­
lução nós alcançãmos a indepen­
dência política, mas somente 
com a nacionalização conquis­
támos a independência econó­
mica. Salvámos a nossa econo­
mia da exploração, do controlo 
dos monopólios. De modo que 
uma das vantagens mais impor­
tantes da nossa medida foi ter 
libertado os nossos recursos pe­
trolíferos das forças externas e 
consolidado a nossa indepen­
dência política. 

Mas como foram usados os lu­
cros petrolíferos desde então? 

- Desde a nacionalização 
passámos a controlar a receita 
petrolífera, depois de termos sido 
explorados pelos monopólios du­
rante tantos anos e termos pago 
um preço muito alto por isso. 
Toda a receita do petróleo após a 
nacionalização foi investida no 
lraque, para apoiar os planos 
quinquenais de desenvolvi­
mento. Investimos no sector 
agrícola, no sector industrial, a 
fim de assegurar o nosso futuro. 
Quando o petróleo se esgotar, 
teremos outras fontes de produ­
ção a que poderemos recorrer. 

Como estão as reservas petro­
líferas do Iraque? 

- As reservas conhecidas de 
petróleo duplicaram nestes últi­
mos sete anos, desde que contro­
lamos as nossas riquezas. Anti­
gamente, os monopólios 
limitavam-se apenas à explora­
ção dos poços maiores, os poços 
gigantes, desconhecendo e des­
prezando a exploração dos de­
mais. Nós duplicámos as reser­
vas conhecidas e decidimos ex­
plorar o gás associado ao petró­
leo, eliminando, assim, o seu 
desperdício. Antigamente, 
quandl) esses gases eram quei­
mados, perdiam-se milhares de 
milhões de dólares. Actualmente 

cadernos t:1o terceiro mundo 21 



estamos explorando 30% do gás 
associado, desenvolvendo vários 
grandes projectos, no sul e no 
norte do país, que estarão prontos 
num ano e meio. Possivelmente 
chegaremos a explorar cem por 
cento do gás associado. O pro­
jecto de utilização do gás 
divide-se em duas partes: a do 
gás líquido e a do gás seco. O gás 
líquido será exportado e o gás 
seco será utilizado como com­
bustível, uma alternativa para o 
petróleo. Estes dois grandes pro­
jectos permitir-nos-ão exportar 
muitos milhões de toneladas de 
gás líquido por ano e economizar 
cerca de dez milhões de tonela­
das de petróleo, usando em seu 
lugar o gás seco. 

Ao mesmo tempo, já está em 
construção o primeiro complexo 
petroquímico, que vai funcionar 
com gás. E um segundo está pla­
neado, usando petróleo. Não nos 
conformamos em sermos apenas 
exportadores de petróleo bruto. 
Temos planos ambiciosos de de­
senvolvimento no campo pe-

Em Outubro de 1927 o primeiro poço de 
petróleo começava a produzir no Iraque 
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troquímico - uma indústria 
completa e de alto custo - e 
também na industrialização do 
petróleo bruto. O lucro de um 
barril exportado com produtos 
petroquímicos equivale a 50 
vezes o lucro de um barril expor­
tado com petróleo bruto. Por 
outro lado, trata-se de uma in­
dústria muito avançada e, assim. 
poderemos aproveitar essa tecno­
logia, que significará muito para 
o país . 

Hoje podemos dizer que no 
período de 1952 a 1970- em 19 
anos - só investimos 1080 mi­
lhões de dinares (moeda do Ira­
que), uns 3599 milhões de dóla­
res, de lucro do petróleo, em pro-­
jectos de desenvolvimento. 
Agora, só no ano passado inves­
timos cerca de 8 milhões de dóla­
res e, em 1980, esperamos apli­
car entre 12 e 13 milhões de dóla­
res. Em 1970, a nossa capacidade 
de produção era de l ,54 milhões 
de barris por dia. Em 1972, era de 
1,46 milhões de barris (a nacio­
nalização do petróleo só foi feita 
no dia 19 de Junho de 1972). Em 
1974, a produção foi de 1,97 mi­
lhões de barris diários e, em 
l 979, alcançou a marca especta­
cular de 3, 7 milhões de barris por 
dia. Além disso, a capacidade de 
refinação foi multiplicada por 
cinco desde o começo da Revolu­
ção. 

O controlo das refinarias 

A nacionalização do petróleo 
não tenderia, agora, a esten­
der-se para o controlo de outras 
etapas da produção? 

- Em geral, quando as com­
panhias compram o petróleo 
bruto, processam essa matéria­
-prima para obter derivados. 
Como já mencionámos e é lar­
gamente conhecido, o Jucro por 
um barril de petróleo (que custa 
em média 26 dólares) é muito 
inferior ao do petróleo proces­
sado, que anda à volta de 150 a 

200 dólares. Se levarmos cm 
coma que actualmente 95% da 
capacidade de refinação em codo 
o mundo está nas mãos dos mo­
nopólios. comprovamos que a si­
tuação é grave. A luta hoje em 
muitos países é para tomar o 
controlo dessa refinarias que 
estão nas mãos desses monopó­
lios. Queremos refinar o petróleo 
nos nossos países. sob o nosso 
controlo. Como consequência 
disto. o petróleo chegará muito 
mais barato aos países consumi­
dores. 

Os mo11opólios não deixam 
passar nenhuma oportunidade. 
Também estão a exercer pressão 
sobre as nações produtoras com 
a política de stock. Poderia ex­
plicar-nos como tem funcionado 
o spot-market e que medidas 
podem comrapor-se a ele? 

- Os monopólios pressionam 
com a política de stock e aprovei­
tam-se de situações políticas, 
como vem acontecendo desde a 
mudança de governo no Irão. 
Foram eles que criaram o spot­
-market. Com a instabilidade no 
Irão e devido à redução da produ­
ção de seis milhões de barris para 
crês, criou-se uma situação real­
mente terrível no mercado inter­
nacional, que deu aos monopó­
lios a oportunidade de começa­
rem a armazenar petróleo bruto, 
aumentando as suas compras e 
mantendo-as em depósitos. As­
sim, num momento de escassez 
- ou melhor, quando eles fabri­
cam a escassez - os preços co­
meçam a aumentar e surgem boas 
condições para que eles vendam 
o produto. Na época em que o 
barril estava a 20 dólards, eles 
vendiam o petróleo no spot-mar­
ket a 46 e 50 dólares o barril. 
Actualmente, a Líbia, a Argélia e 
a Nigéria vendem a 26 dólares. A 
Arábia Saudita vendia a 25 e pas­
sou a 26. O Irão vende a 30 dóla­
res, o México a 33, a Inglaterra a 
32 e nós a 26 (nota da redacção: 



alguns desses países já aumenta­
ram os preços mencionados pelo 
ministro). Assim, eles incenti­
vam os produtores, como o Irão, 
o Kuwait, a Líbia, a venderem no 
spor-marker. De uma maneira ge­
ral, de cada barril exportado. 
50% do custo são impostos ao 
consumidor, 30% ficam com as 
companhias petrolíferas e so­
mente 20% chegam realmente ao 
produtor. No caso do Iraque, 
devido à relação directa de go­
verno a governo na venda, os 
benefícios obtidos para o nosso 
país são de 50%, pois temos o 
completo controlo do nosso pe­
tróleo bruto e ficamos com os 
30% que antes iam para as mãos 
das multinacionais. Nós fazemos 
o marketing do nosso petróleo. 

A OPEP tem boa saúde 

Os meios de comunicação oci­
dentais têm insistido na «irre­
versível divisão rw seio da 
OPEP• . Qual é a sua opinião a 
esse respeito? 

- Isso já é tradicional. Em 
cada reunião da OPEP os meios 
de comunicação ocidentais vêm 
com a mesma canção. Usam 
sempre o mesmo argumento:. 
Que a OPEP se vai dividir. Mas 
a OPEP já tem vinte anos de vida 
e é uma jovem forte que está apta 
a enfrentar qualquer tipo de 
agressão. Estamos felizes com a 
boa saúde que a OPEP goza ac­
tualmente e isto está a criar con­
dições favoráveis par& a reunião 
da Organização em Bagdade, no 

próximo mês de Outubro. Esta­
mos bastante optimistas a res­
peito dessa reunião. Vamos dis­
cutir as relações entre os mem­
bros da OPEP e as relações da 
OPEP com o Terceiro Mundo e 
com o mundo industrializado. 

Em Havana, durante a VI Con­
ferência Cimeira dos Não­
Alinhados, o Presideme Saddam 
Hussein anunciou a decisão do 
Iraque de manter, para determi­
nados clientes do mundo em de­
senvolvimento, os preços fixos 
até fins de 1979. O que significou 
esta decisão em cifras? Vão 
adaptar a mesma medida em 
1980? 

- Primeiro, é importante que 
fique claro que o Presidente não 
anunciou nenhuma política de 
preços que favorecesse os pa(ses 
em desenvolvimento porque isto 
estaria conlra as decisões da 
OPEP. O que se anunciou foi 
uma política de créditos a longo 
prazo para esses países. Seria um 
primeiro passo até à instalação de 
um Fundo Especial do Iraque, 
além do Fundo Especial que já 
tem a OPEP. A proposta do Ira­
que tem como objectivo compen­
sar os países em desenvolvi­
mento que sofrem as consequên­
cias da inflação importada e do 
aumento dos preços do petróleo. 
Ao dar esta compensação, 
permite-se a esses países melho­
rar o nível de vida dos seus po­
vos. Como uma forma de fortal~ 
cer esta proposta, o Iraque deu 
créditos, livre de juros e a longo 

Os doze favorecidos 

O Estes são os doze países do Terceiro Mundo a que o Iraque 
vendeu petróleo no último semestre de 1979 conservando o preço 
fixo. Isso representou para eles uma economia de 254 milhões de 
dólares. 

1) Bangladesh 
2) Filipinas 
3) india 
4) Madagascar 

5) Marrocos 
6) Moçambique 
7) Paquistão 
8) Senegal 

9) Somália 
1 O) Sri Lanka 
11) Tanzânia 
12) Vietname 
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prazo, aos países mais pobres, 
para ajudá-los nos seus processos 
de desenvolvimento. Isto, em 
cifras, significou uma economia 
de 254 milhões de dólares para 
esses países. Essa cifra refere-se 
aos seis meses em que a medida 
esteve em vigência, de I de 
Junho a fins de 1979. Doze países 
foram beneficiados. Eram na­
ções em desenvolvimento que es­
tavam a comprar petról.eo ao Ira­
que. Escolhemos esses países le­
vando em conta o seu rendimento 
per capita, que não excedia os 
mil dólares anuais. É uma pro­
posta inicial que pode ser aumen­
tada ou diminuída. 

Como está agora o estudo 
dessa medida? 

- A proposta tem que ser 
aprovada pelos outros países que 
compõem a OPEP e pelos países 
industrializados, para que a me­
dida possa ser posta em prática 
ainda este ano. Actualmente, o 
Comité de Estratégia da OPEP 
está a estudar o assunto e dará as 
suas recomendações à Confe­
rência de Outubro que se reali­
zará em Bagdade. 

No campo da tecnologia do 
petróleo há algum tipo de acordo 
(transferência de tecnologia) 
com as companhias estatais de 
países em desenvolvimento, 
como a PEMEX do México, a 
PEI'RANGOL de Angola, a PE­
TROBRÁS do Brasil? 

- Temos um intercâmbio com 
a Petrobrás. Trata-se de um con­
vénio para intercâmbio de tecno­
logia e de informações. É uma 
forma de demonstrar as boas re­
lações entre os dois países. Te­
mos, além disso, um convénio 
para fornecer petróle,0 ao BrasiJ à 
longo prazo e em altas quantida­
des. Felizmente, devido à boa 
experiência do intercâmbio tec­
nológico entre o Brasil e o Ira­
que, P.stamos a tentar repetir esse 
tipo de convénio com outros paí­
ses amigos. O 
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À beira do abismo 

Apesar da aparente distensão resulta~~e d~ fracasso 
da expedição ao Irão e das actividades c_onc1/1at6r,a~_dos_governos 

europeus a situação nos pontos criticas da reg,ao nao s~ 
modificou.' O risco de um conflito maior aumenta a cada dta 

Mohamed Salem 

Como o carlc.turlata •Chico•, do PHqulm (Rio de Janeiro) viu I t1nt1Uv1 de 
desembarque norte-americano no lrio 

E,, fácil de IDlagmar o nações; estariam a caçar ociden-
que seria hoje do mun- tais onde eles se escondessem 
do se os pãra-que- dentro do país e a fazer uma 

distas que o presidente Jimmy guerra de guerrilhas praticamente 
Carter despachou para o deserto invencível. Apoiado nos países 
do Irão tivessem tido êxito na sua islâmicos, particulannente nos 
aventura. Os iranianos teriam in- experimentados palestinos, os 
cendiado os poços de petróleo, guerrilheiros do ayatollah não te-
dos quais depende em grande riam grandes dificuldades com o 
parte, o abastecimento de muitas abastecimento bélico: do outro 
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lado da fronteira estão os imensos 
arsenais soviéticos à sua disposi-
ção. . 

Politicamente. o 1solamento 
dos Estados Unidos no Médio 
Oriente ter-se-ia acentuado. Uma 
coisa é opor-~e a certas práticas 
políticas do ay~tol!ah, a~ . ex­
agero da influencia rehg1o~a 
sobre o poder civil. ao erro obsn­
nado dos «molás• radicais em 
não aceitar negociações honrosas 
sobre o destino dos reféns. Em 
torno desses pontos pode haver 
divisões e certamente há, mesmo 
no seio dos países progressistas 
que apoiam a revolução iraniana: 
Outra questão é situar-se frente a 
invasão pura e simples de um 
país, com os riscos e as implica­
ções que uma iniciativa dessa 
ordem representa para todos. 

Mesmo em Estados ultra­
conservadores da região, como a 
Arábia Saudita e os Emiraros, ou 
em governos que têm sido alvo de 
ataques e discriminações por 
parte da hierarquia religiosa e do 
governo do Teerão. como sãõ os 
casos do Afeganistão e do Ira­
que, o projecto de invadir o Irão. 
violando a sua soberania. não en­
controu qualquer apoio ou sim­
patia. 

Hoje, não há dúvidas de que 
Carter jogou uma cartada menos 
destinada a libertar os reféns do 
que a fortalecer a sua campanha. 
Se a expedição desse resultado 
positivo ter-lhe-ia deixado mui-



tos dividendos eleitorais mas, 
mesmo fracassando. iria encon­
trjr, tal como ocorreu, numa 
opinião pública manipulada 
pelos meios de comunicação e 
pelo chauvinismo, certa compre­
ensão e não pouca indulgência. 
Para o governo não seria difícil 
escolher alguns bodes expiató­
rios. como está a acontecer com o 
chefe daquele estranho «pequeno 
exército de Brancaleone», o ge­
neral James 8. Vaught, descrito 
oo Senado dos Estados Unidos 
como o tipo de aventureiro de 
televisão, wn «super-macho» 
sem medo e sem prudência, que 
terminou no fiasco militar mais 
rídiculo dos tempos actuais. 

Também a oposição do secre­
tário Cyrus Vance à aventura -
que o forçou a deixar o governo 
numa atitude coerente - estava 
prevista e, em vez de enfraquecer 
Carter. melhorou a sua posição 
no Congresso e junto a sectores 
menos reaccionários, pela esco­
lha de um senador com fama de 
liberal para substitui-lo, o actual 
secretário Edmund Muskie. 

Assim, do ponto de vista in­
terno. quando Carter djsputa o 
voto conservador. os efeitos da 
aventura não lhe foram negati­
vos. No campo internacional, no 
entanto, ocorre o inverso. O 
facto de o Presidente dos Estados 
Unidos não ter consultado pre­
viamente os seus aliados ociden­
tais, nem sequer os ter infor­
mado, irritou-os profundamente. 

Carter tem sido apontado, 
mais uma vez, como um político 
capaz de levar os seus amigos a 
qualquer complicação, por maior 
que seja, se isso lhe render os 
votos de mais alguns delegados à 
próxima convenção do seu par­
tido. 

Os aliados desgostosos 

Esse estado de inconformismo 
com a linha ou a falta de linha 
internacional da Casa Branca 
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Carter: ganhar as eleições mesmo 
levando o mundo à beira do abismo 

explica a intempestiva viagem do 
presideme francês. G iscard d' Es­
tai ng, a Varsóvia. ao encontro do 
presidente soviético, Leonid 
Brejnev. O governo dos Estados 
Unidos não fez questão de escon­
der a sua grande irritação com os 
franceses e. embora mais caute­
losamente, estendeu as suas crí­
ticas a outros parceiros da 
Aliança Atlântica, que têm man­
tido posições reticentes frente às 
posições assumidas por' Carter. 
Mesmo os alemães, que melhor 
disfarçam as suas objecções às 
iniciativas da Casa Branca. fre­
quentemente deixam escapar as 
suas preocupações perante a 
conduta do presidente norte­
americano. 

Os europeus sabem que de­
terminados tipos de acções polí­
ticas, diplomáticas ou militares 
da Casa Branca poderão provocar 
reacções imprevisíveis e, sobre­
tudo, incontrolãveis. O bloqueio 
do Irão, fechando a entrada do 

Golfo, no estreito de Bab-el­
Mandeb, só não foi decretado 
pelo temor de Carter de que teria 
repercussões perigosas entre os 
seus amigos árabes conservado­
res, mas os efeitos negativos da 
presença de uma imensa esqua­
dra rondando a área, no Oceano 
lndico, contribuiu para aumentar 
as tensões em todo o Médio 
Oriente. Essa mobilização mili­
tar alarmou os seus aliados da 
Europa e, também, o Japão, que 
dependem, basicamente, dos 
poços de petróleo da região para 
abastecimenro. 

Como no caso da invasão do 
Irão. os sócios europeus de Car­
ter queixam-se de que não foram 
ouvidos sobre aquela demonstra­
ção de força no Índico, e por isl>O, 
mostraram-se relutantes em 
apoiá-la quanto foi possível. 

Não foi diferente o quadro, no 
caso das sanções económicas. 
Apesar das enormes pressões 
exercidas sobre a Europa Ociden­
tal e o Japão para que se unissem 
aos Estados Unidos no bloquejo 
ao Irão, a resposta foi tímida e 
vacilante. Os japoneses ficaram 
preocupados quando empresas 
como a Mitsui viram cortados de 
um dia para o outro e entregues 
aos húngaros contratos num 
valor superior a 600 milhões de 
dólares, para a construção de um 
centro petroquímico no sul do 
Irão. É conhecida a força que 
essas imensas multinacionais ja­
ponesas exercem sobre o seu go­
verno. 

Mas os problemas não se limi­
taram ao Japão. Os italianos pro­
testaram e não sem razão. Só os 
contratos das suas empresas esta­
tais com o Irão ascendem a mais 
de 3200 biliões de dólares. Glo­
balmente as sanções europeias 
foram tímidas e muito longe das 
medjdas reclamadas por Carter. 
E não era para menos. Os contra­
tos actuais das empresas euro­
peias ocidentajs no Irão, muitos 
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1 
já iniciados, são superiores a sete 
biliões de dólares. Altíssimas 
somas relativas a obras já feitas 

~ estão por ser pagas. Basla que 
Komeini instrua o ministro das 

i Finanças para não assinar os che­
ques e muitas fábricas entrarão 
em crise nos países do Mercado 
Comum Europeu. 

A solução encontrada pelos 
governos ocidentais não agradou 
a Carter, pois as sanções só se 
aplicariam aos contratos celebra­
dos a partir do dia em que os 
reféns foram sequestrados e não 
sobre todos os negócios com o 
Irão. Mesmo a últraconservadora 
dirigente inglesa. Margareth 
Tatcher, que advogava as san­
ções totais, teve de capitular pe­
rante as pressões dos seus ami­
gos. os empresários. 

O problema político 

Não tem sido também do 
agrado da Casa Branca a posição 
dos seus aliados frente à União 
Soviética e às relações entre os 
dois blocos. A entrevista 
Giscard-Brejnev e a próxima vi­
sita do chanceler alemão Helmut 
Schmidt a Moscovo foram vistas 
com desconfiança em Washing­
ton. 

Mas, para os europeus, o pro­
blema é muito simples: numa 
guerra mundial quem está na 
imediata mira dos mísseis sovié­
ticos são eles. Estudos estratégi­
cos imparciais põem em dúvida a 
capacidade operacional da 
Aliança Atlântica e o seu poderio 
para deter um ataque soviético. 
Mas mesmo que o fizesse seria à 
custa da devastação das suas ci­
dades e das suas indústrias. As­
sim, os europeus consideram-se 
livres para recorrer a todos os 
meios disponíveis, para evitar 
uma confrontação armada, so­
bretudo quando as soluções pa­
cíficas não estão esgotadas. 
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Apesar do isolamento diplo­
mático em que ficaram depois da 
operação no Afeganistão, os so­
viéticos têm manobrado com 
mais flexibilidade no sentido de 
uma solução política para a ac­
tual crise. A oferta do próprio 
governo de Cabul de que os so­
viéticos se retirarão do país, 
desde que o Paquistão deixe de 
ser .. santuário,. dos inimigos da 
revolução afegã e deixe de amea­
çar os seus vizinhos com um 
poder militar desproporcionado. 
seria uma base de entendimento 
que, eventualmente poderia sen­
sibilizar o governo de Teerão no 
caso dos diplomatas sequestra­
dos. 

O ponto crítico 

O Médio Oriente - e aqui 
deve-se estender as suas frontei­
ras geopolíticas à índia, Paquis­
tão e_ Afeganistão - continua 
sendo. no entanto, o ponto focal 
onde se decide a guerra ou a paz. 
A situação no sul do Líbano é de 
tal modo tensa que podem ser ali 
gerados «incidentes» capazes de 
deflagrar a terceira guerra mun­
dial. Os políticos e militares que 
actuam no Líbano, da direita ou 
da esquerda, estão muito cons­
cientes desse risco. 

Uma solução global para a re­
gião não poderia limitar-se à reti­
rada soviética do Afeganistão, · 
exigida internacionalmente, so­
bretudo, pelo poderoso bloco is­
lâmico, ou à solução do problema 
dos reféns norte-americanos no 
Irão. Deve-se inserir, principal­
mente, numa solução para o 
problema palestiniano, muito 
agravado pela intolerância do 
governo ultra-direitista do 
primeiro-ministro Menahem 
Begín. 

Mas aí voltamos ao problema 
eleitoral dos Estados Unidos. 
Com uma opinião pública exci­
tada até aos limites da psicose da 

guerra, Carter é um prisioneiro 
dos seus interesses eleitorais: 
qualquer concessão nos árabes e, 
sobretudo, aos palestinianos. re­
sultaria na redução do apoio dos 
judeus à sua candidatura e isso 
pode-lhe ser fatal, tal como o 
«lobby~ israelita já demonstrou 
nas primárias de Nova Iorque, 
dando a vitória a Kennedy. para 
advertir o presidente. Um en­
tendimento no lrão e também no 
caso Afeganistão-Paquistão po­
deria irritar os • falcões do Pentá­
gono• bem como os estratos mais 

. reaccionários da sociedade 
norte-americana, que conside­
ram ter os Estados Unidos che­
gado ao limite da tolerância. 

Assim, pareceria impensável 
uma atitude menos dura da Casa 
Branca, mesmo que a designação 
do sr. Muskie para a secretaria do 
Estado pudesse ser uma indica­
ção de um estilo mais negociador 
e flexível. Pelo menos até que se 
defina esse panorama eleitoral o 
quadro não se alterará. 

"º fac10 .. - disse-nos recen­
temente em Beirute um dirigente 
árabe que não pode ser conside­
rado um extremista - • é que a 
situação no Médio Oriente não 
resistirá por muito mais tempo. 
Com essas imensas esquadras 
norte-americanas no sul do Lí­
bano, pode ser que quando o sr. 
Carter acabe de conseguir · os 
votos que necessita para a sua 
candidatura, a terceira guerra 
mundial já esteja a começar 
aqui.» 

E acrescentou: •Chegando à 
fronteira do Afeganistão com o 
Irão, os soviéticos estão a algu­
mas centenas de quilómetros das 
principais áreas de uma eventual 
guerra no coração do mundo 
árabe. Os estrategas do Pentá­
gono não podem deixar de levar 
em conta também esse factor 
quando avaliam os riscos das 
pressões militares que estão ex­
ercendo na área.» O 



No seio da resistência 
palestina 

Elsa Rodrigues dos Santos e Victor Paula, visitaram, a 
c_onvlte da Frente Popular de Libertação da 

Patestma-Comando Geral, os campos de refugiados e 
as frentes de combate no sul do Líbano 

Elsa Rodrigues dos Santos e Victor Paula * 

Oito dias após a chegada a 
Lisboa, é difícil ainda para nós 
regressannos à rotina do traba­
lho, de nos enquadrarmos nos 
pequenos problemas do dia-a-dia 
português que, comparados com 
aquilo que vimos. perdem a sua 
dimensão e se tornam ridicula­
mente pequenos. Soa-nos ainda 
nos ouvidos o som das balas e das 
bombas que todos os dias fazem 
estremecer a cidade de Beirute e 
as aldeias do Sul do Líbano, cau­
sando a morte, o pânico e ades­
truição. 

Bailam-nos na retina os ros­
tos martirizados de velhos e de 
crianças e o olhar doce e respon­
sável dos adolescentes, que 
muito cedo se transformam em 
adultos, e da expressão serena e 
confiante de quem sabe o seu 
dever, de homens e mulheres. 

Cantam-nos ainda na alma as 
palavras de angústia, de anseio 
de amor e de paz, verdadeiros 
poemas que dispensam litera­
tura, mas que encontram toda a 
sua dimensão poética e trágica na 
dor e no sangue vertido em defesa 
da honra e da dignidade, negadas 
pelo inimigo. 

Na verdade, o homem pales­
tino brutalmente arrancado à sua 
terra, pela mais cruel das violên­
cias, vive espalhado pelo 
Mundo, em todo o lado onde a 
dignidade ainda não foi degra­
dada e o Homem sabe abrir a 
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Eacombl'QI de Beirute apó1 mel, um bombardeamento l1raellta 

porta da solidariedade e do res­
peito humano. 

Assim acontece nos países 
irmãos, a Síria e o Líbano, onde o 
preço por este acto de amizade é a 
guerra e ataque traiçoeiro pelos 
sionistas de Israel e das tropas 
fascistas do Mundo Árabe. 

Foi exactamente aqui neste 
recanto do Mundo, perdido no 
Médio-Oriente, entre montanhas 
sírias cobertas de neve e sob a 
paisagem mediterrâni~a amena e 
fresca do Líbano, onde outrora 
um homem palestino, chamado 
Jesus Cristo, pregou ao Mundo as 
verdades eternas do amor e da 
paz, que vivemos a experiência 
mais difícil mas também a mais 

bela e emocionante das nossas 
vidas. 

Foram oito dias de convívio 
permanente com esses bravos pa­
lestinos que todos os dias arris­
cam a vida em actos beróicos que 
nunca ficarão na História, porque 
são escritos com a simplicidade e 
a verdade duma juventude anó­
nima que luta, embora contra a 
sua própria natureza doce e sen­
timental. Mas consciente de que 
é necessário erguer bem alto a 
bandeira da liberdade. 

Os campos de refugiados 

Visitámos o campo de refu­
giados de Jaramana, em Da-
masco. 

• Membros do Conselho Português para a Paz e Cooperação 
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Tivemos ocasi:10 de observar 

que aí as condiçôe!> de vi<la são 
absolutamente sub-humana. pois 

r-::::3 não há água. nem electricidade. 
\3 -As famíl ias amontoam-se em pe-
Fl queno~ cubículo!, , em qualquer 

.~-:=J higiene. onde é impos ivel ofe--= recer a uma criança o nunimo de 
recursos para que ela cre:..ça com 
saúde. Não exbte nenhuma es­
cola e as crianças têm de percor­
rer muitos quilómetros para fre­
quentarem a mais próxima. 

No entanto. apesar desta 
misefia. há uma consciência po­
lítica que se denota através do, 
posters e das palavras-de-ordem 
escritas nos muros. Mesmo ai 
encontra-se um centro de traba­
lho da Frente Popular de Lihcrta­
çàu da P:dc,tina - C11111amlo 
Geral FPLP-CG) . t 1 ). omk ho­
me ns. mulhcrei. e jovens discu­
tem os seus problemas e distri­
buem tarefas. 

Seguimos depois para outro 
campo de refugiados. o de Yar­
mouk. onde no centro de trabalho 
da FPLP-CG tivemos ocasião de 
conhecer Hafifa. uma da!. heroí­
nas e vítimas das cadeias \ÍOnis­
tas, uma mulher com trinta e tan­
tos anos, muito castigado~. mas 
conservando ainda um brilho 

gaiato nos olho·. um sorriso 
franco sempre a bailar-lhe nos 
lúhios. Admiramo:..-lhe a bo:t 
dispo:..ição. pois Hafifa esteve 
presa treze anos e :..urpreendc-nos 
que ela não tenha perdido o gosto 
de viver. depois de ter sido alvo 
de tanta:.. tonura~ e principal­
mente de ter sido encerrada par:i 
o Mundo ainda adolescente, 
numa idade em que mais :.e 
ambiciona viver. 

t\las Hafifa responde-nos: 
.. Nuncu deixei de rir. nem 
mesmo na prisão. Era preci o ter 
ânimo. E agor.t aqui e tá. no 
Campo de Yarmouk. com o seu 
companheiro de prisão. conti­
nu:rndo a lutar os doí:, por um 
mundo melhor. 

\,,im. nc,1c l 'Cn"·· ''·•tifo 
cn,ina ;" niança~ a bordar <h 
lenço, e as túnicas de origem 
palestina. a trabalhar cm cerâ­
mica, a pintar. a fazer as bandei­
ras e o emblemas . preservando. 
deste modo, aquilo que os sionis­
tas tentam negar- o património 
cultural do povo palestino. 

O :-eu companheiro é também 
professor. Dirige políticamente o 
centro. onde muitos arústas de­
senham os belos posters que 
serão depois espalhados por 

A Juventude palestina. certeza da continuação da luta 
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todos os centro. da OLP. 
essa noite. dormimos ncss~ 

campo. de refugiados. 
Aí. j:í as eomliçõe · são melho­

re:-. Há água e electricidadc. e,. 
colas primarias e preparatórias e 
um cinema, , ürias lojas de ali­
mentação e de roup.t. 

As casas mais amplas e em­
bora mobiladas ;1pcnas com o e,. 
enciul. possuem asseio e ordem 

A família que nos recebe tem 
sete filho:-. 

.. Precisamos de ter muitos fi­
lhos, pois todos os dias nos mor­
rem dezena!> dele ~. diz-nos a 
mãe com um sorriso aberto e 
com aquela alegria estoica tão 
característica do povo palestino 

Comcmo, com ele,. Depoi,. 
a mu,ka ºª" c;rn,;iic, i.k luta L111, 
rc.:,i,tcnte, k•mhram-nu, a, 111i-­

sas. 
Há uma viola a um canto e 

não resistimos. Tocamo~ e can­
tamos a - Grândola» e depois 
outra e outra. 

Quesemos misturar ali a 
nossa voz com a deles. numa 
confraternização concreta e real. 
num desejo de gritar «presente ... 
numa hora em que ternos de ser 
irmãos, pois o inimigo é comum 
e sempre o mesmo. 

O Líbano 

No dia seguinte, deixámos a 
Síria e seguimos para o Líbano. 

O sorriso muito divertido. e o 
olhar límpido de Abu Galeb. 
contrastavam com aquela manhã 
fria e enevoada. Estávamos em 
t-.1asnaa. fronteira no topo da 
cordilheira que divide a Síria do 
Líbano. Não tínhamos vistos e as 
autoridades locais levantavam 
dificuldades. Abu Galeb tinha 
ordens superiores para nos levar 
a Beirute, onde seríamos aguar­
dados na sede da Frente Popular 
para a Libertação da Pale~tina -
Comando Geral. 

Após aturada discu,c;iio. 
cont·ederam-no, º" vi,tos. 



Abu Galeb, conhece a mon­
tanha, conhece a luta do seu 
povo. conhece os :.ionistas. pois 
passou doze anos nas suas pri­
·ões e comenta: 

• Enquanto os A mcricanos e o 
.eu imperialismo vertem lágri­
mas de crocodilo pelos muçul­
mano. do Afeganb,tão, nada di­
zem. nada lamentam do destino 
dos árabes da Pulestína». 

De quando em quando. éra­
mos detidos por um do!> posto!- de 
controlo dó exército sírio, que ~e 
encontra dispoMo ao longo da 

1 cordilheira e do vale de Bekaa. 
Abu Galeb continuava: - ,, A 

1 ideologia é indispensável para 
conduzir a luta. Ê preciso enten­
der a di:lléctica da História para 
não ter dúvidas quanto à vitória 
finaJ ,. 

Chegámos. finalmente, a 
Beirute e. no Comando Geral da 

, FPLP-CG. aguardava-nos um 
programa rígido e exaustivo a 

1 cumprir. No dia seguinte, se-
1 guimos para o Sul do Líbano, 

para as primeiras linhas da frente 
de combate. para visitar os cam­
pos militares. 

Acompanham-noi. no nosso 
carro Bechir e Omar. dois co­
mandantes das forças resistentes. 
bem como vários soldados, em 

1 dois outros automóveis, que 
erão a nossa segurança, en-

1 quanto estivermos no Líbano. 
Safir dá indicações cm árabe 

1 ao motorista para seguirmos por 
1 uma picada talhada na rocha da 
1 montanha agreste. Subitamente, 
1 do alto dum rochedo, um 6uerri­
' Jheiro sauda-nos. 

A « Kalashnikov, que segura 
1 na mão firme. ergue-se. Já nos 

esperava. Entrámos numa ca­
verna, cuja entrada se encontra 
coberta com uma rede úe camu­
flagem. Lá dentro cavu--;e um 
túnel enorme. Trabalha-se intcn­
i.arnente. No interior. ,llém <lc 
uma pá auto-carre~adora. há :1r-

N.0 24/Junho 1980 

Desde multo cedo se manejam armas. 

mamento sofüticado. Bechir 
informa-nos: 

_,. Não nos podem atingir 
aqui. Porcimn de nó!'. há ses~enta 
metros de rocha dura . Cavaremos 
il velocidade de oito metros. por 
noite um túnel que permitirá a 
passagem de camiões e havcd 
túneis laterais que possibilitarão 
aquartelar gente nossa e fazer de­
pósitos de material de guerra. Fa­
remos ludo isso cm 45 dias». 
afirmou. 

Almoçámos depois numa 
sala desse aquartelamento mili­
tar. Todos da mesma travessa. 
soldados. oficiais e visitantes. 
em profunda comunhaõ e cama­
radagem. 

As operações 
alkbalisa e nawrass 

Aí, ouvimos a gravação das 
úllimas mensagens de três márti­
res, cujas fotografias se encon­
tram cm todas as casas. cm todos 
os quartéis, em todos os coman­
dos, em todo o lado onde c:<iste 
um palestino. São eles Muniher 
AI Mugrabi. palestino. Yassin 1:.1 
Mouzani, do Iraque. e Ahmcd 
Alyehr Mahmud. du Síria. E,1c, 
trl!\ jovcn, realizaram uma ope­
raçüti denominada \ J Khali,a 
kcntro pnpu ladon:il 1:nnhc1..id11 

pelos sionistas como Qiryat 
Schnona, localizado ao Norte do 
território palestino ocupa<lo), em 
11 de Abril de 1974. 

Antes ele parlirem para essa 
operação. eles gravaram as suas 
meni.agens. 

Eis o testamento do jovem 
,írio: 

«Com orgulho e felicidade 
sigo pela estrada que escolhi. 
porque esta é a estrada das mi­
nhas esperanças. 

«A morte nunca é um fim. 
mas apenas o princípio de uma 
nova vida de felicidade para o 
meu povo. e um fim para os seus 
inimigos. A solidariedade com a 
luta r~volucionária internacional 
para a derrota dos inimigos do 
Povo trouxe camaradas de toda a 
parte do Mundo para lutar ao 
no::.so lado . Parto agora sabendo 
muito bem que não voltarei, e 
tendo a certeza também de que 
milhõe:,, de revolucionário:, con­
tinuarão na mesma via de luta 
contra o inimigo. Dou-vos as 
boas vindas. porque me dais uma 
nova vida. A estrada é longa e 
estamos apenas no princípio. 
Mas. outros seguirão os nossos 
passos. Que saibam, pois d:ir a 
vida pela pátria ... 

Partiram, aprisionaram 37 
sionistas em AI Khalisa e exigi­
ram em troca a libertação de 100 
palestinos presos nai, cadeias 
sionistas. sob pena de matarem 
os reféns. O inimigo dá pouco 
valor à vida. até dos seus pró­
prios, desde o momento que estes 
não lhe sejam importantes, e 
assim sendo, não cedem. 

Os três jovens. num gesto re­
volucionário. que parecerá aos 
mais susceptívcis, desumano. 
mas que, contudo. contém uma 
das dialécticas da revolução. de 
cumprir o que i.e afirma. fizeram 
explodir o pn:dio onde se cncon­
lrava•n. Morreram juntamente 
com o~ prc,o, ,ionbtas. pani 
m11qran.:111 ao :\lunuu. que o seu 
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1 
gesto não era um acto criminoso 
mas que eles próprios sacrifica­
vam a sua vida pela liberdade. 

Recordámos também a ope­
- ração Nawarass, em que 76 pre-·i sos palestinos fo~a~ troca~os 

· apenas por ~ pns1one~o sio­
nista, especialista de nunas e 
explosivos . capturado no Sul do 
Líbano, junto do campo Rashidi. 
Deveria tratar-se, de facto, duma 
peça muito importante para o re­
gime. (2). 

Fomos apresentados ao 
homem responsável pelo êxito 
dessa. operação. Rondava pelos 
seus cinquenta e tantos anos, de 
feições duras. no entanto o seu . L ..:::=--------=.....; 
sorriso é franco e aberto. Con- A nossa colaboradora Elsa Rodrigues dos Santos confraterniza com Jovens 

palestinos. versamos com ele alegremente, 
pois era-nos grato saber que mui- em plena paz co~ a natureza .. 
tos dos nossos amigos estavam , _Pouc~ depois, um guem­
em liberdade pela coragem deste lherro ve10 a correr e entregou­
homem. Referiu-se o facto de nos uma enorme borboleta casta­
que na altura da troca em Gene- nha. Per~te o nosso espanto, 
bra, os prisioneiros estarem acor- Safir explicou-nos que a borbo­
rentados e presos aos bancos do leta entrara na ca~ema ao me~~o 
avião israelita e no seu interior tempo que nós e isso, na trad1çao 
se encontrar ~ma força de 15Ô palestina, significava boa sorte. 
comandos sionistas prontos a Solt~os a borboleta para que ela 
entrar em acção para libertar ali o contmuasse a esp~?ar boa sorte 
seu companheiro e levá-lo de por aquele m~?Zado _ povo. 
volta com os 76 palestinos. ~esse moment?~ amda nao ~re­
Foram dissuadidos pelas tropas v1amos quanto mamos necessitar 
da ONU de o fazerem. dela, algumas horas depois. 

Frustrada esta tentativa, Ao Sul do Líbano 
outra lhes surgiu. Distribuíram 
casacos· pelos prisioneiros pales­
tinos. Este casacos levantaram 
suspeitas. Resolveram, então, 
abandoná-los. no aeroporto. 
Souberam depois que os «agasa­
lhos» se incendiariam como pól­
vora dentro do avião, caso al­
guém acendesse um cigarro. Se­
ria, na opinião oficial sionista, 
um lamentável acidente e os co­
mandos libertados jamais chega­
riam ao seu destino. 

Depois do almoço, fomos 
sentar-nos na relva e trouxeram­
nos chá. O dia estava bonito, a 
temperatura amena e apetecia 
estar ali, esquecidos da guerra, 
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Seguimos mais para o Sul. A 
paisagem verde do Líbano emol­
durada pelas suas nespereiras e 
laranjeiras em flor, dá-nos uma 
imagem de paz e faz-nos esque­
cer, por momentos, que ali há 
homens que matam, cumprindo 
ordens. títeres da vontade daque­
les que, lá do alto do trono, 
regem os desígnios do mundo, 
lançando-o numa luta sem tré­
guas, onde só pode haver uma 
resposta: resistir e lutar. 

Subitamente, uma rajada. O 
«Mercedes» branco, que vai à 
nossa frente, é alvejado. O mo­
torista, que nos tinha conduzido 

desde Beirute e que segue agora 
no carro da frente, pára e apesar 
dos seus cabelos brancos. en­
frema o inimigo de metralhadora 
em punho, e dá a resposta. 

O nosso carro detém-se tam­
bém para deixar sair Bechir que, 
pegando na sua «KaJashnikov», 
vai ajudar o companheiro. 

Dá ordens, contudo, que se 
faça inversão de marcha e que 
fujamps, pois há-que nos salva­
guardar. ainda que tenham que 
dar a vida pela nossa segurança. 

Omar acompanha-nos, ar­
mado apenas com uma pistola 
«Browning». 

Levam-nos para uma casa 
clandestina do Comando Geral. 
Somos recebidos por uma família 
(um casal e cinco filhos). A se­
nhora procura sossegar-nos com 
o melhor dos seus sorrisos, 
mostrando-nos o seu revólver, 
com um gesto que significava 
que estava disposta a lutar para 
nos defender e depois vai buscar 
chá. Entretanto, guerrilheiros da 
OLP saem e entram, buscando 
munições e discutindo a táctica a 
utilizar. Pouco depois, chega o 
velho motorista ferido numa 
perna. 



Hessein explica-nos o que se 
passa. 

Um grupo reaccionário, co­
nhecido por Amai ou ainda Mar­
homni (ambas as palavtas signi­
ficam «miserável» cm árabe) 
fora, tempos antes, liderado por 
Mussa Sader, que desaparecera. 
Acusaram então, o presidente 
Kadafi de ser o responsável pelo 
seu desaparecimento e morte. 
São dirigidos, actualmente, por 
Ussein Husseini. 

Há a certeza de que colabo­
ram com os sionistas. 

Os Marhomni recebem armas 
dos Falangistas ( « Palaogot», 
como depreciativamente lhes 
chamam os Palestinos) e toda a 
OLP e a Frente Patriótica do Lí­
bano combatem-nos violenta­
mente. 

A razão deste ataque parece 
incompreensível para os nossos 
inimigos da FPLP-General 
Command. 

Dias depois leríamos nos jor­
nais franceses e portugueses que 
tudo começara por um incidente 
com as tropas irlandesas da FI­
NUL, na aldeia de Beit Xahnoun, 
na fronteira ao Sul do Líbano. 
Estas tinham sido alvejadas por 
tropas israelitas que mataram 
dois soldados da FINUL e apri-

1 sionaram cinco soldados irlande­
ses, largando-os depois na aldeia 

1 de Biida. Com este ataque, vio­
lavam assim os limites fronteiri-

1 ços tentando infiltrar-se no Sul 
do Líbano. 

O ataque continua. Entre­
, tanto, tropas da AI Fatah vêm em 

socorro das forças da FPLP-CG. 
1 Os guerrilheiros procuram desa-
1 lojar das suas posições os 

franco-atiradors inimigos. 
Não obstante o perigo, os jo­

vens guerrilheiros dão provas de 
1 uma elevada consciência e 
1 auto-disciplina. 

Um jovem de não mais de 18 
anos empunha um lança rockets. 
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Ser-lhe-ia fácil destruir as casas 
onde se acoitam os atiradores. 

«Há ali mulheres e crianças, 
gente inocente. A nossa guerra é 
con tra os sionistas e os reaccio­
nârios. não contra o povo» , 
explicou-nos. 

Os dirigentes de ambas as fac­
çóes em confronto reunem-se na 
própria casa em que nos encon­
tramos, para negociar um 
cessar-fogo, mas não chegam a 
conclusão nenhuma. 

Na realidade, viríamos a sa­
ber, que se procurava ganhar 
tempo, pois muitas horas depois 
ainda não se tinha chegado a uma 
plataforma de entendimento. 

Toda a operação se destinava a 
provocar o desgaste nas forças 
defensivas da costa, entregues à 
FPLP-CG com apoio da Al Fa­
tah. 

Somos, então retirados desta 
· casa pois o perigo cada vez está 

mais próximo. Vamos então a pé, 
caminhando através de quintas e 
pomares. Aqui e ali, há soldados 
da FPLP-CG, que vigiam o ini­
migo. 

Chegamos a uma outra casa 
de apoio, que se situa num ponto 
estratégico, voltada para o mar, 
donde se podem observar as ma­
nobras de Israel. 

Aqui ass1st1mos a um vai­
vém contínuo de guerrilheiros 
que ali vinham abastecer-se de 
munições. O tiroteio é cada vez 
mais intenso e já há vários mortos 
e feridos. 

Um rapaz, apesar de ter a 
perna muito ferida, continua a 
lutar. Só mais tarde, passado o 
efeito da injecção de morfina que 
lhe deram, vem deitar-se junto de 
nós. 

Um dos guerrilheiros, ol­
hando para nós largou a metra­
lhadora sobre a mesa e perguntou 
com um sorriso - «querem chá 
ou café?» . Havíamos presen­
ciado ao longo destes dias a hos­
pitalidade árabe, mas isto era 
simplesmente incrível. Preferi­
mos chá. 

Pouco depois, um carro veio 
buscar-nos a toda a velocidade 
para o primeiro campo militar, 
onde estivéramos de manhã. Be­
chir junta-se, finalmente a nós. 
Impossível seguir para B'eirute, 
porque a situação é muito má. 
Dormimos nessa noite, numa 
casa de um guerrilheiro da 
FPLP-CG num campo de refu­
giados, aí perto. 

Com efeito, nessa manhã os 
Marhornni haviam atacado pró­
ximo do aeroporto de Beirute e de _,,-.----

Manlher AI Mugrabl, palestino, Yassln EI Mouzanl, do Iraque e Ahmed Alyehr 
Mahmud, da Sina, tr69 rMrtlrea da llbertaçto da Palestina 
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tarde. Sarafand. a localidade 
onde estivéramos. 

Prova-se, assim, a ligação 
das forças reaccionárias com Is­
rael. De facto. nessa noite. a co­
berto do pesado fogo de artilharia 
naval sionista. registou-se um 
desembarque de marines sionis­
tas nas praias de Sarafand. 

Os guerrilheiros . cansados de 
um dia de luta. continuam. no 
entanto. a resistir heroicamente. 
não só ao assalto dos marine:,. 
sioniiaas como também ao ataque 
simultâneo. por terra. dos Mar­
homni. e conseguem mesmo 
obrigar o inimigo a recuar. 

Contudo. as baixas vão-se 
registando e há 12 mortos por 
parte das forças da OLP. 
desconhecendo-se o número de 
mortos no inimigo. 

Nessa noite. também essa 
· casa voltada para o mar. onde 

estivéramos refugiados de tarde 
era bombardeada pela artilharia 
sionista. fazendo oito mortos. 

O herói do dia 

Do balanço de todo este dia 
agitado há um facto que merece 
ser relatado. 

Para lá das fileiras inimigas. 
há soldados da FPLP-CG. isola­
dos e já !\em munições. É impos­
sível um carro atravessar a es­
lrada. Há então um !!aroto de 10 
ou 11 anos que ,e of~rece para ir 
levar de hkicleta as muniçôe, 
ao, ,ew, camarmfo,. 

Ele fingirá que brinca com a 
·ua bicicleta. inconsciente do 
perigo que corre. Assim . conse­
gue passar quatro vezes e da úl­
tima é portador de uma mensa­
gem. em que infonnava o co­
mando do lugar. onde nos en­
contrávamo . 

E tes são os tai ca. o · de he­
roicidade que não ficam na His-
1ória. 

Aldeias ao Sul do Líbano 

No dia seguinte. o 1iroteio 
cessara. e como há um programa 
a cumprir. que é vi. itarmos a!> 
localidades mais para o Sul do 
Líbano exactamcnte a primeira 
linha de Frente. fronteira com 
I rael. seguimo viagem. 

Percorremos as im pelo Sul 
do Líbano várias aldeias e vilas. 
bombardeadas por brael . Numa 
delas, Sowre, parcialmente des­
truída em Janeiro ultimo. aconte­
ceu o caso extraordinário de 
nesse bombardeamento não ter 
morrido pessoa alguma. 

É que este pov~. como várias 
vezes nos foi dilo. • tem radar no!\ 
ouvidos,,. Pressente a muitos 
quilómetros de distância o perigo 
e sabe defender-se nos abrigos 
que constrói. 

Contudo. a me1ralha traiço­
eira que atinge a estrada. difícil­
mente dá hipótese de fuga. e 
muito menos i1~ t·rianças indefe­
sas que vêm d<1 e,cola. A,,im 
aconteceu com um uutocarro. 

Quer saber algo mais sobre 
as regiões autónomas da MADEIRA e AÇORES ? 

com 18 crianças. metralhado 
pela a, iação sionista. morrendo 
vári~t~ crianças e o condutor. 

Tirámos uma fotografia desse 
autocarro. transfon11ado num 
monte de ferro velho. que ali jaz 
na es1roda como te!.temunho do 
acto criminoso. 

Vimos. tnmhem. mais 
adion1e. uma igrcJa que fora 
bombardeada. E que à fúria do 
inimigo não escupa apenas o 
cuho muçulmano que o lcvu à 
destruição de magnificas me qui­
tas de que AI Alqsa. em Jerusa­
lém, uma das me,quira, rn.ti­
ricas do t-lundo, cm 25 de 
Agosto. de 1969. é um exemplo 
vivo. Também o cul10 cristão é 
desrespei1ado. poi~ para hracl ~6 
impera uma lei e uma reltgião: o 
imperialismo sob o culto da es-
trela de David. O 

'\OTAS: 

t 1) A Frente Popular de Libertação da 
Polestina - Comando Geral, uma 
das organizações que integram a 
OLP, é uma cisão da Frenle Popu­
lar para o Libertação da Palei,llna 
(FPLP) de George.'- Hahache. A 
FPLP-CG é uma organii:ação 
marxista-lcniniçta Ideologica­
mente muito pró,ima ao, Partido< 
Comunista~ do Líbano e da Síria. 
O seu dirigente má'<imo i: \hmed 
Yabril. 

(2) Ver entrevista com Halibi Tah\in, 
Cadernos do Terceiro l\1undu n.0 

19. 

.ó 
:, 
Q. 

d 
~ 

farol das ilhas - r. mãe d'água, 13-2.º-f- 1200 lisboa- telefone 36 66 13 f.i. 
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0~ o.e. 
A proposta e00/ 

da democracia-cristã 
A 

conqui'-la da democracia 
e a, via, p:m1 akança-la 
,uscitam. cm toda a 

América Latina. um amplo de­
bate. fasa dbcuss:.'10 ganhou 
maior amplitude depois <las san­
gren1a, expericncias ditatoriai, 
da Arl!entina. do Chile e <lo Uru­
!!uai. ~ dos acontecimen1os <la 
Àmérica Central e do Carihc. 
particularmente a vitória popular 
na Nicaníl!uu. e. tamhem . <la 
abertura JXllitica que. no Brn,i 1. 
da lh ,eus primeiros e difíceis 
pa,sos . 

Como ,aída para o-. regime, 
ditatoriais está aí cm <lisl.'Ussão o 
proJecto de Caner ,ohn.: a .. Je-

mocracia viável ". Mm,. em ge­
ral. ela é considerada por muitos 
como uma fórmula continuista. 
que mio é nem democnltica nem 
tão pouco viável. 

Também as propostas da 
,odal-democrm:ia e tla demo­
nal·ia l'rist:i. ambas tle origem 
cun1peia. enfrentam cn.isl·entc 
rc,i,têm:ia. nu, l'Orrcntcs pro­
gre,si,t:1, e revolucionárias d:1 
Amcril.·a Latina. l'omo incapazes 
de atender ao uesafio latino­
Jmericano. 

Nesta ediçito. o nosso corre,­
pondente no Equador. José 
Steinslegerc os nossos colabora-

dores Alberto Lovera. da Vene­
zuela e Victor Gutiérrez. 'da 
Costa Rica. abordam um dessei. 
campos ideológicos e politicoi.: o 
do modelo democrata-cristão. 
total ou parcialmente no poder 
nes.,es países . Na sua análise 
sobre EI Salvador. Roberco 
Remo. <la equipa internacional 
de cditorc!> dos «Caderno._ ~. 
também ahorda. embora perifc­
ricamcnte. o temu. quundo faz 
referênciu, ;is posições da DC 
,alvadorcnha e ao desgaste de!>sa 
corrente. na dramfüica expe­
riência que vive. como integrante 
<la Junta que tenta governar esse 
país em guerra. 

EQUADOR Hurtado: 
ideologia e política 

O vice-presidente do país defende o socialismo comunitário, 
uma proposta da democracia-cristã equatoriana 

No Equador. a democracia­
crhtã tem uma importância elei­
loral pouco significativa . No en­
lanto. ela tem grande influência 
entre <ls grupos políticos ligados 
aos sectores de médios e baixos 
i.alários. E a i.ua diferença em 
relação aos outros partidos de­
mocrata-cristãos da América La­
tina. é que ela .. não provém de 
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José Steinsleger 
partidos católicos. nfto tem vin­
culações com a Igreja. nem re­
cebe a sua influência .. . segundo 
Osvaldo Hurlado. vice-presiden­
te do Equador. 

O PDC cquat0riano foi consti­
tuído em 1964 por jovens.activis­
tas cristãos de universidades e 
sindicatos de Guuyaquil. Loja . 

Cuenca e Quito. Em 1968. o Par­
tido ocupou o Ministério do Tra­
balho no governo de Velasco 
!barra e. em 1972. pouco antes 
do golpe militar do general Ro­
driguez Lura , integrou. com al­
gumas organizações marxistas, a 
Frente da Pátria, para participar 
na~ frustradas eleições desse 
mesmo ano. 
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E3 Na década de 70, a figura de 
i::::l Osvaldo Hurtado. como o princi­
~ paJ teórico e político da demo­
~ cracia-cristã equatoriana. foi 
~ cresc_endo entre partidários e 
8 opos1tores. 

•,~ Essas considerações valeram-
~ lhe, durante a campanha eleito­

ral, as acusações de comunista e 
marxista por parte de organismos 
como a Câmara dos Industriais e 
dos partidos da direita e ultra­
direita. Porém a obra de Hurtado 
como SQciólogo não foi esque­
cida pelas mesmas correntes de 
esquerda e direita que o criticam. 
Escritores marxistas , como 
Pedro Jorge Vera, afirmaram que 
a sua obra. "º Poder Político no 
Equador», «nos proporciona uma 
compreensão globaJ do que 
fomos e do que somos como ser 
nacional • . 

Politicamente, Hurtado de­
fendeu a criação da Corporação 
Estatal do Petróleo Equatoriano 
(CEPE) e o imposto ao patrimó­
nio da oligarquia, para controlar 
as evasões fiscais, e participou na 
redacção da Nova Constituição 
Nacional. 

Durante a segunda etapa do 
governo militar (1 976-1979) . 
Hurtado atacou o rumo da polí­
tica petrolífera, denunciou o en­
dividamento externo e foi contra 
«a distribuição regressiva da re­
ceita». 

Em relação ao aspecto eco­
nómico. as concepções de Hur­
tado (que, como vice-presidente, 
se encontra à frente do Conselho 
NacionaJ de Desenvolvimento) 
destacam as características de 
três sectores básicos: 

a) área de prioridade social , 
não estatal: uma área de 
prioridade comunitária; 

b) área estatal de recursos na­
turais: o petróleo deve ser 
nacionalizado no momento 
em que dê mais benefícios 
para o país. 
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c) área privada da economia:~ 
artesanato . pequenas pro­
priedades agrícolas, etc. -
indústria estatal (sectores 
monopolizados), pequena' e 

di tadura e fundamentalmente 
uma manobra do general Bolfvar 
Jarrin Cahuenas. ex-ministro do 
governo (nota da redacção: acu­
sado de ser o responsável pelo 
assassinato do ex-candidato pre­
sidencial Abdon Calderón Mu­
noz). e do eu colaborador, o 
presidente do TSE. Carlos Arí­
zaga Vega. A essa manobra da 
ditadura, cujo propós ito era des­
truir o meu partido e liquidar uma 
alternativa popular e progressista 
que se oferecia ao pafa, a DC 
respondeu com uma decisão 
pragmática, no sentido de que eu 
passasse a integrar as listas da 
CFP. Obviamente, uma decisão 
de tal natureza provocou sérios 
transtornos nas nossas fileiras . 

Alguns miliLanies, actuando 
com mais sentimento do que com 
a razão, chegaram a adoptar po­
sições extremas , marginali­
zando-se da vida partidária. 

média indústria (panicuta- ------------­
res), grande indústria (tra- Ideologia e política 
balhadores e Estado). - -----------

Esses são em linhas gerais os 
ideais do socialismo comunitá-
rio. 

A DC equatoriana foi sempre 
para si um partido ideológico? 

Cadernos do Terceiro Mundo -A ideologia é a grande ins-
fez uma entrevL<,ta com o Vice- piradora das acções políticas, 
Presidente, abordando os princi- mas é através do político que se 
pais pontos polémicos da política estrutura uma estratégia e uma 
do país. láctica destinada a alcançar os 

O desconhecimento jurídico postulados esboçados pela ideo­
por parte do Tribunal Superior logia. Porém, quando a ideologia 
Eleitoral em relação ao seu par- toma o lugar da acção política, e 
tido, . a Democracia Popular e também da estratégia e da tác­
Cristã, decidiu a sua filiação na tica, transforma-se em ideolo­
Concentração de Forças Popu- gismo . Este desvio, o ideolo­
/ures (CFP) para lutar nas elei- gismo, tem vindo a prejudicar 
ções. Que efeitos produziu essa seriamente os part idos ideológi­
atitude entre os seus companhei- . cos que se caracterizam pelo de­
ros de partido, considerando as sejo de acomodar a realidade aos 
suas críticas anteriores a CFP? acontecimentos e às conjunturas, 

- A minha incorporação tem- como também aos mandatos e 
poral e meramente formal na aos princípios ideológicos. O re­
CFP, assim como a de oulros sultado objectivo é a sua margi­
companheiros da DP, foi moti- nalização da dinâmica da reali­
vada por razões estritamentecon- dade polí1ica. 
junturais. O desconhecimento da Uma atitude como a sua re­
DP foi uma medida repressiva da formula a concepção tradicional 



do que se conJiece como partici­
pação poUtica no seu país? 

- O petfoleo divide em duas 
etapas a vida económica do 
Equador. O mesmo acontece 
com o referendo constitucional. 
Fiz essa previsão em 1977 e os 
aconcecimentos estão a dar-me 
razão. Assistimos a um novo 
quadro ideológico e político da 
sociedade equatoriana e estamos 
a presenciar um novo sistema de 
partidos, um novo estilo de fazer 
política. De algum modo a aç­
ção política que a DP vem desen­
volvendo insere-se nesses supos­
tos diagnósticos e na necessidade 
que tinha um partido político -
que como todos os grupos era 
bastante independente - de bus­
car o diálogo com outras forças 
para estabelecer um projecto co­
mum. 

De que maneira o cefepismo 
interfere e altera o seu pensa­
mento democrata-cristão? Per­
tencer simultaneamente à Con­
centração de Forças Populares 
altera em algo a sua ideologia? 

- De modo algum. Quando 
resolvi filiar-me na CFP deixei 
bem claro através dos meios de 
comunicação que não estaria su­
jeito nem à sua disciplina nem à 
sua doutrina nem aos seus diri­
gentes. E isso tem realmente 
acontecido. A Democracia Popu­
lar, já reconhecida nos nossos 
dias, é a Democracia-Cristã do 
Equador. 

Tem declarado em algumas 
ocasiões que a Democracia­
-Cristã equatoriana não con­
corda com uma plataforma i,1-
ternacionalista. Como concebe a 
articulação entre o nacionalismo 
e o internacionalismo da Demo­
cracia-Cristã? Há heterogenei­
dade nas polfticas da DC na 
América latina e no mundo ou 
actuam sob um denominador 
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comum e uma direcção centrali­
zada? 

- A heterogeneidade dos par­
tidos da DC no mundo é uma 
confirmação de que não existe 
uma internacional democrata­
-cristã. Se existisse, se houvesse 
esse mando superior inspirado 
em alguma cúria romana, defi­
nindo o conteúdo doutrinário e as 
Unhas básicas, aqueles que ou­
sassem desviar-se dos manda­
mentos transmitidos seriam le­
vados ao ostracismo, como já su­
cedeu em outros grupos políti­
cos. O facto de que há diferentes 
conteúdos ideológicos nos parti­
dos da DC demonstra a inexis­
tência de uma internacional 
democrata-cristã nos termos que 
o mundo conheceu depois da I 
Guerra Mundial. 

Aumentar a nossa 
capacidade de negociação 

Gostaria que aprofundasse al­
guns pontos das suas críticas à 
esquerda marxista equatoriana. 

- Efectivamente eu tenho 
sido muito crítico com a esquerda 
marxista equatoriana. Mas se al­
guém conclui daí que sou um 
anticomunista ou um macartista, 
então já não há nada a dizer. 
Porque as minhas críticas jamais 
tiveram um conteúdo nesse sen­
tido. É uma crítica à sua falta de 
visão política, à sua falta de 
compreensão da realidade nacio­
nal. E isto, não bá dúvida, é um 
problema para o diálogo. Trata­
-se de um mecanismo insustentá­
vel. Posso dar um exemplo do 
raciocínio de alguns grupos: a 
democracia cristã chilena esteve 
contra Allende durante o governo 
da Unidade Popular. A CIA es­
teve contra Allende, em conse­
quência, Osvaldo Hurtado , 
democrata-cristão equatoriano, 
faz o jogo da CIA. O diálogo 
assim, rompe-se. E como eu não 
sou marxista, sou, portanto, an-

ticomunista. Isto é o ideolo­
gismo, como eu lhes disse antes. 
E um mecar..ismo onde a diaJéc­
tica desaparece. 

O que fará o seu governo para 
enfrentar as companhias multi­
nacionais? 

- Penso que deveríamos re­
definir as relações entre os Esta­
dos do Terceiro Mundo e as mul­
tinacionais, introduzindo um 
novo elemento na análise desse 
problema, que é um problema 
político. Enquanto não aumen­
tarmos a nossa capacidade de ne­
gociação e com ela a nossa qua­
lificação técnica pouco podere­
mos avançar. Muitas vezes as 
multinacionais exploram-nos 
mais porque temos técnicos de 
terceira categoria a negociar com 
elas. Carecemos de gente com a 
suficiente lucidez, capacidade e 
competência para discutir de 
igual para igual,a fim de advertir 
ou descobrir onde nos vendem 
gato por lebre . 

Não acha que a incompetência 
dos técnicos é também conse­
quência do monopólio tecnoló­
gico, de mecanismos que impos­
sibilitam premeditadamente o 
acesso ao conhecimento quanto 
se trata de técnicos nacionais? 

- Não exactamente. Eu diria 
que a forma como o Equador ne­
gociava com as multinacionais 
na década passada mudou subs­
tancialmente em relação a como 
se negoceia hoje em dia. Elevá­
mos a nossa capacidade. 

/ sso quer dizer que para si há 
uma diferença radical emre as 
duas etapas do governo militar? 

- Somente no campo da ne­
gociação do petróleo. E isto está 
claro pelos resultados, conside­
rando a década passada e a ac­
tual. É evidente. que o problema 
não se esgota nesse ponto. 
Acredito que a presença das 
multinacionais, com todo o seu 
imenso poder e capacidade fi­
nanceira e tecnológica, é também 
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um facto político. Não podemos 
prescindir desse facto _político. 

~ Exemplifiquemos: está previsto 
::::::!! o desenvolvimento de uma in­
~ dústria automobilística no Equa-
3 dor para prover o Pacto Andino. 
·.~ Está o Equador em condições de 
~ produzir uma tecnologia que fa-
- brigue um automóvel competi­

tivo? Creio que não. Podemos 
prescindir de uma multinacional 
que pode dar-nos tecnologia e 
assistência financeira? Acho que 
a resposta também é negativa, 
poque nesse momento estaríamos 
a perder toda a possibilidade de 
utilizar a concessão que nos 
deram os países do Pacto Andino 
para produzir automóveis. 
Temos que negociar. O impor­
tante é negociar em termos con­
venientes para o interesse nacio­
nal. 

Sindicalismo ~ 
Reforma Agrária 

E quando a multinacional de­
cide boicotar os mercados como 
sucedeu com a Texaco-Gulf em 
1975? 

- Aí temos dois caminhos: 
um dirigido para o âmbito interno 
e onde o país deve recorrer ao 
direito da sua soberania, estabe­
lecendo as sanções e responsabi­
lidades do caso. E outro para o 
exterior, onde há somente uma 
saída: fazer com o comércio em 
geral o que temos feito com a 
OPEP. Enquanto não aumentar­
mos no plano internacional a 
nossa capacidade de negociação, 
estaremos submetidos à volunta­
riedade dos países imperialistas. 
Mas se integrarmos um instru­
mento de poder como a OPEP, 
nem sequer negociamos, impo­
mos condições. 

Na Declaração de Princípios 
da Democracia-Cristã (Abril de 
1978), destaca-se o princípio da 
empresa comunitária. Mas as 
centrais de trabalhadores des-
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confiam da sua gestão adminis­
trativa, pois. segundo elas, você 
seria partidário da formação de 
um sindicalismo vertical. soli­
damente ligado ao Estado. Afir­
mam que o apoio que deu à 
CEDOC (uma das centrais ope­
rárias do Equador). de Germán 
Barragán, por não ser represe11-
tativa é um exemplo de sua opi-
11ião 11este sentido. 

- Durante a campanha eleito­
ral eu fui o principal alvo dos 
ataques da direita e da extrema­
-esquerda. Isso é frequente para 
os políticos que, embora não se 
identifiquem com o pensamento 
marxista, estão ao mesmo tempo 
convencidos da necessidade de 
uma reforma social. o que não 
exclui que sejamos vistos com 
desconfiança por aqueles que 
afirmam representar a vontade 
das massas. Sem discutir se eles 
realmente as conduzem, o cu.'. 
rioso é que enquanto os sectores 
da ultradireita me olham com 
suspeita, o mesmo acontece com 
os sectores ligados à esquerda 
marxista. Penso que este é o des­
tino de todos aqueles que procu­
ram encontrar um caminho dife­
rente. Mas se essas críticas se dão 
no nosso caso, a explicação está 
na viabilidade do nosso projecto. 
Eles têm medo e por isso me 
atacam. 

Em reiação ao problema do 
sindicalismo quero dizer que 
criar um sindicato estatal, mono­
polizado pelo Estado, vai contra 
os meus princípios. Vai contra 
um princípio defendido pela 
Democracia-Cristã que é o plu­
ralismo. Da mesma forma, como 
acho que a base de uma sociedade 
democrática é o pluralismo ideo­
lógico e político, acho também 
essencial o 'pluralismo sindical. 
Que os tràbalhadores se agrupem 
de acordo com seus próprios cri­
térios e valores. Eu não iria de­
fender uma medida que seria tão 
pouco democrática, tão pouco 

prática e, além disso, inconsti­
tucional. 

Os go~1emos equatorianos 
sempre sofreram um factor de 
desestabili1.ação no siculo XX: a 
questão agrária. Hoje em dia, 
por exemplo, o Equador importa 
alimentos. Como se explica isso? 

- Quando na campanha elei­
toral analisávamos o problema da 
distribuição da riqueza dizíamos 
que isso se dava em várias esca­
las entre as classes sociais. Mas 
também existe uma má distribui­
ção da riqueza de ordem espa­
cial. Este é o problema das gran­
des metrópoles. Quito e Guaya­
qúil. É necessário tomar decisões 
para inverter o processo histórico 
do desenvolvimento económico 
equatoriano. É necessário deslo­
car recursos para o campo: obras 
de infra-estrutura. estradas, sa­
neamento básico, educação, tec­
nologia. créditos, promover a 
organização e participação social 
dos camponeses. 

Como seria aplicado a Re­
forma Agrária? 

Nós usaremos a lei vigente de 
Reforma Agrária. Por tempera­
mento, não sou partidário de re­
formas jurídicas como solução 
para os problemas sociais e eco­
nómicos. Em matéria de Re­
fonna Agrária sobretudo, o pro­
blema não é de ]eis e sim de 
decisões políticas. A ditadura do 
general Rodriguez Lara fez uma 
lei de Reforma Agrária em 197 4. 
Mas se falar com os funcionários 
do Instituto Equatoriano de Re­
forma Agrária e Colonização 
(IERAC), eles lhe dirão que con­
tam apenas com 10% do orça­
mento necessário para imple­
mentar o que está nas le is. Acho 
que é necessário prosseguir a Re­
forma Agrária, consolidar o que 
já se fez, demonstrar que é um 
projecto viável. Demonstrar que 
não é lícito deixar aos campone­
ses uma simples terra parcelada, 
inútil para o cultivo. O 



VENEZUELA 

Uma 
0lj(), o.e. 

guinada Eb/ 

para a direita 01 

Sectores mais conservadores da democracia-cristã 
tentam apresentar-se agora como alternativa neutralizadora 

do avanço revolucionário dos povos latino-americanos 
Alberto Lovera"' 

Herrera Campina 

D 
esde que o governo de­
mocrata-cristão, presi­
dido por Luís Herrera 

Campins do partido COPEI, 
tomou posse na Venezuela, 
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foram feitas várias mudanças na 
política externa do país que tinha 
vindo a destacar-se ultimamente 
com posições que coincidiam 
com as dos países progressistas e 
que mostravam um certo grau de 
independência em relação à linha 
adoptada pelo Departamento de 
Estado dos Estados Unidos. 

No poder. os democratas-cris­
tãos fizeram uma viragem para a 
direila na política internacional 
(e na política interna também). A 
orientação do Ministério dos Ne­
gócios Estrangeiros identifica-se 
cada vez mais com as posições 
norte-americanas. Por detrás do 
ministro Zembrano Velazco 
move-se o ex-ministro Arístides 
Calvani, dirigente da Organiza­
ção Democrata-Cristã da Amé­
rica (OCDA), que parece ser o 
verdadeiro mentor intelectuaJ da 
política internacionaJ da Vene­
zuela. Caso continue a orienta­
ção actuaJ da política externa do 
governo, como tudo parece indi­
car. ela se converterá, como se 
está a converter. num obstáculo 
na luta dos povos latino-ameri­
canos pela sua autodetermina­
ção. 

Quando os democratas cristãos 
assumiram o governo. em Março 
de 1979, estava no auge a I uta na 
Nicarágua, que conduziu à de­
posição de Somoza e ao triunfo 
da Freme Sandinisla. Era um 
momento decisivo. onde a soli-

dariedade internacional com a 
luta do povo de Sandino assumia 
uma importância capital. Herrera 
Campins encontrou no país uma 
política solidária com a Nicará­
gua que dificilmente poderia ser 
alterada e teve que aceitar a he­
rança política do governo de Car­
los Andrés Perez que o precedeu. 

Campins e os seus seguidores 
começaram, então, a pressionar a 
Junta de Reconstrução Nacional 
recém-constituída e tambm a 
Frente Sandinista de Libertação 
Nacional (FSLN), com a inten­
ção de ampliar a Junta com um 
membro democrata-cristão. 
mesmo sabendo que a democra­
cia-cristã não tem nenhum peso 
político na Nicarágua. Fracassa­
das as pressões, o representante 
da Venezuela na OEA foi substi­
ruído por um membro da ala di­
reitista do partido do governo, 
justamente na sessão que ia dií.­
cutir o caso da Nicarágua. 

No entanto, a acção do Pacto 
Andino para impedir que prospe­
rasse a proposta dos Estados 
Unidos de intervir na Nicarágu.1 
por meio de uma «Força Intera­
.111ericana de Paz» deu uma noção 
diferente da verdadeira orienta­
ção da política externa venezue­
lana. O efeito positivo da acção 
seria deixado de lado pelas futu­
ras actuações da diplomacia ve-

• Sociólogo Venezuelano 
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nezuelana. O atraso no reconhe­
cimento do Governo de Recons­
trução Nacional e os constantes 
adiamentos na normalização das 
relações entre os dois países ti­
nham um significado ainda um 
tanto obscuro, mas que ficaria 
mais claro alguns meses depois. 

------------
A aliança com o imperialismo 

Tudo parece indicar que, face 
ao triunfo sandinista. o acordo da 
democracia-cristã venezuelana 
com os Estados Unidos se cen­
trou nos problemas futuros tanto 
na Nicarágua como em toda a 
América Latina. Ante a ascensão 
de um novo ciclo do movimento 
r<!vol udonário latino-americano. 
iniciado i.:om a revolução sandi­
nista. a ala mab conservadora da 
democracia-cristã internacional 
estaria a tentar lançar-se como 
solução para a reconstrução dos 
países onde as massas se levan­
tam contra os regimes ditatoriais. 
Perante as dificuldades encon­
tradas pela social-democracia em 
se fixar como alternativa para 
substituir as ditaduras do conti­
nente latino-americano, a 
democracia-cristã estaria a tentar 
ocupar o seu lugar. Apresenta-se 
como uma nova opção, mais leal 
e confiante, para o sistema capi­
talista. numa espécia de ajuste de 
contas com a social-democracia a 
nível internacional. A participa­
ção dos democratas-cristãos em 
vários governos, somados aos 
que já se encontram no poder, 
dão-lhes a condição de se consi­
derarem de novo, em ascensão. 
Através do governo pretende-se 
colocar a política externa da Ve­
nezuela ao serviço da democra­
cia-cristã internacional, com ín­
tima colaboração com o imperia­
lismo norte-americano. 

O objectivo da ala mais con­
servadora dos democratas-crn­
tãos será o de se apresentar como 
uma «terceira via» ou uma «ter-
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ceira alternativa" . entre os EUA 
e Cuba. segundo eles a única 
opção existente no campo dos 
aliados internacionais latino­
-americanos. Essa «terceira al­
ternativa». identificada com a 
política norte-americana, não é 
nada mais do que uma tentativa 
para confundir os povos que 
lutam pela independência e aUto­
nomia. 

El Sah•ador : Uma nova prova 

O golpe de Estado. inspirado 
pelos EUA, que derrubou o Ge­
neral Oscar Romero em El Sal­
vador. evidenciou a falácia da 
,. terceira alternativa• proposta 
pelo!, democrata-;-nistão:,, lide­
rados pelo governo venezuelano. 
Ali pode-se ver ao :.erviço de 
quem está a actual diplomacia 
venezuelana, dirigida pelo ex­
-ministro Calvani. A Junta Sal­
vadorenha. como se sabe, tenta 
deter o avanço das forças popula­
res e revolucionárias e conseguiu 
manter-se até agora no poder 
graças ao apoio económico. po­
lítico e militar que a Venezuela, 
os Estados Unidos e a organiza­
ção internacional da democra­
cia-cristã lhe têm dado. 

O governo democrata-cristão 
venezuelano tem dado créditos e 
ajudas às ditaduras de EI Salva­
dor, Honduras e Guatemala, com 
a justificação de que com isso 
«ajudam a democratização ... 
Mas o que não se justifica é que 
enquanto os empréstimos para os 
países com governos ditatoriais 
se resolvem rapidamente, demo­
ras injustificáveis atingem os 
acordos financeiros e petrolíferos 
entre a Venezuela e a Nicarágua, 
onde todos os sectores progres­
sistas esperam ansiosamente por 
eles. Os nicaraguenses contam 
também com a ampliação desses 
acordos durante a visita que Her­
rera Campins fará ao país, pois 
estão em fase de reconstrução e 

consolidação da democracia po­
pular. 

As relações com Cuba 

Na ua estrategia de bloquear o 
avanço das forças progressi~rns 
na America Centnil e no Canbe, 
0 governo venezuelano. estimu­
lado por sectores reacci?nários 
do pais. tem vindo u deteriorar as 
relações que exiMiam com Cuba: 
dando um destaque exagerado 
ao factos provocados pelo tr~­
fico ilegal de vistos na embai­
xada da Venezuela em Havana, 
denunciado pelo novo governo 
venezuelano. que iniciou uma 
investigação: exagerando os m,­
saltO!> à embaix:1da venl!zuelana 
em Cuba. e apoiando uma 1,;am­
panhü para deteriorar a~ rel~tçõe~ 
entre O!. dois países, com a inten­
ção de isolar o Governo de Cu~a. 
Isso sem contar com as agressoe~ 
que a polícia política venezue­
lana levou a efeitos contra o em· 
baixador de Cuba na Venezuela. 
numa flagrante violação dai 
normas mínimas de respeito in· 

Jernacional. provocando o re­
torno do embaixador cubano ar 
seu país e a redução do pessoa. 
diplomático na Venezuela. 

A mudança de governo em Ca· 
racas atingiu com mais intensi­
dade a política externa. E uma 
viragem que tem a intenção de 
bloquear as lutas populares qu_t 
surgem com possibilidades de vi­
tória, a partir de um novo ciclo 
revolucionário que se abriu com 
a revolução l!andinhta. Estar 
atento a este jogo da direita na 
política internacional venezu~ 
lana é importante na estratég1i 
das lutas actuais do continente 
Mas não devemos esquecer-no' 
dos «pés de barro» de toda a po, 
lítica reaccionária na Venezuela 
o povo venezuelano, a sua com· 
batividade e a sua tradição de 
solidariedade com todos o 
povos que lutam. e 
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Os desvios de Carazo Eb. 
A aplícação da linha liberal-conservadora que chegou ao 

1Qj 
poder em 1978 ameaça as conquistas democráticas do povo costarriquenho 

Vicl.or G utiérrez. 

A Costa-Rica. o único país da 
América Central onde a demo­
cracia liberal funciona - razão 
pela qual lhe atribuem a qualifi­
cação de "ª Suíça da América», 
antes reservada ao Uruguai -
não escapou aos ventos tranfor­
rnadores que :.acodem u região. 
Os meios ele comunicação cle~ta­
cam u .. viragem Jireitista .. cla 
política do Presidente Rodrigo 
Carazo, que recentemente 
apoiou activamente os sandinis­
tas e agora apoia a junta 
cívico-militar sal vadoreoha, abre 
as portas do país à imigração cu­
bana e acusa o comunismo de 
fomentar greves no país. 

No entanto, o que é conside­
rado no exterior como uma mu­
dança política contraditória não é 
para os costarriquenhos ~enão a 
aplicação consequente da linha 
de centro-direita do governo de 
Carazo. Desde a sua subida ao 
poder em 1978, o seu governo 
não se caracterizou por uma 
orientação popular e progres­
sista. No plano económico, as 
dificuldades são atribuídas à 
crise mundfal e têm sido enfren­
tadas com as tradicionais receitas 
antipopulares do Fundo Monetá­
rio Internacional: liberalização 
de preços de artigos básicos, alu­
gueres e empre~timos, (o juro 
subiu de 9 e 12% quando come­
çou a actual administração para 
20 e 22%), ao mesmo tempo que 
se anuncia uma política de auste­
ridade que poderá provocar o 
aumento dos impostos e uma 
desvalorização da moeda. 
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O Presidente Rodrigo Carazo 

Simultaneamente, desen-
volve-se a perseguição à activi­
dade dos sindicatos de esquerda 
(ainda que, deve-se reconhecer, 
não se recorra à repressão poli­
cial senão em casos extremos), 
assim como o diclirso político 
emprega com frequência cada 
vez maior o verbalismo da guerra 
fria. perturbando as relações di­
plomáticas com os países socia­
listas. 

Uma aliança 
heterogénea 

- A esta política está ligada a 
composição de forças que levou 
Carazo à presidência, afastando 
do poder o Partido de Libertação 
Nacional (PLN), de tendênciit 
social-democrata. No Partido da 

Unidade. governamental, co­
existem a direita liberal tradicio­
nal - cuja principal bandeira é a 
luta contra o intervencionismo do 
Estado na economia, defendida 
pelos social-democratas - e o 
neoliberalismo dos empresários 
modernos, mais inclinados para 
os modelos autoritários que hoje 
predominam no Cone Sul. Ca­
razo reuniu também o apoio de 
alguns interesses das multinacio­
nais, amedrontados com a ori­
gem sindicalista de Luís Alberto 
Monje, o candidato presidencial 
do PLN. Finalmente, somaram­

•se à sua coligação grupos médios 
de tendência abertamente fas­
cista - insuflados pelos sectores 
tradicion'alistas da Igreja 
como também, num outro ex-
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~ 
tremo, os «calderoniscas», que 
lhe deram a maior base eleitoral. 

~ Este grupo, de origem cristã, que 
c::::::!l nos anos 40 chegou a fazer uma 
~ aliança com os comunistas, está 
8 hoje totalmente voltado para a 

,,:~ direita. No entanto, a sua velha 
~ rai2: populista ainda os coloca 

como centristas na coligação do 
poder, actuando como contra­
peso das tendências mais reac­
cionárias. 

A Opção pelos Sandinistas 

O apoio do governo de Carazo 
à Frente Sandinista de Libertação 
Nacional - que constituiu. sem 
dúvida, um apoio fundamental 
para o triunfo da revolução nica­
raguense - não foi incoerente. 
Do ponto de vista ideológico, a 
oposição a Somoza na coligação 
governamental baseou-se no 
sentimento antiditatorial do libe­
ralismo. enquanto que, do ponto 
de vista económico, Somoza re­
presentava uma ameaça para im­
portantes sectores da burguesia 
constarriquenha pelos investi­
mentos que o seu grupo realizava 
em terras, hotéis e indústrias, 
com pretensões. inclusive, de 
penetrar nos meios de comunica­
ção social. 

Finalmente, a ameaça do dita­
dor nicaraguense de invadir a 
Costa-Rica influenciou a decisão 
do governo de São José em apoiar 
activamente a luta anti-somo­
zista. A partir desse groseiro erro 
de Somoza. Carazo passou a 
considerar os sandinistas como a 
primeira linha de defesa costarri­
quenha. de acordo com o velho 
ditado que diz: "º inimigo do teu 
inimigo é teu amigo,,. Seria er­
rado acreditar que o apoio ao 
sandinismo por parte do governo 
da Costa-Rica começou com essa 
ameaça (que, na verdade. foi 
bem séria) mas, sem dúvida, foi a 
partir daí que ele passou a ser 
mais profundo e sis1emátíco. 

Por outro lado. do pomo de 
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vista político, o presidente Ro­
drigo Carazo sentia a pressão de 
todas as camadas do seu povo -
em especial dos sectores popula,. 
res - que apoiavam de maneira 
concreta e unânime a luta sandi­
nista contra a ditadura do país 
vizinho. 

Solidariedade Democrata-Cistã 

Foi muito simpática a aürude 
do governo da Costa-Rica em re­
lação à junta salvadorenha, que 
recebeu apoios e estímulos pú­
blicos do presidente Carazo. 
Tanto ele como os membros civis 
do regime salvadorenho são de­
mocratas-cristãos e, obviamente, 
a solidariedade ideoló1!ica foi o 
motivo principal desta~ posição. 

Por outro lado, ao contrário do 
regime somozista, a junta salva­
dorenha não representa nenhuma 
ameaça militar ou económica que 
possa preocupar a Cosia-Rica. 

Mas até onde pode chegar essa 
solidariedade? Além das decla­
rações, não há até agora outro 
tipo de colaboração ac1iva com o 
regime salvadorenho, pelo 
'meno:.. directamente. Houve, no 
entanto, um pequeno escândalo 

em São Jo é quando o governo de 
CardzO autorizou a instalação de 
um posto de observação norte­
-americano na · montanhas da 
Co ta-Rica. Essa missão do ex­
ército dos Estado Unidos foi 
j ustificada como tecnica. ligada à 
meteorologia. Mas deputados de 
esquerda denunciaram que a ua 
finalidade verdadeira seria a de 
controlar a~ uctividudes guerri­
lheim em El Salvador. O PL e 
depu1ados da coligação gover­
nante engro:.i.amm a. crilica e a 
missão teve que retirar-se, de 
acordo com um artigo con titu­
cional que proíbe a presença mi li­
Lar estrangeira no país sem auto­
rização parlamentar. Nos últimos 
dias da insurreição nicaraguense 
outra expedição militar norte­
-americana .. de observação ,, teve 
que retirar- e da Co ta-Rica pelo 
mesmo motivo, a segunda tenta­
tiva norte-americana de "desem­
barque• derrotada pelo Con­
gresso deste pequeno país sem 
exército. 

Porém , a posição do governo 
não impede que os opositores 
salvadorenhos tenham na 
Costa-Rica um dos seus princi­
pais apoios externos. A tradição 
de liberdade permite, apesar dos 
desejos contrários do governo. 
que os patriotas salvadorenhos 
encontrem no povo costarrique­
nho possibilidades de asilo, de 
emprego e de trabalho político. 
assim como um ambiente propí­
cio ao diálogo entre as diferentes 
forças populares salvadorenhas e 
a sua projeção através da opinião 
pública mundial. Ao mesmo 
tempo, o liberalismo permite 
também uma forte actividade das 
polícias polítkali dos regimes di­
tatoriais da América Central. 

As Lutas Populares 

Assim como Carazo aparece 
como fazendo uma viragem poli-



licu no contexto das notícias in­
ternacionais. as agências de in­
formação apresentam agora as 
lutas populares na Costa-Rica 
como se elas tivessem origem no 
triunfo sandinista na Nicarágua. 
E·ta imagem - que no fundo 
apoia a .. teoria dos dominós", 
utilizada pelos ideólogos do Pen­
tágono para justificar os seus 
planos intervencionistas na re­
gião - está fora da realidade. As 
lutas populare!> sempre foram 
urna con:-.tante na história social 
da Costa-Rica desde a grande 
greve da banana em 1934 nas 
plantuções da Uniled Fruit. Entre 
1940 e 1948. sucessivos triunfos 
populares impõem à Costa-Rica 
o Seguro Social. o Código do 
Tmbalho. a estabilização dos 
preços de artigos básicos, uma 
polflica de habitação popular e 
outras conquistas sociais. hm 
1948-49 desencadeia-se a guerra 
civil entre as milícias operárias e 
a burguesia. 

Entre 1949 e 1975 as lutas po­
pulares encaf11inharn-se para a 
obtenção da legalização dos par­
tidos revolucionários e para o for­
talecimento do sindicalismo de 
esquerda, que, em 1970, trava 
uma grande batalha contra a 
multinacional Alurninium Com­
pany. Entre 1975 e 1978 surgem 
as greves operárias e comunais 
por maiores salários, reconheci­
mento dos sindicatos e reivindi­
cações das Comunidades (muni­
cípios). O ponto mais afro foi a 
grande greve de 1977 em Limón. 
que paralisou o maior porto 
atlântico do país, por reivindicu­
çõe~ municipais. 

Em 1978 e 1979 os sindicato~ 
tomaram a decisão de decretar 
uma espécie de trégua unilateral 
para não incomodar o governo no 
seu apoio aos !>andinistas. O fim 
da !régua foi dramaticamente 
ilustrado por uma greve. no iní­
cio de 80. nas plantações de ba­
nanas. que a imprensa interna-
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cional - agora sim preocupada 
com a América Cen1ral - consi­
derou corno uma influência do 
triunfo nicaraguense. 

Preparando as Eleições 
Neste clima é natural que o 

prestígio político do governo de 
Carazo tenha diminuído. Se­
gundo uma sondagem da em­
presa Consulloria Interdiscipli­
nar de Desenvolvimento, recen­
temente publicada, só 23% dos 
entrevistados estavam a favor do 
governo. 

Procurando capitalizar esse 
desprestígio e, ao mesmo tempo, 
minimizar as suas sérias discre­
pâncias internas. o P.artido de Li­
bertação Nacional. em Abril, 
dois anos antes da data das elei­
ções (previstas para Fevereiro de 
1982), realizou reuniões internas 
para designar o seu futuro candi­
dato presidencial. Disputaram o 
cargo cinco candidatos, apesar 
da opção mais forte esrar dividida 
entre as tendência-; encabeçadas 
por Carlos M. Castillo e Luís 
Alberto Monge. 

Castilho, ex-vice-presidente 
do país durante o governo de 
Oduber ( 1974-78), ex-tecnocrata 
internacional (ocupou altos car­
gos na CEPAL e no Mercado 

• Comum da América Central), ac­
tual deputado e accionista de vá­
rias empresas. representava os 
interesses empresariais do PLN e 
está mais próximo dos norte­
-americanos do que Monge. 

Luís Alberto Monge. ex-sindi­
calista. foi o primeiro secre­
tário-geral da central internacio­
nal social-democrata da Organi­
zação Regional lnteramericana 
do Trabalho (ORIT). Foi um dos 
fundadores do PLN e candidato á 
pre!>idência derrotado por Carazo 
cm 1978. Monge náo é um em­
presário. mas está ligado por pu­
ren1esco a fortcl, capituis cm,tar­
riquenhos de origem israelita. 
Nas eleições internus do PLN. 

nas quais votaram todos os 
membros que já ocup/lram cargos 
de eleição popular no partido ou 
no Estado, houve manifestações 
de apoio da juventude, intelec­
tuais progressistas e. no con­
junto, de camadas mais popula­
res do que aquelas que apoiaram 
Castillo. E Monge foi eleito com 
70% da votação. 

Agora, para evitar a divisão. 
Monge terá que negociar com as 
forças que apoiaram Castillo, 
procurando. ao mesmo tempo, 
não perder a sua imagem de can­
didato popular. Segundo a son­
dagem do CID. quase 60<« dos 
habilantes da capital acreditam 
que se o PLN estivesse no go­
verno actualmente a situação 
seria igual ou pior. No entanto. 
os analistas prevêem que é ele o 
candidato com maiores possibi­
lidades. 

Outras candidaturas de menor 
expressão ainda podem surgir. 
tanto ligadas à extrema-direita, 
que organiza um novo partido. 
como à Frente Popular. que se 
define por confuso projecto na­
cional e patriótico que seria «nem 
direita nem esquerda .. . 

As forças de esquerda, por 
outro lado. apresentaram-se nas 
eleições de 1978 na coligação 
Povo Unido (integrada pelo Par­
tido Vanguarda Popular - co­
munista -, o Partido Socialista 
Costarriquenho e o Partido dos 
Trabalhadores). Hoje, estas or­
ganizações propõem-se preparar 
desde já a campanha para 1982, 
actuando com maior agressivi­
dade e combatividade. 

Se a coligação consegue, 
como esperam os seus dirigentes, 
aumentar substancialmente a sua 
representação no Parlamento -
conta actualmente com quatro 
deputados-, a esquerda poderá 
levar o país para posições mais 
identificadas com a aspiração 
popular que procura transforma­
ções. O 
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Por uma EL sALvAooR 

democracia 
revolucionária 

As perspectivas do processo político salvadorenho analisadas pelos 
seus protagonistas. O futuro do exército, as alianças populares e as ameaças 

de uma intervenção norte-americana 

Roberto Remo 

O dlflcll caminho d1 llberd1d1 
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A 
consolidação da Coorde­
nação Revolucionãria de 
Massas como aglutinado­

ra de inúmeras organizações po­
pulares e a constituição da Frente 
Democrática Revolucionãria, 
que reúne além da Coordenação 
os partidos centristas, criou um 
novo panorama político em EI 
Salvador, onde a Junta civil e 
militar parece cada dia mais 
desprovida de apoio político. 

Monsenhor Amulfo Romero 
denunciou, pouêo antes de ser 
assassinado, que «o governo ca­
rece de apoio popular e recorre a 
potências estrangeiras, como os 
Estados Unidos e a Venezuela, 
em busca de algum apoio,.. Se­
gundo Romero , "ª democracia 
cristã, que diz apoiar uma alter­
nativa que se pretende antioli­
gárquica é, na realidade antipo­
pular» e «nem os políticos 
democratas-cristãos nem os mili­
tares que integram a Junta estão a 
governar o país, constituindo 
somente uma aparência ante a 
opinião internacional. ,. 

«O poder político- afirmou o 
Monsenhor numa de suas últimas 
homilias - está nas mãos de mi­
litares sem escrúpulos, que só 
sabem fazer uma única coisa: 
reprimir o povo e favorecer os 
interesses da oligarquia salvado­
renha. » 

No dia 24 de Março um dis-



paro certeiro calou esta voz no 
momento em que levantava o cá­
lice para consagrar o vinho euca­
rístico . Rapidamente a Imprensa 
internacional comparou o crime 
com o assassinato do jornalista 
nicaraguense Pedro Joaqufn 
Chamorro. A intenção era. tal­
vez, a de provocar um levanta­
mento espontâneo das massas, 
como aconteceu na Nicarágua. 
Sem organização, ele seria fa­
cilmente aniquilado em EI Sal­
vador. O levantamento não ocor­
reu, mas, mesmo assim, a repres­
são desencadeou uma nova ofen­
siva a partir dos funerais de Ro­
mero. 

A Junta, que havia anunciado 
com grande estardalhaço o início 
de uma investigação por pane da 
lnterpol , não publicou uma só 
linha das suas averiguações, en­
qu,anto Alírio Ramfrez Araya, o 
juiz responsável pelo caso , era 
obrigado a exilar-se. «Monse­
nhor Romero - declarou Aiaya 
no exterior - foi tnorto por um 
assassino profissional que obe­
decia às ordens do general Al­
berto Medrano e do major D' 
Aubuisson, ambos do exército 
sal vadorenbo. ,. 

Unidade na luta 

Para Guilhermo Ungo, diri­
gente do Movimento Naciona­
lista Revolucionário (social­
democrata), "º assassinato de 
Chamorro foi, sem dúvida, um 
acto de estupidez política por 
pane de Somoza; mas o assassi­
nato de Monsenhor Romero, ao 
contrário, foi inteligência polí­
tica da direita». ..o crime -
afirmou Ungo - estruturado 
pelos meios de comunicação, o 
governo e Washington, privou as 
organizações populares e o mo­
vimento democrático de um fac­
tor de coesão, de capacidade de 
mobilização. » 

«Se me matam ressuscitarei na 
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luta do povo salvadorenho», pro­
fetizou Romero. E apesar da, 
perda irreparável que significou a 
morte da única figura unani­
mente respeitada, continuou a 
forjar-se a unidade na luta. As­
sim , no dia 10 de Abril foi anun­
ciada oficialmente a constituição 
da Frente Democrática Revolu­
cionária, que reúne as duas gran­
des correntes de oposição em EI 
Salvador: a revolucionária, or­
ganizada na Coordenadora, e a 
democrática, que há pouco 
tempo havia criado uma frente de 
partidos, sindicatos e organiza­
ções universitárias. 

Na opinião de Ungo , que per­
tenceu à primeira Junca de go­
verno organizada após a queda do 
general Romero, em 15 de Ou­
tubro de 1979, deve-se forjar 
uma união das oposições que dê 
«viabilidade, credibilidade, le­
gitimidade e confiança externa a 
um projecto alternativo demo­
crâtico-revolucionário. ,. 

Mas o que significa esta posi­
ção? Segundo Ungo, ela tem um 
conteúdo muito preciso, cuja 
primeira versão se expressou na 
Junta cívico-militar que ele in­
tegrou, «mas que fracassou por­
que não tinha poder político» . O 
recente passado político de EI 
Salvador foi pródigo em polémi­
cas inflamadas, divisões internas 
e discrepâncias que pareciam não 
ter solução . Mas Ungo acredita 
que estes problemas foram supe­
rados «pela convicção de que ne­
nhuma organização é suficiente 
por si mesma para derrotar o 
inimigo e impor o seu projecto». 
De acordo com as organizações 
revolucionárias, explica, «pre­
tende-se um governo de transição 
e não um projecto socialista, 
coincidindo com a necessidade 
do pluralismo, ou seja, com o 
aspecto democrático. Por outro 
lado, as organizações democráti­
cas estão de acordo com uma 
proposição revolucionária, en-

tendida como antioligárquica. 
Há uma coincidência objectiva: 
um não pode funcionar sem o 
outro. Necessita-se da concor­
rência e do respeito pelas regras 
do jogo democrático para derro­
tar o inimigo, exigindo-se refor­
mas radicais antioligárquicas 
para poder viabilizar o projecto 
democrático .» 

Um Programa único 

Essa «concorrência» foi pos­
sível a partir da renúncia dos 
membros civis da primeira Junta, 
uma vez que as forças democráti­
cas apoiavam o governo, apesar 
de ser combatido pela maioria 
das organizações revolucioná­
rias. «Não me arrependo de ter 
participado nesse governo -
comenta Héctor Oqueli, ex-vi­
ce-primeiro-ministro - porque 
creio que havia a possibilidade de 
se levar adiante um projecto de 
reformas estruturais com demo­
cratização. Mas o projecto per­
deu toda a sua viabilidade, ex­
plica Oqueli, e agora trata-se de 
reformas com repressão e cada 
vez menos reformas e mais re­
pressão. Nós não podíamos 
apoiar isso participando na Junta 
e, portanto, a nossa renúncia 
provavelmente contribuiu para 
evidenciar que as contradições 
no sistema salvadorenho são de 
cal magnitude que é praticamente 
inviável qualquer projecto que 
não inclua a esquerda revolucio­
nária» - afirmou .Oqueli. 

A corrente revolucionária da 
Frente unificou-se na Coordena­
dora poucos dias depois da re­
núncia da primeira Junta. As for­
ças democráticas, ao contrário, 
demoraram vários meses para 
chegar a um ponto comum . «A 
nossa renúncia - explica Ungo 
- deixou debilitada o que pode­
ria ser uma frente democrática 
pelo fracasso do projecto que po­
deríamos chamar de pacífico-
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; 
-democrático e pelas crises e di-

' visões da democracia-cristã. 
_ Aos poucos fomos superando 

-~ lentamente essa dispersão e a 
:~ própria Coordenadora_ esti~ulou 
· 3 o processo de aproxunaçao da 
·.:~ social-democracia com a ten-
~ dênci~ p<>pular do~ d~mocra­

tas-cnstaos e organizaçoes pro­
fissionais e sindicais para parti­
cipar de forma mais eficaz na luta 
de nosso povo. A Frente Demo­
crática anunciou desde a sua pri­
meira proclamação o seu apoio a 
uma solução 4ue, ao que tudo 
indica. poderia ~er a verdadeira 
saída para a crise política. eco­
nómica e social do nosso povo; a 
plataforma programática da Co­
ordenador.i Revolucionária de 
Massas.·· 

Conseguia-se assim o objec­
tivo de «contrabalançar as inten­
ções de separar o povo organi­
zado de outros sectores populares 

e democráticos. .. Segundo 
Roman Mayorga. que também 
integrou a primeira Junca. a 
aproximação possibilitaria uma 
espécie de divisão de tarefas. na 
qual a freme democrática poderá 
inserir três elementos: primeiro, 
a incorporação no processo de 
sectores médios. já que a Coor­
denadora representa qua e que 
exclusivamente proletário . 
camponese e marginalizados. 
Esta medida reforçou o movi­
mento e pode-se reflectir no e'\­
ército, pois demonstra que ·e 
trata de um projecto nacional que 
aglutina todos os sectores do 
país. com excepção da oligar­
quia. Segundo. os vínculos in­
ternacionais. a procura de um 
contexto internacional mais fa­
vorável e. em terceiro lugar, a 
capacidade técnica para manejar 
o aparelho produtivo da socie­
dade. Na opinião de Mayorga, há 

~!nt~r;:;:~ ~:::a vitimas da repressão o povo manifesta 8 determinação de 
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uma economia semi-paralisadu 
que vai deteriorar-se ainda mais 
nos próximos meses. Natural­
mente. ufirma ele. os processos 
sociais encontram sempre uma 
fomm técnica para efeccuar as 
mudanças. o emanto, na me­
dida em que se tenha es a capaci­
dade tecnica, argumenta 
Mayorga, o proce so será menos 
doloroso. a reconstrução meno~ 
difícil. 

O Futuro do Exército 

Qual seria o papel do exército 
ne ·se projecto de democracia re­
volucionária? No plano teórico 
há trés pos!>ibilidades: o exército 
pode-se desmoronar face a uma 
vitória militar das forças popula­
re!>. como ocorreu na Nicarágua: 
o movimento popular e suas or­
ganizações annadas podem ser 
aniquilados por uma ofensiva da 
oligarquia; e as diferenças exb­
tentes no interior do exército 
podem conduzir a uma ruptura, 
com o saneamento dos sectore~ 
direitistas e com a oficialidade 
progressiva aceitando uma 
aliança com as forças revolucio­
nárias. 

• Washington e os oficiais di­
reitistas - explica Ungo -
acham que adi visão do exército é 
sinónimo de sua destruição, pois, 
ao dividir-se, a instituição 
debilita-se e morre ... 

- Não é verdade e em conver­
sações com os militares explicá­
mos que já havia um antecedente 
em EI Salvador, quando, entre 
1948 e 1950, os majores fizeram 
um pacto com um sector da pe­
quena-burguesia urbana. ·expur­
garam do exército os tenentes­
coroneis, os coronéis e generais e 
assumiram o controlo do apare­
lho político-militar. Para o bem 
ou para o mal, esse foi um mo­
mento de crescimento e moderni­
zação da instituição militar. 
Agora, tem que haver uma con-



1 frontaçào interna dentro do ex­
, ercito. política ou militar. para 

que o sector que se identifique 
com o projecto democrático-re­

i volucionário assuma o controlo 
, da instituição. No entanto. deve 

haver urn entendimento prévio 
com as organizações políiicas e 

1 populares. porque senão será 
llpenas uma nova quartelada. 
Ainda que possa ter uma aparên­
cia progrcssisla ninguém irá 
apoiá-la. 

Isso significa que é pos~ível 
uma solução negociada e pacífica 
para a crise salvadorenha? 

Ungo. entretanto. não crê 
1 nisso: "ª direita não está disposta 
1 a baixar as suas annas e . conse-
1 quentemente, as forças populares 

1ambém não estão dispostas a 
baixar as suas. O resultado deve 
ser o menos sangrento possível, 
mas não podemos ser ingénuos. 

1 Perante a possibilidade de um ex-

1 termínio, a passividade das or­
ganizações revolucionárias só 
faria com que essa intenção se 
acelerasse. Temos que ter uma 
capacidade de resposta para 
impor uma saída política.» 

Washington apoiaria uma 
saída deste tipo? Ungo adverte 
que para o Departamento de Es­
tado o projecto reformista (da 
Junta actual) caminha de forma 
satisfatória. Mos1ra-se também 
favorável à política repressiva, 
que não deve ser de extermínio 
lotai corno ocorreu em J 932 e 
como deseja a oligarquia. mas de 
extermínio controlado de diri-
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gentes populures e quadros mé­
dios das organizações de massa, 
explica Ungo. Maii. cedo ou mais 
1urde, continua o dirigente do 
MNR. eles vão perceber o des­
gaste do governo e a não viabili­
dade do ac1ual regime. 

- O problema é que os Esta­
dos Unidos defendem uma polí-
1ica muito rígida e muito estreita: 
quando a própria realidade os 
obriga a serem mais fl exíveis já é 
tarde. Não podemos ter grandes 
ilusões. mas acreditamos que 
eles podem chegar a compreen­
der que a melhor solução é apoiar 
a alternativa democrática­
revolucionária. 

A outra alternativa é a 
intervenção .. . 

- Na realidade já há uma in­
tervenção. Os Estados Unidos 
acusam Cuba. mas se Cuba fi-

zesse só uma parte do que os 
Estados Unidos fazem. isso seria 
intolerável para eles. Dão di­
nheiro para transportes. para co­
municações, dão ajuda econó­
mica. aux iliam a guerra contra­
-revolucionária. apoiam uma 
Junta que se deteriora dia-a-dia e 
que assiste à divisão e ao des­
gaste da sua base política. a de­
mocracia-cristã. Eu não creio 
que e les tentem um desembarque 
de marines, mas procuram outros 
mecanismos, através da Guate­
mala e Honduras. Parece-me 
triste esse papel assumido pelas 
Honduras que recebem emprés-

timos em dinheiro. dinheiro que 
terão de pagar. para fazer um 
trabalho alheio, patrulhando a 
fronteira com El Salvador e Nica­
rágua, numa tarefa de polícia po­
lítica. 

Facundo Guardado, dirigente 
do Bloco Popular Revolucioná­
rio. referiu-se numa conferência 
de imprensg realizada no Mé­
xico, a essas formas de interven­
ção. que inc luem a presença em 
El Salvador de 32 assessores mi­
litares norte-americanos, a insta­
lação de campos de treino em 
território guatemalteco, onde 
mercenários de todas as origens 
(incluindo ex-guardas somozis­
tas, israelitas, vietnamitas eco­
reanos do su 1). aproximadamente 
cinco mil, se preparam para uma 
invasão. Revelou que um dos lu­
gares onde se dá instrução militar 
aos mercenários é a fazenda de 
Sandoval Alarcón. um oligarca 
guatemalteco, dirigente do Mo­
vimento de Libertação Nacional, 
direitista. Disse ainda que atra­
vés dos portos de Acajutla e La 
Libertad entram clandestina-

mente armas destinadas à Junta. 
E as armas que utiliza o povo? 

«Essas armas - ironiza Alberto 
Ramos, secretário geral da FAPU 
(Frente Ampla Popular Unifi­
cada) - foram pagas pelo povo 
salvadorenho há muito tempo ... 
só que agora estão nas maõs das 
forças armadas». O triunfo da 
causa popular salvadorenha não 
depende só da rapidez com que 
essas armas forem recuperadas. 
Com explica Ramos. «não inte­
ressa saber se as organizações 
revolucionárias têm mais ou 
menos que o inimigo. A guerra 
popular é definida pelas massas e 
não pelo poder militar.» O 
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1.s. 60- A Internacional 
Qe1 Socialista 

0Cj e a América Latina 
A partir dos anos setenta, a /~terna~ional Socialista. ~p.õs 
uma verdadeira reformulaçao radical, surge na Amenca 
Latina como uma perigosa concorrente à tradicio,:ial e 
conservadora Democracia-Cristã. Um tema que figura 

hoje ao centro do debate político do continente. 

S
e tivéssemo que elabo­
rar, neste começo da dé­
cada de 80, uma lista das 

principais alterações políticas 
verificadas no cenário latino­
americano no decurso do decénio 
anterior, é bem possível que 
um dos primeiros fenómeno!\ 
que teríamos de registar 
seria a transformação radical 
experimentada pela Internacio­
nal Socialista. Nos começos da 
década de 70, a I.S. tinha no 
nosso continente uma presença 
reduz.idíssima, e a sua folha de 
serviços era, de qualquer modo, 
a de uma organização ambígua e 
vacilante, mas essencialmente 
conservadora, que, na hora das 
definições, alinhava. de maneirit 
sistemática, com o imperialismo 
norte-americano. Francisco Pena 
Gómez, líder do PRD domini­
cano e actual presidente do Co­
mité Latino-Americano da 1. S., 
declarava há pouco que a organi­
zação apresentou. durante muito 
tempo, a imagem de «um meca­
nismo impedido de funcionar 
pela pátina do tempo e pelo ar­
caísmo dos seus programas». 

Nos começos da década pas-
sada. estavam, no entanto. a ser 
incubadas rapidamente as condi­
ções que viriam determinar, a 
curto prazo, uma reviravolta bas-
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tante notável no rumo da I.S. , 
muito em especial na sua política 
para o Terceiro Mundo e. sobre­
tudo, para a América Latina. Se 
lermos hoje a correspondência 
sobre essa problemática trocada. 
durante esses anos, pelos líderes 
de três dos partidos mais repre­
sentativos da social-democracia 
europeia (o alemão Willy 
Brandt, o sueco Olaf Palme e o 
austríaco Bruno Kreisky), verifi­
caremos que todos eles tinham 
uma clara consciência das pro­
fundas transformações que esta­
vam a operar-se no mundo e da 
necessidade que a Internacional 
tinha de renovar-se profunda­
mente - de desenferrujar-se, 
poderíamos dizer - se quisesse 
desempenhar um papel político 
no futuro. 

O impacto do Chile 

O momento da mudança che­
gou em Novembro de 1976, 
quando a 1.S. celebrou em Ge­
nebra. na Suíça, o seu xm con­
gresso. Essa reunião, na qual for 
eleito como novo presidente 
Willy Brandt e como secretário 
geral o sueco Bernt Carlsson, 
marcou um momento decísi vo na 
história da organização. Durante 
toda a segunda metade da dé-

cada. a LS. pareceu. com efeito, 
oxigenar-se, renascer. E muito 
embora esse novo impulso regis­
tasse manifestações muito inte­
ressantes em todos os âmbitos. a 
América Latina parece ter sido o 
terreno onde mais espectacular­
mente se reflectiu a viragem. Ne­
cessitada, até então, de uma 
efectiva implantação no nosso 
continente, a I.S. desenvolveu 
aí. durante os últimos quatro 
anos, uma ofensiva impressio­
nante. E situada, durante largo 
tempo no campo dos que se opu­
nham a mudanças profundas 
(propondo , em tais condições. al­
ternativas reformistas um tanto 
tíbias e erguendo as bandeiras do 
anticomunismo mais clássico), 
passou a apoiar, em muitos casos 
de maneira activa e entusiasta, 
certas forças abertamente pro­
gressistas e mesmo revolucioná­
rias. 

O propósito chileno de transi­
ção para o socialismo e a san­
grenta liquidação dessa expe­
riência pelos militares represen­
tou, para os dirigentes europeus 
da I.S ., numa altura em que al­
guns deles estavam a repensar 
seriamente os dados básicos da 
situação política internacional. 
um impacto quase traumático. 
De então para cá. reflectia 



Kreisky em 1975, «-afigura-se 
muito duvidoso que na América 
Latina e noutras regiões onde a 
i11j11stiça e o terror coexistem 
com imensas riquezas e opulen­
ms plutocracias, as massas este­
jam dispostas a suportar a prova 
de paciência histórica que pre­
supõe a espera de uma evolução 
democrática por meios pacífi­
cos». Ê sabido que a lição chilena 
teve uma incidência muito im­
portante na gestação da iniciativa 
berlingueriana do compromisso 
histórico italiano; mas não é de 
mais recordar que a teve também, 
de maneira distinta, na mudança 
de atitude registada pela social­
-democracia europeia para com a 
nossa América. Oito ou dez anos 
atrãs. esta parecia pensar firme­
mente que o nosso "caminho cor­
rccto» só poderia ser uma reedi­
ção daquele que haviam seguido 
os partidos socialistas do velho 
continente; reconhece-se, hoje 
em dia. que nem a América La­
tina nem o resto do Terceiro 
Mundo têm motivos para seguir a 
receita europeia e que podem e 
devem procurar as suas próprias 
vias, de acordo com as suas pró­
prias realidades. Profundamente 
eurocentrista, tanto pela história 
como pela mentalidade, a l.S. 
parece ter começado a aceitar, 
finalmente. que na Tanzânia, em 
EI Salvador ou em Sri Lanka, 
podem desenvolver-se, no que 
respeita ao socialismo e à demo­
cracia, concepções e práticas ex­
traordinariamente diferentes das 
que imperam em Oslo, em Paris 
ou em Lisboa, mas que nem por 
isso são menos legítimas. 

Reuniões patrocinadas 
pela FSLN 
e pela Fundação Ebert... 

baraçado de um golpe e como que 
milagrosamente do seu arraigado 
eurocentrismo. Alguns dos seus 
representantes avançaram já 
muito neste sentido, mas outros 
mantêm, no entanto, uma atitude 
que denuncia o seu passado co­
lonialista, e há até aqueles que 
fazem uso de uma retórica pró­
·terceiromundista mas cujos 
actos mudaram muito menos do 
que as suas palavras parecem su­
gerir. 

De qualquer maneira, podem 
ser proclamadas, hoje em dia, na 
I.S. certas ideias que consti­
tuíam, até há pouco tempo, he­
resias imperdoáveis. A ideia, por 
exemplo, de que a via armada 
chega a ser, em determinadas 
condições. o único recurso para 
que poderão apelar os povos 
oprimidos. Ou a de que os regi­
mes de partido único poderão 
permitir, em certos países do 
Terceiro Mundo, o desenvolvi­
mento de formas bastante autên­
ticas de democracia. De rc~o, a 
Internacional renunciou já ao 
rigor das exigências que apresen­
tava anteriormente para travar re-

lações com um partido qualquer 
da Ásia, da África ou da América 
Latina. Tradicionalmente, uma 
organização que pretendesse 
filiar-se na Internacional, tinha 
que reunir os requisitos formais e 
políticos próprios dos partidos 
socialistas, social-democratas ou 
trabalhistas da Europa: e no Ter­
ceiro Mundo não abundam. cer­
tamente, esses partidos (ou, 
quando os há, são minúsculos ou 
insignificantes). A I.S. tornou 
agora extraordinariamente flexí­
veis as suas nonnas. «Nesses 
países - sustentava Willy Bran­
det ainda antes de ser eleito como 
presidente da l. S. - pode haver 
movimentos e partidos populares 
que possam manter contactos 
com os social-democratas euro­
peus sem que tenham, por isso, 
que submeter-se aos severos cri­
térios dos estatutos da /11terna­
cio11al». 

Esta mudança de política foi 
precisamente a chave da.ofensiva 
latino-americana posta em prá­
tica pela J.S. depois de 1976. Se 
tivesse empreendido uma sim­
ples operação de fortalecimento 

Não quer dizer que a Interna-
cional Socialista se tenha desen- s alvador Allende: o Impacto de uma amarga experiência. 
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1 
de vínculos com os partidos so­
cialistas democráticos «clássi­
cos» do nosso continente, ou se 
se tivesse proposto levar a efeito 

~ uma campanha de recrutamento 
'3 de novos associados, a Interna-

,. •• ~ cional teria co~do, sem dúvida. 
a resultados muito magros. Parte 

da explicação do êxtto obtido 
nestes últimos três anos radica­
-se, pelo comrãrio, no facto de se 
ter ampliado. de maneira drás­
tica. o leque político e terem-se 
desenvolvido novas modalidades 
de relação e cooperação. Foi 
assim que, em 1980, se realiza­
ram conferências organizadas 
conjuntamente pela FSLN nica­
raguense e pela Fundação Frie­
drich Eben (da social-democra­
cia alemã). a que assitiram parti­
cipantes tão heterogéneos como 
Mãrio Soares, representantes do 
P.C. cubano e delegados da Co­
ordenadora Revolucionãria de 
Massas de EI Salvador ... 

Novas formas de relação 
e cooperação 

O «debut latino-americano .. 
desta Internacional renovada 
teve lugar. na realidade, uns 
meses antes do Congresso gene­
brino: foi em Maio de 1976, em 
Caracas e chamou-se a «Confe­
rência de Dirigentes Políticos da 
Europa e da América em Prol da 
Solidariedade Democrática In­
ternacional ,.. Participou nele a 
flor e a nata da social-democracia 
europeia (Brandt, Kreisky, Soa­
res. Felipe González. etc.), bem 
como os principais líderes lati­
no-americanos tradicionalmente 
ligados à l.S.: os anfitriões da 
AD, do PLN. da Costa Rica, os 
fevereíristas paraguaios e vários 
outros. Concorreram, também, 
no entanto, representantes de 
forças não vinculadas à Interna­
cional, desde o PRI do Méxko 
até ao radicalismo argentino de 
Ricardo Balbin. Considerada um 
éxito total. a experiência serviu 
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de base para toda a política que a 
l.S. vi.ria a desenvolver na Ame­
rica Latina nos anos seguintes. 

Durante o último triénio, 
foram realizadas, com efeito. 
numerosas reuniões internacio­
nais patrocinadas pel11 l.S .. por 
alguns dos seus membros ou por 
fundações como a Ebert. nas 
quais participaram O' partidos e 
os movimentos político mais 
activos do cenãrio latino-ameri­
cano. Foram realizadas várias 
missões à América Latina: foram 
publicadas resoluções muito 
significativas; foi concedido 
apoio (moral e material) a pro­
cessos democráticos e revolucio­
nários que tiveram lugar em paí­
ses da região: foi difundida muita 
informação sobre a nossa Amé­
rica nas publicações da LS.; e 

foram desenvolvidas várias for­
mas de colaboração. Algumas 
delas obtiveram resultados sim­
plesmente inadmissíveis pouco 
tempo atrás. Um exemplo: o au­
xílio prestado pela l.S. e por al­
guns dos seus partidos europeus e 
latino-americanos à luta annadu 
anti-somozista da Nicarágua. 
Ou. pre entemente, o e:-timulo 
prestado à causa do povo salva­
dorenho na sua luta contra a Junta 
Governativa e contra a estratégia 
norte-americana de •reformas 
(mas poucas) com represssão 
(mas muita)•. 

O risco das generalizações 
simplificadoras 

Seria errado, de qualquer 
modo. acreditar-se na existência 
de uma estratégia única da Inter-

A presença latino-americana 1 

Depois do XIV Congresso, realizado em Vancouver em 1978, 
o número de partidos políticos latino-americanos filiados na Inter­
nacional Socialista ascendeu.a uma dezena. Sete deles gozam da 
categoria de membros P!enos: 

Partido Socialista Popular (PSP), da Argentina; Barbados 
Labour Party (BLP); Jrartido Radical, do Chile; Partido Liberta­
ção Nacional (PLN), da Costa Rica; Movimento Nacional Revo­
lucionár~o (MR), ?e EI Salvador; People's Natlonal Party (PNP), 
da Jamaica; Partido Revolucionário Dominicano (PRD). 

Os o~tros três t~m! presentemente, a categoria de membros 
cons_ult1vos (co~ ?1re1to a pron~nciar-se mas sem voto). São o 
Part~do Fevere1t1sta Revoluc1onárlo (PFR), do Paraguai; a 
Acçao Democrática (AD), da Venezuela; e o Movimento Eleito· 
ral do Povo (MEP), também da Venezuela. 

AI~~ disso, a I.S. convidou para participarem nas suas reuniões 
e ac~v1dades, d_u_rante estes últimos anos, numerosos partidos e 
movimento~ f?Ohticos latino-americanos que apresentam diversos 
graus de afinidade com ela e que, por várias razões, consideram 
~portuno_ desenvo_lver certas acções comuns. Alguns desses par­
tidos estao. ª. cons1d~rar a pos~i~ili~ade de se integrarem na I.S. (e 
alguns sohc1tara~ Já _a sua t1haçao), ao passo que outros não 
pen~am ~a formahzaçao de qualquer vínculo. A lista desses parti· 
dos e muito extensa e, na realídade, bastante heterogénea: inclui, 
entre o.utros, o ~~RA peruan~ e o MNRI bolíviano e, de igual modo, 
~-Partido Soc1ahsta_ uruJ3ua10, o PRD panamiano, o FSLN da 

icarágua, as organizaçoes da Coordenadora Revolucionária de 
Massas de EI Salvador, o Partido liberal colombiano, o Partido 



nacional Sociall!ila parn a Amé­
rica Lutina. delineada numa es­
pécie tle laboratório ideológico 
ccntrul da organização. e cuja 
execução e. ta riu a cargo de um 
estado-maior social-democráti­
co. Tui esquema não se adapt:1. 
de modo algum. às característi­
cas da I.S .. que é mais um foro do 
que um aparelho, cujos membros 
integram um enorme leque de 
posições, e .que não se propõe 
(nem poderia) impor directivas 
aos seus as ociados. 

Qualquer análise da I.S. na 
América Latina deverá. por­
tanto, ter em conta. antes de mais 
nada. todas as particularidades 
de cada caso. O SPD ulcm;io é 
llastantc diferente do partido 
,ueco ou do francê,. e o austríaco 
pouco tem a ver com o italiano. 

01- partidos ibéricos - t~tnto o 
C!-.panhol corno o português -
têm laços especiais com o nosso 
continente. Dentro de cada par­
tido europeu coexistem. além 
disi,o. tendências muito diferen­
tes que determinam que uma or­
ganização, em princípio conser­
vadora, possa desenvolver. na 
América Latina, uma política 
avançada (ou vice-versa). É ne­
cessário ter, de igual modo, em 
consideração, as características 
da conjuntura política em cada 
país europeu: o tipo de relação 
que cada partido socialista tiver 
com o P.C. local condicionará, 
por exemplo. de maneira signifi­
cutiva, as posiçõe!-. que forem as­
sumitlas na América Latina. A!> 
rivalidades e competências inter­
nas (ou intereuropeias). tanto de 

na Internacional Socialista 

Independentista Porto-riquenho, o New Jewel Movement de Gra­
nada, e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

O Comité da Internacional Socialista para a América La­
tina é o primeiro organismo de caracter regional criado pela 1. S. 
Conquanto a sua reunião inaugural tivesse sido celebrada no ano 
passado. em Lísboa, o acto do seu ,,lançamento» teve lugar em 
Hns de Março de 1980, em Santo Domingo, onde foi convocada, 
além disso, uma conferência da I.S. a que assistiram os principais 
dirigentes europeus e latino-americanos da organização, del~ga­
dos dos partidos membros e numerosos observadores convida­
dos. 

Preside ao Comité José Francisco Pena Gómez, llder do 
PRD dominicano. Possui quatro vice-presidentes (que são os 
quatro vices latino-americanos da t. S.): Michael Manley, da 
Jamaica· Gonzalo Barrios da AD da Venezuela; Anselmo Sule, 
do PR chileno; e Daniel Odúber, do PLN da Costa Rica. Existem, 
lambém três representantes sub-regionais: o venezuelano Carlos 
Andres Pérez, para a América do Sul; Luis Alberto Monge, da 
Costa Rica, para a América Central; e O'Brien Tr~tman, de 
Barbados, para os países anglófonos do Caribe. Há, alem destes, 
um coordenador geral sul-americano, Leonel Brlzola (um caso 
anómalo, dado que o seu partido, o PTB, não é membr? da 1. S.). O 
Comité conta, de igual modo, um secretário executivo, Hector 
Oqueli, do MNR salvadorenho. Tanto o presidente da 1. S. (Wll~y 
Brandt) como o seu secretário-geral {Bernt Carlsson) sao 
membros de pleno direito. Entre as reuniões programadas pelo 
Comité para o futuro imediato, haverá uma em As~unción dei 
Paraguay e outra num pais de língua inglesa do Canbe. 
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partidos como de personalida­
des. terão. também, ocasional­
mente, consequências não des­
denháveis no cenário latino­
-americano. A Internacional So­
cialista é, em suma, uma organi­
zação muito heterogénea, o pro­
cesso político do nosso conti­
nente é extraordinariamente rico 
e complexo, e, por conseguinte, 
a avaliação da «operação Amé­
rica latina» da l.S. deverá ser 
realizada sem se incorrer em ge­
neralizações simplificadoras. 

Jamaica ver sus FMI 
e outros desafios definidores 

A primeira reunião levada a 
efeito neste lado do Atliintico 
pelo flamante Comité da I.S. 
para a América Latina (em Santo 
Domingo, na última semana de 
Março) encerra de certo modo 
aquilo que podenamos caracteri­
zar como a primeira etapa desta 
irrupção da Internacional no 
nosso continente. O balanço é, 
sem dúvida, muito animador para 
a equipa capitaneada por Brandt. 
Para os movimentos progressi s­
tas e revolucionários da América 
Latina, foi também muito posi­
tiva esta experiência inédita de 
diálogo e cooperação com a so­
cial-democracia europeia. To­
davia, os quatro anos que trans­
correram entre a conferência de 
Caracas e a da capi tal domini­
cana foram. sobretudo, de aná­
lise de ensaio e de prova. Inicia­
-se agora uma etapa de maiores 
definições, de compromissos 
mais sérios. 

Teremos que ver, em suma. 
até que ponto os partidos social­
-democratas e socialistas da Eu­
ropa estão dispostos a assumir as 
consequências práticas das de­
clarações anti- imperialistas for­
muladas em Santo Domingo 
(onde foram feitas afirmações 
sobre temas tão irri tantes para 
Washington como o da indepen­
dência de Porto Rico). Terão os 
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Opiniões díspares 
da Esquerda 

O novo impulso sofrido pela 
Internacional Socialista a partir 
da segunda metade da década 
de 70, bem como a sua abertura 
ao Terceiro Mundo em geral e à 
América Latina em particular, ge­
raram no campo da esquerda 
reacções muito diferentes, que 
vão desde a desconfiança e, até 
mesmo, a repulsa categórica, até 
uma aceitação claramente posi­
tiva. Seguem-se alguns exem­
plos das numerosas posições 
adoptadas. 

Em fins de Junho de 1976, 
pouco antes do decisivo XIII 
Congresso da I.S., Já a Confe­
rência dos Partidos Comunistas 
e Operários da Europa, cele­
brada em Berlim Oriental, havia 
saudado «os êxitos alcançados 
em certos países e a escala in­
ternacional do desenvolvimento 
da cooperação entre os partidos 
comunistas e socialistas ou so­
cial-democratas». 

Em Março de 1979, numa en­
trevista concedida ao diário co­
munista espanhol Mundo 
Obrero, o secretário-geral do 
P.C. uruguaio, Rodney Aris­
mendi, declarava: «Estabelecida 
no terreno doutrinário e de ten­
dência histórica, a social­
-democracia actua, claro está, 
no continente, como um projecto 
reformista e, em última Instância, 
os seus prcfundos objectlvos 
significariam conter em leitos 
mais /Imitados os grandes cau-

europeus chocado com os esta­
dos Unidos apenas na medida em 
que o exigem (e o permitem) as 
contradições intercapitalistas que 
caracterizam presentemente a re­
lação entre uma e outra região do 
"Norte,.? Ou apoiarão mais de-
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dais revolucionarios que estão 
em marcha no continente. Por 
outro lado, contudo, a social­
-democracia combate o fas­
cismo, combate as ditaduras mi­
litares repressivas e é, segundo 
esse ponto de vista, nossa aliada 
potencial, integrando o caudal 
das forças revolucionárias do 
continente ... 

Noutra região do mundo, po­
rém, o secretário-geral do P.C. 
sirio, Khaled Bagdash, desen­
volvia também, no ano passado, 
uma argumentação totalmente 
diferente. Num artigo publicado 
na Revista Internacional, Bag­
dash concluía. com efeito, que 
« ••. as premissas ideológicas ge­
rais do social--reformismo, bem 
como a actividade prática da 
social-democracia no que res­
peita à área do movimento de 
libertação nacional, permite-nos 
afirmar que tanto um como a 
outra se encontram em contradi­
ção com os interesses vitais das 
massas P9pulares dos países da 
Asia, da A/rica e da América La­
tina». 

Para ele, em definitivo, «os 
partidos social-reformistas da 
I.S. assumem, cada vez com 
maior submissão, o papel de 
agentes principais da ffexivel e 
«açucarada» po/1tica neocolo­
nial do imperialismo». 

De igual modo o P.C. francês, 
em pleno período da sua querela 
com os socialistas, emitiu julzos 
muito duros para a I.S .. Num do­
comento datado de 1979 (citado 

cu,1 vc111o ... u11.: J causa do •Sul •'! 
Um teste chave é o da Jamaica. 
Irão os panidos europeus da I.S . 
lançar todo o peso da sua in­
fluência- que é enorme em cer­
tos casos - para animar o go­
verno de Michael Manley no seu 

em Agosto desse ano pelo se­
manário mexicano Processo), 
são identificados os interesses 
desta com os do imperialismo 
norte-amencano, fazendo-se no­
tar: «A /.S., mais inteligente que 
os Estados Unidos, adapta-se 
ao terreno e toma em conta a 
história, as tradições politlcas e 
ideológicas, e a relação de for­
ças de cada pais. Esse novo in­
teresse da social-democracia 
europeia pela América Latina 
tem sido notado por todos os 
observadores e parte de uma 
ideia principal: utllízar o refor­
mismo e todas as suas variantes 
locais para dar, ao mesmo 
tempo, uma impressão de mo­
vimento e continuar a proteger, 
mais eficazmente, os interesses 
dos monopólios, sem fazer, 
acima de tudo, qualquer mu­
dança estrutural». 

Na extrema esquerda latino­
-americana, que mantinha, evi­
dentemente. uma atitude muito 
hostil para com a I.S. e as suas 
expressões locais, registou-se, 
de uma maneira geral, uma evo­
lução bastante marcada. Assim, 
por exemplo, o M.I.R. chileno.que 
considerava em 1977 que « •.• a 
social-democracia internacional 
entregou-se à tarefa de amorte­
cer os golpes sofridos pelo fm· 
perialismo norte-americano ... », 
desenvolvia, no ano seguinte, 
uma interpretação muito mais 
matizada. «Corrente lntemaclo· 
na/, a soe/ai-democracia não é, 

coraJoso desafio ao FMI? Ou pre· 
ferirão que este trave sozinho a 
sua batalha? 

Estas e muitas ouLras interro­
gações ficam formuladas. Entre­
tanto, estão a ser tecidas, no 
campo da esquerda, muitas e va-



Wllly Brandt, presidente da lnterna­
çlonal Soelallsta 

de modo algum, uma força hO· 
mogénea; compreende partidos 
que admitem afianças ou acor­
dos pontuais, não só com parti­
dos operários reformistas, mas 
também com forças revolucioná­
rias (o caso do Chile), e até com 
partidos que exprimem directa­
mente os interesses imperialis­
tas de certas burguesias euro­
peias». Tendo em conta esses e 
outros elementos de opinião, em 
especial o de que «o proletariado 
revolucionário deve iniciar pos­
sibllldades de acção comum 
com certos partidos e correntes 
social-democratas, sem perder 
de vista que, na América Latina, 
são eles os portadores do pro­
fecto polftlco que, apoiando-se 
no propósito da divisão e cor­
rupção do movimento operário, 
pretende uma salda para a crise 
mundial que proteja, essencial­
mente, o capitalismo e a explo­
ração imperialista». Assim está 
postulado, com efeito, na 16. ª 

riadas interpretações sobre o 
significado e as perspectivas 
desta ofensiva latino-americana 
da l.S. Seria , no entanto. sectãrio 
e míope negar-se, de qualquer 
modo, que a Internacional So­
cialista realizou. nestes últimos 
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das Teses Fundamentais da Po­
lltica Internacional do M.I.R., 
aprovadas em Janeiro de 1978. 

Num extenso Manifesto Inter­
nacional difundido em fins de 
1979, o Exército Guerrilheiro dos 
Pobres reconhece, por sua vez, 
que a actividade desenvolvida 
nos últimos anos pela I.S. no 
nosso continente «tomou formas 
de solidariedade activa, com 
efeitos práticos positivos para os 
movimentos populares e revo­
lucionários de libertação do 
continente». Regista de igual 
modo, considerando-o significa­
tivo, «o facto das posições anti­
comunistas da social-democra­
cia se terem atenuado no que 
respeita a numerosas questões 
de fundo ... » e que «a questão da 
via da luta armada, que tem sido 
um factor determinante na ca­
racterização do conteúdo revo­
lucionário das lutas na América 
Latina, tenha sido aceite sem re­
servas pela I.S., racionali­
zando-a à sua maneira». O 
E.G.P. entende, em suma, que, 
desde que sejam mantidas as 
«margens de convergência ob­
Jectiva» com a I.S., «a confronta­
ção entre as forças revolucioná­
rias e a social-democracia não 
terá de ser, necessáriamente, de 
caracter antagónico, e a solida­
riedade da social-democracia 
internacional, juntamente com a 
acção das forças Inspiradas por 
esta na ordem interna, poderão 
ser um factor coadjuvante nesta 
etapa do processo revolucioná· 
rio global». 

Cabe aqui mencionar, por 
outro lado, que o papel actual e 
as perspectlvas da evolução da 
I.S. (tanto no mundo em geral 

anos, uma viragem muito radi­
cal. Para os movimentos pro­
gressistas, revolucionários e li­
bertadores do Terceiro Mundo 
em geral - e da América Latina 
em particular - o tema da coope­
ração ou da aliança com a l.S. e 

como na América Latina em par­
ticular), são objecto de animado 
debate no âmbito académico 
soviético. A revista trimestral 
América Latina editada pelo insti­
tuto especializado da Academia 
de Ciências da URSS, publicou 
há um ano e meio os pontos de 
vista expressos sobre esse tema 
por um grupo de especialistas 
soviéticos no decorrer de uma 
mesa redonda convocada pouco 
antes. As opiniões ali expressas 
estiveram longe de constituir um 
bloco monolítico: alguns dos par­
ticipantes salientaram os aspec­
tos negativos da ideologia e da 
prática política da I.S., ao passo 
que outros defenderam, com en­
tusiasmo, a posição contrária. 
Segundo resumiu a organiza­
dora do debate quando termina­
ram as exposições, « • .. apresen­
tam-se divergências na apre­
ciação do caracter e significado 
desse fenómeno nas perspecti­
vas do movimento revolucioná­
rio», mas « .. . reconhecemos 
unanimemente as importantes 
modificações verificadas no 
movimento social-democrata 
mundial'. E fez ver que « ... e a 
despeito da existência de algu­
mas discordâncias a respeito do 
significado histórico e pofltico do 
mesmo processo e do contributo 
que a social-democracia possa 
dar ao progresso social dos paí­
ses latino-americanos, e a des­
peito mesmo da aspereza de al­
gumas fórmulas e da polaridade 
de certos Julzos, todos os orad<r 
res destacaram o carácter multi­
facetado e heterogéneo desse 
contributo». Em suma, a discus­
são está aberta. 

D.W.S. 

com as organizações a ela vincu­
ladas tem constituído, até agora. 
um ponto prioritário da ordem do 
dia política. As respostas pode­
rão variarem função de múltiplas 
condicionantes, mas a questão 
não poderá ser iludida. O 
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A RIO VIVENDA está construindo 4.000 
unidades habitacionais populares no Rio de 

Janeiro. Está ajudando o país a tornar-se 
independente das tecnologias estrangeiras. 
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CUBA 

Os antecedentes 
_do episódio da 

embaixada peruana 
O asilo de milhares de pessoas não é um facto isolado. Ele deve ser 
analisado no contexto da «revolução na revolução» que se processà 

naquele país e da permanente pressão norte-americana 

Luís Rodrigues dos Santos 

Fldel Castro falando na cimeira dos Não Allnhados em Havana 

O asilo de milhares de cu­
banos na embaixada pe­
ruana em Havana foi um 

dos acontecimentos mais divul­
gados nas últimas semanas. O 
facto em si já era significativo 
mas iria alcançar dimen:,.ôes 
ainda maiores no contexto da 
permanente campanha de origem 
norte-americana contra o regime 
cubano. 

Considerar o episódio como 
uma prova de fracasso da revolu­
ção cubana, além de ser muito 
exagerado é irreali'lt:1. Do 
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mesmo modo, seria dema1.iada­
mente simplista considerar os 
asilados como uma escória social 
que a própria sociedade socialista 
expurgava do seu seio. 

Nenhuma análise do facto 
pode ser feita sem tomar como 
ponto de referência o que se pas­
sou em Cuba nos últimos meses, 
desde que a direcção do partido 
e. particularmente, o coman­
dante Fidel Castro denunciaram 
uma série de deformações que 
estavam a ocorrer no seio da re­
volução. Pode-se dizer que o 

primeiro sinal de inquietação in­
terior foi dado com a reportagem 
publicada na revista «Bohemia», 
pela escritora chilena Martha 
Harnecker radicada em Cuba. 
Eram apontados erros políticos e 
administrativos e denunciados. 
com nomes e apelidos. funcio­
nários do governo e do partido 
que se distanciavam das normas 
de uma conduta socialista. Abu­
rocracia, os lransportes, os erros 
no programa da construção de 
casas (o número de habitações 
perdidas pela falta de algumas 
reparações foi maior que o de 
casas novas construídas) e a falta 
de debate dos problemas conge­
lava o Poder Popular e desfigu­
rava a revolução. 

Aliás, a Constituição votada 
pelos cubanos em 1976 já tentava 
fixar normas para combater os· 
males que incidiàm sobre o re­
gime. Não apenas o burocratismo 
e a indisciplina no trabalho mas. 
principalmente, o que se conhece 
popularmente em Cuba como o 
«sociolismo». ou seja. conseguir 
solução para os problemas atra­
vés da «cunha» ou dos ami­
gos. 

lntervindo, recentemente, na 
Assembleia Nacional num diá­
logo entre um ministro de Estado 
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t ~ e um deputado em tomo de uma 
t ~ informação sobre o mau funcio-
1 i:Ss narnento dos serviços públicos, 
t c::::::'.l disse Fidel: «Acho que não esta-
1@ mos a ir ao fundo dó problema. 

,:,~ porque nesta informação re­
flecte-se algo do qual nos deve­
mos dar conta: são as deficiên-

- cias do nosso sistema, do nosso 
socialismo. Creio que nos deve­
mos questionar até que ponto 
temos uma consciência política. 
uma consciência revolucionária, 
uma consciência social.» 

Na mesma linha. Raul Castro, 
o segundo na hierarquia do Po­
der, formulou algumas semanas 
depois denúncias dos que não 
queriam trabalhar. "verdadeiros 
parasitas que vivem à custa dos 
demais,.. 

Para ele, no momento, «a pa­
lavra de ordem é exigência,.. E 
acentuou: «Trata-se de exigir de 
modo sereno e maduro, e, sobre­
tudo, de ajustar contas, indepen­
dentemente das hierarquias, com 
os que violam a disciplina do 
trabalho. amparam o mal feito, 
são arbitrários e têm da crítica e 
da auto-crítica um conceito 
pequeno-burguês. Pessoas deste 
tipo estão de acordo com a crítica 
e defendem-na abertamente em 
qualquer lugar, sempre e quando 
a crítica seja para outros.» 

Os meios de comunicação 

Em consequência dessa linha 
de exigência, vãrias mudanças 
foram realizadas no governo e no 
partido. Ministros e altos­
funcionários foram destituídos e 
medidas de austeridade - elimi­
nando ou reduzindo os privilé­
gios que quadros altos e médios 
tinham outorgado a si próprios -
foram impostas. 

Um dos resultados mais sensí­
veis do novo estilo foi a conduta 
da imprensa. Em geral, muitos 
países socialistas têm uma im­
prensa pouco imaginativa e ca-
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rente de aspectos críticos. Cuba 
não era excepção. Embora con­
tando com bons jornalistas, nem 
sempre dava da realidade interna 
e externa uma visão satisfatória. 
Nem mesmo certos factos, de no­
tória importância . mereciam 
destaque ou mera referência. 

Antes mesmo dessas mudan­
ças, que alguns consideram uma 
.. revolução dentro da revolu­
ção,., muitos jornalistas já se 
preocupavam com essa rotina e 
procuravam rompê;-la. A grande 
discussão, no entanto, travou-se 
em seguida às denúncias feitas na 
Assembleia Nacional. 

Os jornais estão cheios de 
opiniões sobre os erros e as omis­
sões dos meios de comunicação. 
Samuel Urra. do Rádio Reloj, foi 
objectivo na auto-crítica: "Há 
falta de espontaneidade, de cria­
ção, de iniciativa. de visão jor­
nalística». Um redactor da 
• Bohemia», Andrés Rodriguez. 
fala sobre os jornalistas: .. o 
nosso repórter é excessivamente 
reverente. É um repórter tímido, 
que está sempre a procurar a 
linha oficial. ,. 

Sobre o hermetismo da vida 
pública cubana, que escondia. 
quase sempre, erros e deficiên­
cias do sistema, escreve Pedro 
Martinez Pires, da Rádio Ha­
vana: «É mais fácil entrevistar 
Fidel do que funcionãrios de 
menor categoria. Alguns con­
fundem a defesa da revolução 
com a ocultação dos factos e de­
ficiências. Não é a hora das jus­
tificações, mas das rectificações. 
A imprensa tem que dar um ver­
dadeiro salto para estar à altura 
da revolução, num momento em 
que fazemos frente a um trabalho 
sofisticado dos meios de comu­
nicação imperialistas. ,. 

Em Havana, qualquer pessoa 
pode ouvir sem problemas as es~ 
tações norte-americanas, sobre­
?Jdo .ª «Voz da América», que 
1rrad1a com antena dirigida a uns 

duzentos quilómetros da llha. u 
Assim, muitos cubanos que po- h 
deriam ter dos factos uma infor- b 
mação directa, só têm uma fonte, u 
a das rádios adversárias. Esse 
ponto foi abordado no jornal v 
«Juventud Rebelde-. . por Susana d 
Lee. • No campo internacional q 
passam-se coisas sobre as quais e 
no informamos através das lt 
emissoras estrangeiras. Que ne- b­
cessidade bá disso se, de todas as o 
maneiras, as viremos a saber?,. , íl 
pergunta ela, no decurso da C• 

grande discussão travada em e; 
Cuba sobre o papel dos meios de n 
comunicação. lE 

tt 
Sem compromisso b 
revolucionário _.;_c....::...;..:;,,.;..;;.;.;.;..;...;;:.:..;;.. ______ -J CI 

Para se aplicar essa orientação a, 
realiza-se em Cuba uma grande ci 
campanha popular que envolve o nr 
país inteiro. E, se a .. Jinba de ac 
exigência» se tomou mais rígida &1 

com • OS de casa,. , ou seja. com d1 

os que estão integrados no pro- ei 
cesso revolucionãrio e o apoiam, 
o cerco foi-se apertando com C! 

mais vigor em torno daqueles a m 
quem Raul Castro classifica q, 
como «parasitas que vivem à o: 
custa dos demais• . 

Não há dúvida de que uma 
parte dos que procuram asilo na 
embaixada peruana está entre os 
que não se tendo desligado ideo­
logicameDLe do velho sistema, 
não consideram atractiva nem a 
revolução nem a palavra de 
ordem da • exigência" . Têm aspi­
rações de tipo capitalista que, ob­
jectivamente, não poderiam ver 
satisfeitas na Cuba de hoje. 

As declarações que muitos dos 
asilados fizeram a jornalistas es­
trangeiros estão dentro desse 
pensamento. Reconhecem que a 
revolução lhes deu educação, 
saúde, segurança social e traba· 
lho, mas as suas aspirações eram 
outras: queriam manter ou con· 
quistar privilégios e, sobretudo. en 
ganhar dinheiro fora dos limites co, 
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u11yu:.w:, ix:111:, ex1gênc111:, u:vv­
lucionárias e da rigorosa distri­
buição de rendimentos, que é 
uma nonna dominame. 

Qualquer pessoa que vai a Ha­
vana e conversa com certos cida­
dãos de mais de quarenta anos e 
que, de um modo ou de outro, 
estiveram ligados aos serviços de 
turismo, de diversões (cabarés, 
bottes, etc.), de acolhimento aos 
norte-americanos, senhores da 
Ilha antes da revolução, sente 
como essas pessoas são nostálgi­
cas em relação ao tempo em que 
nada disso era proibido ou regu­
lamentado. Não perdem a opor­
tunidade de pedir gorjeta, co­
bram fora das tarifas, .. vendem" 
certos privilégios a estrangeiros e 
até tentam, inclusive, realizar 
câmbio negro, caso haja oportu­
nidade de fazer negócio. «Isso 
aqui é para os meus filhos, a 
gente está habituada a outro tipo 
de vida•, afinnam eles quando se 
estabelece maior confiança. 

Milhares de pessoas deste tipo 
estão prontas para partir de Cuba, 
inclus ive com a esperança de 
que, de fora, possam convencer 
os seus filhos a segui-los. 

Desconhecimento do que foi 

Entre a juventude a percenta­
gem é infinitamente menor, mas 
há um facto facilmente detectá­
vel entre os menores de 20 anos: 
não tendo vivido sob o domínio 
capitalista não sabem como se 
conquistou a vida privilegiada 
que levam. Alguns consideram 
que podem dar o passo seguinte, 
o do aumento das faixas de con­
sumo, sem nenhum ponto de re­
ferência sobre o que é boje a vida 
de um jovem na América Latina 
ou noutras regiões do Terceiro 
Mundo, que não têm sequer o 
direito à alimentação e ao estudo, 
e muito menos ao trabalho. 
Quando foram combater na 
África, os jovens cubanos 
assombraram-se com a miséria 
encontrada. • Agora, posso en­
tender o que me contavam os 
meus pais, pois não chegámos a 
viver em Cuba essa realidade•, 
confessaram alguns. 

Esse aliás, não é um facto iso­
lado nas revoluções feitas em 
países pobres e que estão sob a 
constante rnir!' do sistema capi­
talista. Em Moçambique, Sa-

Enquanto uns emigram em busca do consumo, outros cubanos oferecem-se 
tomo volunUrlos para cooperar na reconstrução da Angola 
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mora Machel deixou as áreas li­
bertadas do norte do país como 
um santuário, nas quais os jovens 
fazem cursos e passam as suas 
férias para que saibam como a 
geração actual conquistou a in­
dependência. Em Angola a cam­
panha de rectificação conduzida 
pelo MPLA - Partido do Traba­
lho, é um instrumento perma­
nente de correcção de rumos e de 
revitalização do ideal revolucio­
nário. 

O espelhismo da sociedade 
de consumo 

É possível que essa falta de 
conhecimento do que foi, para 
julgar melhor o que é, tenha con­
duzido alguns cubanos, mesmo 
da geração da Sierra Maestra, a 
encarar o trabalho com menos 
entusiasmo, justificando a 
«campanha da exigência». Mas, 
na verdade, influ iu pouco entre 
os que foram para a embaixada, 
onde o grau de politização dos 
que ali se reuniram é menor do 
que se pode encontrar vulgar­
mente em Cuba. O grosso desses 
asilados era constituído por pa­
rentes e amigos de cubanos resi­
dentes no sul dos Estados Unidos 
e com os quais eles mantêm con­
tacto pennanente. Uma estatís­
tica publicada em Miami revela 
que 80% dos que estão a sair de 
Cuba têm parentes nos Estados 
Unidos. 

A história é conhecida: milha­
res de exilados visitaram ou estão 
a visitar a Ilha. Os aviões para 
Cuba estão sempre che ios e as 
reservas são feitas com semanas 
e até meses de antecedência. Em 
geral, a maior parte dos passagei­
ros é o que se passou a chamar de 
«os irmãos da comunidade», e 
que até há algum tempo eram 
mais conhecidos como os «gusa­
nos de Miami». 

Essa política de permitir as v i­
sitas em massa não foi recebida 
de maneira igual no país. No 
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: ~ partido e no governo houve resis­
f tências que o próprio Fidel teve 
1 ~ de contornar em reuniões com 
• c::::::!I dirigentes e organismos de base. 
. ~ A explicação oficial era a de qu~. 

f • s com vinte anos de revolução. Já 
·,.,8 era tempo de reunificar a família 
~ cubana, sobretudo quando, no 

exílio, crescia o movimento a fa­
vor, senão do retorno. que a mui­
tos não interessava. mas, pelo 
menos, da liberdade de visitar a 
pátria quando o desejassem. 

Por outro lado. não há dúvida 
de que o grande afluxo de divisas 
que as visitas proporcionaram a 
Cuba ajudou o seu governo a co­
brir o défice da balança comer­
cial. que se avolumou com a 
queda dos preços do açúcar e dos 
efeitos permanentes do bloqueio 
norte-americano. 

A outra fase dessa ponte aérea 
da «comunidade» estava nos pre­
sentes que levavam - muitos 
deles violando as rigorosas nor­
mas da distribuição de bens de 
consumo, principalmente ele­
ctro-domésticos - e , mais do 
que isso, no espelhismo da so­
ciedade de consumo. Em geral. 
os visitantes deixaram em Cuba 
um ou mais parentes decididos a 
juntar-se aos seus familiares nos 
Estados Unidos e dispostos a 
iniciar os trâmites de saída. 

Os antecedentes da embaixada 

A história da invasão em 
massa da embaixada peruana tem 
esses antecedentes. É possível 
que triagens políticas ou razões 
puramente burocráticas tenham 
feito com que as autorizações de 
saída fossem concedidas com 
lentidão. A favor das autoridades 
cubanas há um argumento de 
peso: só davam o visto de saída 
com a garantia de que a pessoa 
tivesse entrada assegurada no 
país de destino. E aqui começa a 
responsabilidade do governo nor­
te-americano em todo esse pro­
blema. Ou porque considera que 
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500 mil cubanos já são suficien­
tes (em Miami. 3 pessoas em 4 
são contra a entrada de mais cu­
banos) ou pressionado pelos 
problemas criados pelos exila­
dos, inclusive relacionado com 
o terrorismo . o facto concreto é 
que o governo de Washington já 
não dava vistos de entrada a 
novos imigrante ou fazia-o a 
conta-gotas. A saída para outros 
países ainda era mais difícil e, do 
ponto de vista dos emigrantes. 
pouco atractiva. poi os seus pa­
rentes e amigos estavam nos Es­
tados Unidos. 

Os serviços de inteligência dos 
Estados Unidos conhecem bem 
toda essa realidade e só os ingé­
nuos podem acreditar que nesse 
episódio da embaixada peruana. 
directamente ou através dos seus 
congéneres no Peru e na Vene­
zuela, eles não tenham interfe­
rido. Foi sintomática a substitui­
ção do e mbaixador peruano em 
Havana. que estava à procura de 
uma solução lógica e conciliató­
ria do problema e foi sumaria­
mente destituído pelo seu go­
verno. 

Correspondentes estrangeiros 
em Cuba assinalaram que eram 
sensíveis os sintomas da pre­
sença dos serviços de inteligên­
cia dos Estados Unidos em todo 
esse caso, o que é perfeitamente 
compreensível no contexto da 
política anticubana de Washing­
ton. 

Nos dias finais do episódio, os 
cubanos deram um contra-golpe 
hábil, permitindo que os asilados 
da embaixada ou outroi, que dese­
jassem deixar o país e viajar para 
os Estados Unidos saíssem por 
barco para a Florida. Isso obri­
gou o governo de Washington 
primeiro a tentar bloquear a en­
Lrada e , depois, a aceitar os refu­
giados (sem os complicados 
t~âmites impostos pela sua repre­
sentação em Havana) num nú­
mero muito maior do que os 

3.500 que havia fixado inicial­
mente. Cuba pretendia, assim. 
deixar claro que . de acordo com a 
sua tradicional política de não 
dificultar a ·aída de emigrantes . 
não era sua a responsabil idade 
da, demoras. mas dos vil:itos dl! 
entrada no~ Estados Unido . . 

O problema da embruxada foi 
bem aproveitado para um recru­
descimento da campanha anticu­
bana. As a!!.ências internacionais 
que dedica~m pouco ou nenhum 
espaço aos imigrantes haitianos 
ou porto-riquenhos que chegam 
irregularmen1e aos Estados Uni­
dos. não só transformaram o epi­
sódio de Havana num escândalo 
político. como manipularam a 
sua divulgação . O governo de 
Havana respondeu com dois des­
files maciços. o primeiro em 
frente da embaixada peruana. 
com mais de um milhão e meio de 
pessoas e o segundo com um mi­
lhão, no 1 .0 de Maio. Mesmo 
jornalistas pouco simpatizantes 
com a revolução reconheceram 
nos se1.1s despachos o carácter es­
pontâneo das mobilizações. Ne­
nhum aparelho policial poderia 
obrigar tanta gente a sair às ruas e 
a expres ar ruidosamente, "à la 
cubana». o seu apo io ao regime. 

O episódio permite conclusões 
claras: a solidez e o apo io interno 
de que desfruta a revolução cu­
bana não podem ser j ulgados pela 
imigração de alguns milhares de 
pessoas, mas seria irrealista não 
encarar o facto como s intomático 
das dificuldades que o regime 
enfrenta, já tornadas públicas 
quando se impõs a «campanha da 
exigência», A revolução cubana 
tem a seu favor um imenso con· 
j unto de conquistas positivas. 
realizadas em circunstâncias su· 
mamente adversas. Todas as re­
voluções estão sujeitas a dis tor· 
ções e vícios. Pior seria se esse1 
desvios não fossem enfrentados 
criticamente e combatidos, como 
ocorre em outros países. O 

' 
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ÁFRICA AUSTRAL 

Uma nova 
comunidade económica 

Tendo exercido um papel decisivo na luta do Zimbabwe, a grande 

aliança da «Unha da Frente» amplia a sua composição e as suas metas 

Juntar 01 estorçoa para aalr do aubdeeenvolvlmento 

Angola, Botswana, Moçam­
bique, Tanzânia e Zâmbia, os 
países da Linha da Frente (alusão 
à luta contra os remanescentes 
racistas da Africa Austral). 
reuniram-se recentemente cm 
Lusaka (Zâmbia). 

A conferência aberta pelo 
Presidente Kennelh Kaunda, foi 
prestigiada não só com a pre­
sença de uma delegação do go­
verno de Robert Mugabe, como 
também pela participação do Le­
sotho e da Swazilândia, represen-
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tados pelos seus primeiros­
ministros. e do Malawi. que en­
viou o seu ministro da Educação. 
Se bem que a posição dos regi­
mes de Maseru e Mbabane. dob 
pequenos reino!. que sempre 
mantiveram relações amistosas 
com o::. demai<; países, já era de 
certo modo esperada. a presença 
do governo mal awiano constituiu 
uma importante vitória para os 
países que participaram na confe­
rência e que de todas as formas 
apoiaram a luta do povo do Zim­
babwe. 

Conhecido como um dos diri­
scntes mais reaccionários da 
Africa, Kamuzu Ha::.Lings 
Banda. presidente do Malawi, 
manteve sempre estreitos víncu­
los com o Portugal saJazarista. 
colaborando na contenção das 
actividades da Frente de Liberta­
ção de Moçambique (FRELIMO) 
e do Movimento Popular para a 
Libertação de Angola (MPLA). 
Com igual desenvoltura circulou 
na Africa do Sul, tornando-se o 
Malawi o único país da região a 
manter uma repre entaçào di-
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; ~ plomática em Pretória. A grande 
1§ repressão contra os seus oposito­
r~ res não deixou de causar proble-

- mas fora das suas fronteiras. O 
Dr. Attatti Mpakati, dirigente da 
Liga Socialista do Malawi (LE­
SOMA) e adversário de Banda, 
foi vitima de um atentado: rece­
beu no Maputo uma bomba en-

,, 
" 

viada pelo correio. O acto terro­
rista não conseguiu liquidar o 
líder da luta clandestina contra o 
regime malawiano, o que não 
evitou porém que Banda fosse 
pessoalmente ao Parlamento 
felicitar-se pela operação e pro­
meter novas represálias contra as 
formações oposicionistas. 

A adesão de Lesotbo 

A participação do governo do 
Reino do Lesotho demonstra, por 
sua vez, o prosseguimento de 
uma orientação política em con­
dições particularmente dificeis. 
Lesotho é uma verdadeira ilha 
com 30. 955 quilómetros quadra­
dos dentro da África do Sul. A 
vulnerabilidade da sua posição, 
em termos estratégicos, perante o 
regime do apartheid passou a ser 
explorada com maior intensidade 
a partir de 1970: o primeiro­
ministro Leabua Jonathan as­
sume as rédeas do poder e im­
prime ao país uma orientação in­
dependente e não-alinhada. Às 
pressões sul-africanas na área 
económica somam-se as opera­
ções militares, realizadas através 
de grupos armados pertencentes 
a uma facção do Basutholand 
Congress Party (BCP). Segundo 
o governo de Maseru, tal ala é 
liderada por Ntsu Mokhehle, an­
tigo presidente desta organiza­
ção. 

Libertação económica 

A reunião dos chefes de Esta­
dos e governos no Mulungushi 
Hall, na capital zambiana, foi 
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precedida de discussões a nível 
ministerial. Os acordos que de­
verão ser firmados giram em 
torno de dois pontos: a implanta­
ção de sistemas de cooperação 
entre os países representados e a 
formulação de uma política 
comum contra a dependência em 
relação à Àfrica do Sul. Con­
forme salientou o presidente Sa­
mora Macbel, a luta a ser condu­
zida nesta nova etapa terá como 
meta libertar economicamente os 
países da região das amarras que 
os atam a Pretória, sem que isso 
signifique uma declaração de 
guerra ao poderoso vizinho. 
Também não será esquecido o 
facto de que a Namíbia continua 
ocupada e que o apartbeid per­
manece vigente na República Sul 
Africana. Ao mesmo tempo que 
alertou os presentes para a «obri­
gação de libertar a mentalidade 
daqueles que vão executar as 
nossas decisões, libertar a men­
talidade dos tecnocratas que 
estão escravizados à África do 
Sul", o dirigente moçambicano 

insistiu sobre a necessidade de 
que sejam os próprios países da 
região os mentores do planos de 
integração em estudo. São estes 
povos - sublinhou - que co­
nhecem as suas necessidades. 
identificam as prioridades e 
ainda têm conhecimento das es­
pecificidades de cada país . 

Como áreas iniciais e funda­
mentais para a cooperação, 
foram determinadas a agricul­
tura. a indústria. o comérc io e a 
energia. O comunicado final di­
vulgou o primeiro plano econó­
mico conjunto para a zona, tendo 
os países da África Austral rece­
bido tarefas que deverão ser ex­
ecutadas no mais breve prazo. A 
criação da Comissão de Trans­
portes e Comunicação ficou a 
cargo da República Popular de 
Moçambique. O governo de Ma­
puto deverá também organizar. 
em Novembro deste ano, uma 
conferência internacional na qual 
participarão as agências e países 
que desejam cooperar com o de­
senvolvimento económico re-



gional. Ao Botswana coube a 
realização de estudos sobre o 
controlo da febre aftosa. Por 
outro lado, o mesmo pais se en­
carregará de criar um Centro de 
Pesquisa Regional de Agricul­
tura para estudar os problemas 
das zonas áridas ou afectadas por 
secus cíclicas. A elaboração de 
um Plano de Segurança Alimen­
tar foi recomendado ao Zim­
babwe, que será a sede, em Se­
tembro próximo. de uma confe­
rência :.obre o assunto, reunindo 
ministros dos nove Estados que 
estiveram presentes em Lusaka. 
O desenvolvimento industrial da 
região ficou a cargo da Swazi­
lândia. O governo da Tanzânia 
responsabilizou-se pelos estudos 
referentes à formação profissio­
nal. Finalmente. à Zâmbia tocou 
a elaboração do projecto de um 
Fundo de Desenvolvimento da 
África Austral. 

O processo de integração 

Considerando-se o vigor com 
que foi ressaltado o papel dos 
Lransportes e das comunicações 
em todo o processo de integração 
económica - a sua viabilização 
exigirá investimentos calculados 
cm cerca de I bilião e meio de 
dólares -. não é difícil situar a 
posição de Moçambique nos pro­
jectos em estudo. Particular­
mente no tocante ao porto da ci­
dade da Beira, segundo um artigo 
publicado no semanário 
• Tempo , espera-se que as alte­
raçoes verificadas nos últimos 
meses na África Austral resultem 
~num aumento do manusea­
mento de carga para mais do 
dobro da registada em 1965, isto 
é, que sejam ultrapassados os dez 
milhões de toneladas no decorrer 
da presente década.• Há quinze 
anos, quando durante a rebelião 
dos colonos, liderados por Ian 
Smith, Londres respondeu com o 
bloqueio económico, o movi-
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No mapa, em preto, 01 pafsea, que assistiram • reunião da Unha da Frente pela 
primeira vez. Em melo tom, os palies que fundaram o movimento. 

mento neste porto era de 4,5 mi­
lhoes de toneladas anuais. Com 
as sanções. elas baixaram para 
apenas 1.7 milhão. Para atender 
às necessidades colocadas pelo 
escoamento de mercadorias pro­
venientes do Zaire, Zâmbia, Ma­
lawi, Zimbabwe e Botswana. já 
se encontram em curso vários 
projectos de ampliação e mo­
dernização deste porto. Entre 
eles está a construção de um 
terminal marítimo para navios 
«Ro-Ro,. , que possibilitará a 
atracaçao de barcos com cerca de 
250 metros de comprimento. Por 
utilizar o sistema horizontal de 
carga e descarga, este tipo de 
embarcação toma possível o ma­
nuseamento de até 300 toneladas 
por hora. Segundo os técnicos, 
isto equivale a ampliar em seis 
vezes mais o rilmo de trabalho 
feito em moldes tradicionais. No 

plano de modernização, prevê-se 
ainda a criação de condições por­
tuárias para a acostagem de pe­
troleiros de 15 mil toneladas. 
Além da ampliação dos canais e 
da construção de armazéns, os 
estudos incluem a situação das 
linhas ferroviárias e a preparação 
de pessoal para os diferentes sec­
tores. 

A declaração final do encon­
tro, intitulada • África Austral: 
rumo à libertação económica-. é 
considerada pelos observadores 
políticos locais como o mais im­
portante documento já assinado 
pelos governos africanos nas úl­
timas décadas. Resumindo os 
:.eu:.; propósitos, ela afirma no 
último parágrafo, que «a digni­
dade e o bem-estar dos povos da 
África Austral exigem a liberta­
ção económica e nós lutaremo:. 
para atingir este objectivo... o 
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MOÇAMBIQUE 

Samora Machel: 
Não se constrói o socialismo 

60 

a A a com a 1gnoranc1a 
O presidente de Moçambique fala das medidas económicas do seu 
governo e afirma que não se resolvem os problemas com slogans. 

«O marxismo-leninismo não se ocupa de vender tomates.» 
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E M Março deste ano, o 
Presidente Samora Ma­
chcl concedeu no Ma-

puto uma entrevista colcctiva à 
imprensa internacional. Jor­
natistus dos mais diferentes 
pai es do mundo e represen­
tando as mais diversificadas 
correntes de opinião submete­
ram o chefe de Estado mo­
çambicano a questões relacio­
nadas com a situação interna 
do seu país e com os últimos 
acontecimentos ,•erilicados na 
África Austral. O texto que se 
segue é um resumo das ques­
tões mais impor tantes aborda­
das no encontro. 

Razões de ordem técnica im­
pediram a sua pub1icação nos 
dois últimos números dos Ca­
dernos. Porém, o relevante in­
teresse das declarações de Sa­
mora Machel conservam, três 
meses depois de terem sido pro- · 
feridas, assinalável actuali­
dade que justifica a sua inser­
ção neste número. 

Sr. presidente, como caracte­
ri-;.a a ofensiva de.S<!nmdeada nos 
último.\ meses 11a República Po­
pular de Moçambique:> 

- A questão essencial quanto 
à ofensiva desencadeada é que 
ela é uma pane integrante da luta 
contra o !,h,tema deixado pelo co­
lonialismo cm Moçambique. E 
uma parte da luta. E a continua­
ção da luta armada de libertação 
nacional. Primcirn cru a luta 
contra o l'Oloniuli),mo fi),icu­
mente im,talado ao nível cultural, 
ao nível administrativo e ap nível 
das mentalidades. A nossa ofen­
siva não é contra os indivíduos. 
Ela também não é para corrigir o 
nosso sistema, que nós escolhe­
mos como via de desenvolvi­
mento do povo moçambicano e 
da conslrução da pátria moçam­
bicana. A nossa ofensiva é contra 
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a cMrulura ocixada pelo colonia­
lbmo. é conlrn ~1 mentalidade e 
métodos <lc trabalho ainda cxi),­
tentcs. Em Fevereiro de 1976. 
declanímos guerra contni o apa­
relho colonial. Falámos du de­
sestruturação colonial e somo1. 
claros cm relução a estas coisas. 
Primeiro estruturámos o Partido, 
o que significa a consolidação da 
nossa política a nível popular. E 
cm segundo lugar, tivemos as as­
sembleias do povo que signifi­
cam o exercício do poder pelo 
povo. Em muitos países. o buro­
cratismo, o individualismo. tudo 
isso é parte do sistema. É contra 
isso que nós combatemos. Não 
cstamo!. a corrigir o no~so sis­
tema. mal, ,im a dcMruir um sil-­
tcma deixado pelo colonialismo 
para instalarmos um outro, um 
novo método de trabalho, uma 
nova concepção. O burocratismo 
impede a participação popular. 
Cria o mito de que há indivíduos 
especiais. Queremos desmistifi­
car o burocratismo. 

Se continuarem eis bichas e a 
falta de comida neste país. como 
é que conseguirá 111c11ifer o povo 
satisfeito_?· 

- Quer dizer. na sua concep­
ção a independência trouxe as 
bichas. Na sua conccpção a li­
berdade. a independência trouxe 
isso. 

Quem são as pessoas que vão 
para as bichas'! Onde viviam as 
pessoas que vão para a bichà. 
hoje? A pergunta devia ser essa. 
As bicha!, não podem continuar 
por muito tempo. O nosso país é 
rico do ponto de vista agrícola. 
do ponto de vista de minerais. O 
que precisamos é de organizar e 
definir os grandes projectos para 
que possamos organizar a mã_o-· 
-de-obra que nós temos, pois, 
neste momento, ela vai para as 
minas da África do Sul, vai para 
as minas de ferro. Nós também 
temos ferro. Vão para a África do 

Sul para us mina), de carváo. Nós 
tamb~m ternos carvão. Vão para 
u A fricu do Sul p,1ra a siderurgia. 
que nós náo temos. Vão para as 
grandes fábricas de automóveis, 
de frigorífico~. de todos os arti­
gos eléctricos e clcctrodomésti­
cos e para a indústria de constru­
ção. Encontramos moçambica­
nos na indústria de construção. 
Encontramos moçambicanos na 
indústria química, na indústria 
pesada e na indústria ligeira. Os 
homens váo para a Africa do Sul 
e as mulheres estão cá. São elas 
que estão nas bichas. Encontra­
mos moçambicanos a produzir o 
milho. fruta. vinho que nós 
vamoi-. comprar na Africa do Sul. 
São o~ moçambicanoi. que pro­
duzem. A batata que nós com­
pramos. são moçambicnnos que 
produzem. Eles são também os 
pastores, os criadores de gado na 
África do Sul. Se essa mão-de­
-obra ficasse em Moçambique, 
haveria bichas? Nós pensamos 
que os grandes projectos, em 
primeiro lugar os projectos agrí­
colas. vão resolver o problema 
das bichas. E a nossa preocupa­
ção não é manter o povo alegre. 
A nossa preocupação é resolver 
os problemas de fundo. Primeiro 
criar a unidade sólida no país. 
Criar a unidade destruindo o tri­
balismo. destruindo a discrimi­
nação racial. São esse!- alicerces 
que atrasaram o nosso país. 
Quem é que comia batata neste 
país? Quem é que comia o pão, 
quem comia o arroz? Quem bebia 
o vinho. quem bebia a cerveja'? 
Eru o colonizador. Agora esses 
benefícios já vão para o povo. 
Mas a quantidade não é sufi­
ciente. É por isso que existem as 
bichas. A nossa preocupação é o 
bem-estar social. o bem-estar 
material e o alojamento. Criar 
postos de emprego para todos. 
Não queremos resolver o pro­
blema económico através de slo­
gans, através de comícios. Levar 
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. 1 o nosso povo a produzir. é essa a 
solução correcta para as bichas 

i ~ em Moçambique e em qualquer 
~ parte do mundo. O senhor deve­

-se lembrar do fim da Segunda 
Guerra Mundial: na Alemanha 
tinham muitos marcos. mas não 
tinham sequer um ovo. Tinham 
muitos marcos, mas não tinham 
sapatos, não tinham pão. Quem 
organiza as bichas é o sistema. 
Este é o resultado do colonia­
lismo. 

O que é 
Marxismo-Leninismo? 

O Governo estaria a realizar 
correcções nas directrizes de 
base para autorizar alguma revi­
são nos princípios marxistas­
leninistas que o orientam? 

- Sabem o que quer dizer o 
marxismo-leninismo? Mar­
xismo-leninismo. os seus fun­
damentos, é a resolução dos 
problemas nacionais. Esta teoria 
dedica-se na maior parte das 
vezes ao desenvolvimento eco­
nómico, ao progresso, à paz, ao 
bem-estar social. É a luta contra a 
exploração do homem pelo ho­
mem. Esta é a base. É a luta para 
estabelecer um poder popular. 
Não sei se nós estamos a fazer 
revisionismo. Estamos a instigar 
a luta de classes para Hquidarmos 
a exploração. O marxismo-leni­
nismo defende essencialmente a 
cada um segundo o seu trabalho e 
a cada um segundo as suas ne­
cessidades. O marxismo-leni­
nismo não promove preguiçosos, 
não produz parasitas, entende? É 
esta a nossa filosofia. Nós somos 
contra o parasitismo, contra a 
criminalidade. Quando hã de­
semprego, há injustiça social, 
nascem os crimes. A criminali­
dade é o produto da sociedade: o 
lumpem urbano, a prostituição 
oficializada, a sociedade degra-
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dante. Aí nós somos contra, 
somos consequentes. O que é o 
socialismo, a revolução? É o 
produto do capitalismo. 

A cooperação económica é de­
fendida pelo marxismo. A coope­
ração económica entre países, 
entre Estados. Essa é a defesa do 
marxismo-leninismo. é a teoria 
marxista. É isso que nós estamos 
a fazer aqui. Organizando sector 
por sector e distribuindo respon­
sabilidades. O marxismo-leni­
nismo não se ocupa de vender 
copos no bazar, de vender agu­
lhas e tomates. O marxismo­
leninismo preocupa-se sim com 
irrigação, barragens, siderurgia, 
indústria pesada. Organizar de 
tal maneira a sociedade para que 
não haja exploração. Não haja 
especulação. testa a essência do 
marxismo-leninismo. 

.. socialismo não 
significa núséria .. 

Durame o Ili Congresso da 
Frelimo o sr. presidente disse 
que a política do Partido era 
acabar com a dominação eco­
nómica a partir do estrangeiro. 
No entanto, recentememe houve 
uma reunião aqui no Maputo 
com algumas companhias multi­
nacionais poderosas. Isto quer 
dizer que os princípios do lJJ 
Congresso foram postos de lado? 

- O que nós fizemos aqui 
com a Business Internacional re­
vela que nós somos consequenJ 
tes. Penso que você leu a Lei da 
T~rra. Foi publicada na Repú­
blica Popular de Moçambique. E 
penso que leu a Lei do Comércio 
Privado. As condições estão 
todas lã. É nessa base que nós 
falamos com todos. Mas nós que­
remos construir o sociaJismo 
dentro do nosso país. Não ·hã 
d~svio~ e nem pennitimos des­
v1CYS. E por isso que na nossa 

reunião. no no o com1c10, vá­
rias vezes repetimos que há aque­
les que inierpretam mal o que é o 
socialismo. Socialismo não sig­
nifica miséria. Significa felici­
dade. pro peridade . bem-estar de 
todos. O que nós não queremos 
das multinacionais é que explo­
rem a matéria-prima, explorem 
as nossas riquez:1s, exportem e 
deixem-nos com buracos no 
nosso país. Queremos que as ri­
quezas do nosso país beneficiem 
em primeiro lugar o nosso povo. 
Sejam o inscrumenco fundamen­
tal para o desenvolvimento da 
nossa economia. Com a Dina­
marca, com a Suécia, com a ln­
glaterra, com os Estados Unidos, 
com a RFA. com a França, com a 
Bélgica. queremos cooperação. 
Nós temos grandes projectos 
aqui, como o do Vale do Lim­
popo que pode empregar mais de 
200.000 homens . Temos na An­
gõnia um projecto que pode em­
pregar mais de 100.000 homens. 
No Niassa, Zambeze , Sofala, em 
todos os lugares do país temos 
trabalho. O que faltará em Mo­
çambique daqui bá vinte anos é 
mão-de-obra. 

«O colono saio 
em debandada,. 

Poderá a sua crítica de ultra­
esquerdismo explicar por que é 
que se chegou ao ponto de até o 
cabeleireiro ser do Estado, logo 
após a independ-ência? 

- Ao explicar a questão do 
cabeleireiro, da barbearia, expli­
quei a prática do esquerdismo; 
até que ponto chega o esquer­
dismo. É porque as especificida­
des de Moçambique não são as do 
Brasil. As nossas especificidades 
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Queremos que as riquezas naturais beneficiem em primeiro lugar o povo 

o Estado alemão. Aqui trata-se 
do coloniaJismo estrangeiro. O 
colonizador era dono de tudo 
isto. E quando chegou a indepen­
dência abandonou o país. Nós 
não podíamos deixar abandonado 
aquilo que foi construído pelo 
suor do moçambicano. Chega­
mos a esse estado porque o colo­
nizador saiu em debandada da 
República Popular de Moçambi­
que. Nós dissemos que o prédio 
era do colonizador, a pequena 
machamba era do colonizador, 
todo o negócio era dele, mas ele 
fugiu. Então quem é que estava 
em condições de gerir? Nós não 
tínhamos prática. Era o colonia­
lismo estrangeiro e, em especial, 
o colonfalismo português. Não 
era como o inglês, que nas suas 
colónias permitiu que os africa­
nos tivessem bares, negócios. O 
colonialismo português é dife­
rente de todos os outros colonia­
lismos. É esta a especificidade. 
Vimo-nos obrigados a gerir pe­
quenos negócios porque aqueles 
que os dirigiam fugiram em de­
bandada. Ocupar tudo era uma 
exigência, agora não ... Por isso 
não há desvios. Vocês publicam 
nos seus países que «há um recuo 
em Moçambique, que estamos a 
entregar as lojas». Os meios de 
comunicação da Alemanha Fede-
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ral, África do Sul ou Grã-Breta­
nha dizem que o Machel recuou. 
Não é o Machel que recua. Aqui 
na política não é o Machel que 
reina. A política é feita pelo Par­
tido e executada pelo aparelho do 
Estado. Naquele período, ocupar 
o que estava vago era uma exi­
gência porque os colonos aban­
donavam as casas, abandonavam 
as lojas, barbearias, abandona­
vam sapatarias, bomiques. Qual 
devia ser então a ,,ossa tarefa, o 
nosso dever como Estado? (Di­
rigindo-se a uma jornalista brasi­
leira): Entendeu, concorda? Mas 
não faça isso no Brasil quando 
triunfar a Revolução, porque a 
burguesia brasileira não há-de 
fugir. Por isso na China conti­
nuam alguns sectores privados, 
na URSS e na RDA também. 

.o colonialismo 
produziu ignorância,. 

Ao mesmo tempo que se im­
porta tecnologia avançada, qual 
é a ênfase que se dá à tecnologia 
de base, por exemplo, à tecno­
logia de fabricação de sabão na 
aldeia comunal? 

- Esse é outro ponto compli­
cado no nosso país. Aqui não há 
engenheiro químico. Como pro-

<luzir sabão? Você pensa na Al­
deia Comunal, mas estou a pen­
sar no país inteiro. É preciso ins­
talar uma fábrica que satisfaça as 
necessidades nacionais. Mas 
porque não a temos? Esta é a 
primeira coisa. O colonialismo 
não produziu engenheiros aqui. 
Produziu ignorância. Não pro­
duziu engenheiros para fabricar 
colheres, não produziu engenhei­
ros para produzir panelas, isso 
sem falar nos grandes projectos. 
Eu falo de técnicos médios com 
capacidade de produzir as pe­
quenas coisas para o nosso povo. 
Não hã fábricas de roupas, de 
tecido, neste país. E porquê? O 
que era Moçambique para eles? 
Era uma estação de trânsito para 
a Rodésia e para a África do Sul. 
Agora nós estabelecemos rela­
ções com muitos países, menos 
com a África do Sul, por causa da 
sua política de apartheid. Mas no 
dia em que cair o apartheid na 
África do Sul, a República Popu­
lar de Moçambique vai propor à 
OUA para que a África do Sul 
seja seu membro. Conhecem o 
desenvolvimento económico, o 
desenvolvimento tecnológico 
deste país? (Para umajomalista): 
De que país é a senhora? ... (Es­
tados Unidos, respondeu ela). O 
seu país colocou a RPM na lista 
negra, pode-me explicar porquê? 
(A norte-americana responde: 
«Não sou responsável pela polí­
tica económica do meu país»). 
Mas é norte-americana devia 
saber e conhecer a política do seu 
Governo. Nós estamos na lista 
negra do seu país. Não existi­
mos. Mas antes da independência 
as relações entre os Estados Uni­
dos e o colonialismo eram frater­
nais, harmoniosas, de igual para 
igual. E Moçambique existia 
nesse momento. No entanto. 
apoiaram o colonialismo portu­
guês para não conseguirmos a 
independência de Moçambique. 
Deram armas, deram dinheiro, a 
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1 c:=.s tecnologia para matar o homem. 

1 
~ O homem que ,·,igc ,t lihcnladc. 

, g E qu:m<l.o pmclamümm, a. inc.k­
r"'C=3· pcnden<.:ta e e,colhcmos livre c 
1 <lemocratit'amcntc o si:aema que 

,, 
1 

devíamos sc!.?uir. oi- Est,1dos 
Unidos coloc:r.1111-nos na li!--ta 
negra. Alg.uns disseram que c ... -
tamo'> na lista negra porque Mo­
çambique é marxista. Mas o mo­
tivo é outro: é a cooperação tec­
nológica e culturnl com a União 
Soviética. São as pesquisas cien­
tíficas com os países socialistas. 
Mas o ponto principal não é esse. 
Não é ser marxista. não é isso. 
Quer que eu I he diga porque é que 
e:-.lamos na lista negra'? Porque o 
mar\ i,1110 nfto pode ,~r d1h pn:­
lti'. Nao. nao <.: pn,,fvcl'. O preto 
nao pode ~l.·r mar'-isla. porque 
~hlrx era branco. Entende. é uma 
qu~tão de racismo. Na RQdésia. 
os Estados Unidos estavam muito 
empenhados no tempo de lan 
Smith apoiando a minoria. 
Compravam cromo e apoiavam 
Ian Smjth. Hoje os Estados Uni­
dos continuam na África do Sul. 
onde há um regime de. umano de 
apanlzeid, que desafia a comuni­
dade internacional. Mas O!> Esta­
dos Unidos estào lá por quê'! Por­
que são brancos aqueles que 
dominam os pretos. é por causa 
do racismo. nós sabemos. 

- Por,111e é o Par1ido FRE­
L/MO a liclemr c'sW ofC'11siw1? 

- O Partido dirige o fa1ad<1 e 
a Sociedade. O Estado é o ins­
trumento para a rcali1.,1ção d.a 
polítit:a do "º"'º partido. 

O comít:io qUl' fizcmo, recen­
temente não foi realizado pelo 
Governo. Foi realizado pelo Par­
tido para explicar que o Governo 
está a cometer desvios. Eu fui 
dirigir o comício como Presi­
dente do Partido. O Partido vi­
gia. acompanha passo a passo a 
acção do Governo. Por isso, de­
pois do comício. o Comité Polí­
tico Permanente reuniu-se para 
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anali,ar e ~·,aminar como l' 4ue o 
Governo deve implementar ,1, 
mit·nt,:ç11c, que n Part ido úa. E 
11., re ... ul!a<l11, c ... tito ;a vi,ta. 

.. Vamm, controlar 
as cmprc.,as-. 

No i111t•rcc1111/Jio com o., pm.ws 
capiwli.v1e1., 1' ,•111 pariicular 1111 

1ocm11e às .mll.\ ,•mpre.\l/S <'Ili \/o­
ça111hiq111'. t'Xi.ll!'/11 dum <'<)fl<'C'f'· 
çries cnmplt'/lllllc'II/C' tlif<'rt'lll<'.\ 
de como c/C'i:e sa e11n1111i11/uula 
c•s.,a pre.\/açcio eh- s,•n·iço.,. 
Como é qm• (/ Gon•r11" ,•11cura (/ 
pro/,/('ma "" .fiscali:.ar<io rlC',.,m 
1'111/Jf<'\II\ tl(Jlli:' 

- 1.,ta ,,fl·n,iva fot uma li1;ao 
para íllh. ,\, ,ezc~ nau cornpre­
cndiamth o~ mccani..,m(1s dentro 
das empresas. Primeiro foi ne­
cessário compreender a capaci­
dade instalada de cada fábrica. as 
origens das máquinas dessa fá­
brica e aí encontrámos diversifi­
cação. Às vezes numa única fá­
brica as fontes são cinco. seis. 
i.ete. E.,<;eé o ,egundo a!-pecto. a 
origem dm. máquinas em cada 
fábrica. Terceiro. o pessoal que 
trabalha na!, fábricas e U!- sua, 
qualificações. Portanto. Cllnhc­
cer a capacidade de todo!, o ... ope­
rários: o nível de planificuçào. 
materialização e organização de 
!Od:L~ a, fábri<.:as: ;1!, mela), dcfi-

nida, de 1.:adn fohrirn ..:- Clll,to Zi 
enmprccndl'r a 1>rigl'm da, n1:tli:· de 
ria,-prima,. Peei.,amo, 4uc a ga 
partir Jaí. lll1" po<lem1i... c1m1rolur ie. 
o nu,,o <lc,envol\ imentll. ~la:,. e tia 
preci ... o qul.' haja panidpaç:10 de m 
1rabalhadt,re, con,cicntc,. e,tru- so 
tur:1. hierarquia e rc:,.pon..,ahili- se 
da<lc pura poder controlar cada rit 
fábrica. E e preci:.o fi ,ar a pratica pú 
de prc,taçi'io de contas. ó, C\- no 
timul:tn1lh a competição entre a~ qu 
fübrica:,.. E por i!,so que c,igimo, na 
4uc um operário cm cada loc~tl de es 
trabalho deve produzir o !-CU 1a1 
vcncimccm. Um operário nüo ca 
deve :-.er para:-.itu. Achamos que o Cc 
opcrnrio é o homem mai, con!>- na 
l·il.'ntc d.1 ,,,ctcdadc. porque tl.'111 no 
o 'l'lltido agudo d11 l)lll' l' .t ,·,pio- ig1 
ruçúo. E ª"im que nú, vanw, toe 
controlar a, cmprc..,a,: T:11110 a, Es 
c~tatais como as privada!> . A, E 
privada.~ devem cumprir as ~uas fui 
metas. devem cumprir o plano. pri 
Não devem produzir prejuízos. tra 
devem produzir lucroc;. Esta é a im 
tarefa de cada fübrica. no 

Dc'·"'"" irulepend1~11ân, houw sa: 
wuu :;ériP dl' pmsm cm frenlt'. rei 
w1110 1•,·011tí111ic-a.1 cnmo sol'iai.1. av 
Como vê o ff. prnicle111,, agora ne 
os f111uro.1 pa.1so.1 da Re\'f1/11çcio ne 
moçambicww? me 

- Em meno!. de um ano. com me 
seis mco;es de independência. pé 
pcnnitimol- que o nosM1 país no 
fo"c ha,c para a I i hl.'rtaç:m do ve 
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Zimbabwe. contra a existência 
de um regime minoritário e ile­
gal. E Moçambique aplicou in­
tegr.ilmente as sanções decrew­
da~ pelas Nações Unida . E o 
inundo disse: ,, Moçambique vai 
sofrer um colapso, pois não vive 
sem a Rodésia ... E agora cu que­
ria-lhe dizer que com isto a Re­
publica Popular de Moçambique 
nasce revigorada. Durante esses 
quatro anos de luta de libertação 
no Zimbabwe houve realmente 
estagnação do nosso país, mas 
também houve conquistas políti­
cas que foram consolidadas. 
Consolidámos a unidade nacio­
nal, destruímos o racismo no 
nosso país. Estabelecemos 
igualdade entre os homens de 
todas as raças, de todas as cores. 
Estas são as grandes conquistas. 
E isto que nos permite ver um 
futuro brilhante para nós. Nos 
próximos passos está a luta con­
tra o subdesenvolvimento. Isto 
implica o conhecimento real das 
nossas potencialidades, das nos­
sas possibilidades. Implica novas 
relações com outros povos já 
avançados, capazes de nos for­
necerem a técnica e a tecnologia 
necessárias. Mas não aparece­
mos como mendigos. Não esta­
mos a mendigar: negociamos em 
pé de igualdade. Portanto, a 
nossa batalha é económica. E 
verdade que este aspecto é com­
plexo, exige a liquidação do 
analfabetismo, da ignorância, da 
fome. São esses passos que nós 
pensamos que são prioritários. 
Não se constrói o socialismo com 
a ignorância, com o obscuran­
tismo. São esses os nossos pas­
sos: formar quadros competen­
tes. disciplinar a nossa socie­
dade, eliminar todos os males 
deixados pelo colonialismo. 

«Uma vitória política» 

De que maneira a FREL/MO 
tc•rá suceJ:,o 1w cm1s1ruçâo de 
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uma sociedt,de socialista e, ao 
mesmo tempo, na C()11struçcio da 
base da sua própria originali­
dade nas condições especiais do 
pais? 

- Nào há originalidade, o 
marxismo é um só. Não há dois 
marxismos. O que há no mar­
xismo é saber aplicá-lo nas con­
dições concretas e específicas. 
Estamos de acordo? Não há 
marxismo africano, latino­
americano, asiático. Marxismo é 
ciência. Quando nós estamos a 
falar em marxismo pensemos em 
ciência. Não pensemos no Marx 
como homem. Falemos de mar­
xismo, falemos de teoria, teoria 
marxista aplicada às condições 
concretas e específicas de cada 
situação, de cada região. Nós 
aqui vamos aplicar o marxismo 
para desenvolvem1os o nosso 
país. Agimos assim durante a 
guerra de libertação e triunfá­
mos. O triunfo de Moçambique 
foi uma vitória política em pri­
meiro lugar. Em segundo lugar 
foi uma vitória militar. porque a 
luta armada era a continuação da 
materialização da política. Os 
europeus e os ocidentais em geral 
e os boers sul-africanos dizem 
que os africanos pretos não 
podem construir o socialismo 
porque o socialismo exige inteli­
gência e o preto não é inteligente. 
Também afirmam que construir o 
socialismo num país de maioria 
negra não é possível, porque o 
africano acredita nas forças so­
brenaturais, na superstição. É 
isto que faz muitas das vezes os 
europeus perguntarem: «Mas 
como é que Moçambique vai 
construir o socialismo? Então 
não estão a destruir a sua perso­
nalidade?» 

Eu quero repetir: marxismo 
não é teoria estrangeira. É o de­
senvolvimento da ciência em be­
nefício das camadas inferiores, 
en4uanto que o capitalismo é 
para beneficiar apenas alguns. 

Por isso é que eu digo: em Mo­
çambique nós vamos construí-lo 
para beneficiar a maioria. O 
nosso povo identifica-se com a 
nossa política. Ela é resultado da 
prática e do conhecimento apro­
fundado que temos do nosso 
povo. Nós sabemos o que o nosso 
povo quer. Não quer ser explo­
rado, não quer o capitalismo, não 
quer sei discriminado. O nosso 
povo quer paz, bem-estar. Outro 
aspccto é a influência religiosa. 
Associada a esta influência há o 
atraso social e intelectual do 
nosso povo. Por isso, pensam 
que esta política de Moçambique 
é elaborada por um grupo. E 
quero dizer que não é assim. O 
grupo faz a síntese das aspira­
ções, faz a síntese da prática, a 
síntese do desejo do nosso povo. 
Não foi um grupo que fez a 
guerra popular em Moçambique. 
Foi essa guerra popular que 
permitiu que a Frente de Liberta­
ção de Moçambique se transfor­
masse num partido marxista­
leninista. Nós não proclamámos 
o marxismo-leninismo depois de 
proclamannos a independência. 
Nós já eramos marxistas-leninis­
tas antes e durante a guerra popu­
lar de libertação nacional. O so­
cialismo em Moçambique é pro­
duto da guerra que no seu desen­
volvimento se transfom1ou numa 
guerra revolucionária. 

"Moçambicanos 
podem regressar» 

Sr. preside111e, 110 seu dis­
curso, o senhor disse que os por­
tugueses e outros poderit1111 vir 
investir em Moçambique. Quer 
dizer que vai permitir o re­
gresso ... 

- Perdão. no meu discurso, 
não disse portugueses. Não tenho 
motivo para mencionar portu­
gueses em especial. Quando eu 
falo de investimentos estrangei-
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1 
ros. a República Federal da Ale-

i manha é a mesma coisa que Por-
. tugal. Falar de Portugal é a 
~ mesma coisa que falar da Bélgica 

1 e da França. Que fique bem claro 
isso. Não fiz apelo aos portugue­
ses para virem aqui. Não fLz ape­
los a ninguém. Mas eu disse: mo­
çambicanos que trabalham na 
Swazilândia, moçambicanos que 
trabalham na África do Sul, esses 
podem regressar e fazer os seus 
negócios aqui, em vários secto­
res, incluindo agricultura e in­
dústria. 

O seu discurso marcou o que 
se convencionou chamar revolu­
ção cultural. Além da abertura 
económica, a Frelimo pensa na 
possibilidade de iniciar em Mo­
çambique uma revolução cultu­
ral? E ligada a esta questão, 
pergunto o seguinte: algumas 
vezes critica-se o oportunismo 
que surgiu após à independência 
em alguns sectores. O senhor 
não teme que um processo como 
o que está sendo desenvolvido 
possa criar novo tipo de oportu­
nismo? 

- Primeiro quero responder 
que não é revolução cultural. 
Não é preciso desencadear cam­
panha para fazer revolução cultu­
ral. A revolução cultural é um 
processo geral, global. Por isso, 

esta campanha não é uma revolu­
ção cultural. Nós fomos claros. 
O aparelho de Estado está infil­
trado. Uma vez infiltrado. de­
turpa todas as orientações que o 
Partido dâ e passa, portanto, a 
servir os interesses do nosso 
inimigo. Não está a servir os inte­
resses do povo. Ele está corrom­
pido, está-se a transformar num 
refúgio de inúteis. Como está do­
ente, precisa de tratamento. 

- Um aparelho de Estado in­
filtrado, corrompido, doente, 
significa que ali se instalou co­
modamente ai ndisciplina. o libe­
ralismo, como modo de vida. Por 
isso, esta campanha é de purifi­
cação. Valorização daqueles que 
têm qualidades para serem do 
aparelho do Estado. Disciplinar 
este mesmo aparelho para co­
locá-lo ao serviço dos interesses 
do povo. 

No meu entender, a indepen­
dência do Zimbabwe abre um 
novo período para a História da 
África Austral. Qual foi o papel 
de Moçambique ? 

- O papel de Moçambique 
não foi muito grande, foi o de ser 
a base para a luta no Zimbabwe. 
Foi importante, mas não deci­
sivo. O papel decisivo coube às 
forças combatentes do Zim­
babwe, ao povo do Zimbabwe e à 

~.~;: ~ :~~jse em massa à rua para escutar o discurso do presidente 

66 cadernos <1o terceiro mundo 

solidariedade internacional. Mo- m 
çambique cumpriu simplesmente cc 
o seu dever internacionalista ao pc 
fazer da luta do Zimbabwe a luta 1u 

do nosso povo. O nosso país apli- A 
cou as sanções, cumprindo as ni 
obrigações decretadas pela Co- N 
munidade Internacional. Tam- fa 
bém panicipou de todas as cimei- ci: 
ras dos chefes de Estado da linha ra 
da Frente à procura de solução A 
para o conflito. Esteve presente U 
na Conferência de Lancaster m 
House em Londres e acompa- ve 
nbou o processo eleitoral. Nada e 
mais. nE 

Sr. presidente, Moçambique A 
terá a mesma posição asswnida dE 
na guerra do Zimbabwe em rela- de 
ção à África do Sul e ao Con- sa 
gresso Nacional Africano cc 
(Af,(C)? 

- Os problemas da África do co 
Sul são i_nternos, contradições in- nr. 
ternas. E um erro do próprio sis- pG 
tema. Nós reconhecemos o Go- Ui 
verno da África do Sul como o de fa 
um país independente, mas con- fir 
denamos a sua política de apart- dG 
heid. Não somos só nós, todo o 
mundo os condena. A luta de la 
libertação não pode ser condu- A 
zida de fora, a história mostra aj 
isso. A China libertou-se e não aj 
foram forças de fora que fizeram pe 
isso. Hoje há estabelecimento de au 
rei.ações da China com os Estados re 
Unidos e com todo o mundo. É a m 
História. Hoje, assistimos às A1 
contradições na África do Sul, lf 
onde uma minoria oprime a lic 
grande maioria da população. tã, 
Quatro milhões de brancos opri· •E 
mem .23 milhões de negros e, 
talvez, c!ois milhões de mltlatos, Uí 
indianos e asiáticos. E por-que é ía 
qu~ praticam o apartheid? Por fo 
que é que consideram os sul-afri- pé 
canos negros como estrangeiros? nã 
Isto é porque o Governo sul-afri- m, 
cano tem consciência de que é o 
colonialista, tem consciência que AI 
oprime e tortura. Um Governo ga 
que deveria representar o povo, U1 

N 



mas que assassina a sangue-frio 
crianças. mulheres e velhos, só 
porque são pretos. Porque se inti­
tulam sul-africanos de direito. O 
ANC goza da simpatia da comu­
nidade internacional dos países 
Não-Alinhados. Tem o apoio das 
forças progressisras e democráti­
cas de todo o mundo, de todas as 
raças. de todos os continentes. O 
ANC tem o apoio das Nações 
Unidas. onde a África do Sul é 
membro. Essa pergunta não de­
veria ser dirigida a Moçambique 
e sim à Comunidade Internacio­
nal: Por que é que vocês apoiam o 
ANC? Por que querem a igual­
dade entre os homens na África 
do Sul? Por que querem a justiça 
social, a justiça cultural, a justiça 
cultural, a justiça económica? 

O sr. presidente acha que é 
co11<:iliável a polftica de não-ali-
11hamento de Moçambique com a 
posição assumida 11as Nações 
Unidas de votar quase sempre a 
favor da União Soviética? Re­
jiró-me principalmente ao caso 
do Afeganistão. 

- Quando a República Popu­
lar de Angola foi invadida pela 
África do Sul, o Governo pediu 
ajuda à União Soviética, pediu 
ajuda a Cuba. É um Estado inde­
pendente. E o Afeganistão pediu 
aux_ílio. Apoiámos. Esse é o di­
reito do Estado. Nós não apoiá­
mos a URSS quando votámos. 
Apoiámos o Afeganistão e a 
URSS. Agora, se a União Sovié­
tica tivesse agredido o Afeganis­
tão, aí você devia-me perguntar: 
•Então apoia a agressão?» 

E porque é que que só falam da 
URS.,5 no Afeganistão e não 
falani das tropas francesas que 
foram derrubar Bokassa no Im­
pério Centro-Africano? Por que 
não falam das tropas francesas e 
mercenárias que foram derrubar 
o Presidente das Uhas Comores, 
Ali Soilih? Nós apoiámos o Afe­
ganistão, o pedido que foi feito à 
União Soviética. Está claro? O 
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O QUE É O SOCIALISMO? 

No seu discurso, o Presidente Samora Machel definiu assim 
o que a FRELIMO acha que é o socialismo: 

Sociedade socialista significa o bem-estar de todos: 
• o direito ao trabalho 
• o direito à escola, à saude, sem discriminação 
• o direito de cada cidadão ter uma habitação condigna 
• ter transporte decente 
• ter manteiga, ovos para os nossos fílhos, para todos nós 
• o direito de andar decentemente vestido 
• ter possibilidade de comer galinha, coelho, peixe, carne 
• todos terem sabão para andarem limpos. Terem sabone­

tes, terem lâminas, máquinas de barbear, é isso que 
queremos 

Mas os nossos amigos do Ocidente dizem que se nós andar­
mos bem vestidos, se nos fizermos a barba, se nós tivermos uma 
casa condigna, perderemos as caracterlsticas africanas. 

Sabem quais são as caracteristicas africanas? Usar pele, 
tanga, capulana atravessada, um pau na mão atrás do rebanho, 
ser magrinho com costelas para contar uma a uma, feridas nos 
pés, nas pernas, com uma folha de cajueiro a tapar a ferida que vai 
gotejando, matacanha nos pés - este é o africano. Para eles são 
as características dos africanos. 

Então, quando os turistas vêm, procuram este africano aqui 
vestido desta maneira. Porque este é o «-real africano». 

Agora, encontram-nos vestidos de balalaica, calçados - já 
não é africano. Não tiram fotografia. 

Para eles é preciso que a África não tenha indústria, que 
continue a enviar marérias-primas. Não tenha siderurgia. Porque 
é luxo para o africano. 

Ê preciso que a África não tenha barragens, pontes, estradas, 
fábricas de tecidos para confeccionar roupa para os homens e 
senhoras, roupas para as crianças. Fábrica de calçado de luxo? 
Não, o africano não merece isso. Ter uma casa com piscina. um 
hotel de luxo? Não, já não é para africanos. 

Para nós, sociedade socialista significa: 
• ter lugares de repouso para os trabalhadores 
• festejar as festas, bebendo um copo de ceNeja, de vinho, 

de laranjada, comendo bolos bem confeccionados 
• produzir brinquedos para oferecer às nossas crianças nos 

seus aniversários 
• produzir flores para oferecermos às nossas mulheres, 

mães dos continuadores da Revolução 
• ter as ruas das nossas cidades limpas 
• criar parques e jardins para descanso e alegria dos 

adultos e crianças 
Temos que avançar para concretizar estes objectivos. 
Mas sentimos que há feridas no nosso corpo que sangram 

constantemente. 
Sentimos que os agentes do inimigo se aproveitaram da 

nossa condescedência e benevolência para se instalarem no 
nosso seio. . 

Tudo isto impede o nosso avanço. E o matope que torna 
pesadas as nossas botas. Decidimos desr:alçar a bota e tirar o 
matope. 
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COLABORANDO COM O DESENVOLVIMENTO 

dos países do 3'? mundo, na recuperação de suas economias, na 

criação de riquezas utilizando racionalmente os recursos próprios, 

adaptando a tecnologia moderna às condições do pais , nossa 

experiência é valiosa. Procure o 

GRUPO CARBONAL 
que no Brasil vem desenvolvendo uma tecnologia própria de serviços 

e produtos nas áreas de papel. manufaturados de papel e material 

de escritório. 

PRODUTOS SERVIÇOS 

• PAPÉIS PARA IMPRIMIR E • PROJETOS DE UNIDADES 

ESCREVER GRÁFICAS COMPLETAS 

• PAPEL CARBONO • PROJETOS DE MÁQUINAS 

GRÁFICAS 

• PAPEL KRAFT 

• PAPEL PARA EMBRULHO • TECNOLOGIA DE PROCESSO 

NAS ÁREAS DE: 

• FORMULÁRIOS CONTÍNUOS PAPEL 

• PAPELÃO 
PAPEL CARBONO 

FORMULÁRIOS CONTÍNUOS 

• BOBINAS DE TELEX ARTES GRÁFICAS 

• • • 
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ÁFRICA DO SUL 

Tempos difíceis 
para o "apartheid" 

O governo racista sul-africano enfrenta actualmente a maior 
_crise da_ sua longa existência. As alterações na cena política 
inte!nac,on~I e a evoluçã_o dos vários campos de luta interna que 
se inf/uenc,am e se con1ugam entre si, produziram nos últimos 

meses uma situação tal, que não é arriscado afirmar ter a 
contagem decrescente do regime do apartheidsofrido sensfvel 

acentuação 

A resistência do governo de 
Pretória não está à beira 
do colapso, longe dis­

so, mas o seu espaço de manobra 
foi visivelmente reduzido. 

Vários factores concorrem 
para que assim seja. 

O primeiro - e o mais deter­
minante- é a profunda alteração 
da correlação de forças na África 

N.º 24/Junho 1980 

Carlos Pinto Santos 

Austral. A recente vitória dos 
patriotas do Zimbabwe e conse­
quente nascimento de mais um 
Estado independente e progres­
sista - que por sua vez recebeu 
um contributo decisivo com as 
independências de Moçambique 
e Angola, os acontecimentos 
mais relevantes da última década 
no continente - fez que o cerco 
ao regime do aparthéid se aper­
tasse mais ainda, levando às fron-

teiras daRAS extensos territórios 
libertos do racismo e de povos 
militantes e solidários com a luta 
da maioria subjugada do sul. 

A Linha da Frente, aliança que 
forneceu um extraordinário 
apoio no derrube do regime co­
lonialista de Salisbúria, longe de 
se dissolver, cimentou-se. Pro­
gride na integração político­
económica (ver neste número 
«Uma nova comunidade eco-
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e:::s nómica») e está reforçada agora 
t 9 com o Zimbabwe independente. 
, ~ Com a vitória da Frente Pa-

"C=:3 triótica e de Robert Mugabe. a 
prioridade estratégica da luta de 
libertação volta-se para a Namí­
bia, colocando o imperialismo 
sul-africano numa posição cada 
vez menos sustentável no pano­
rama internacional. mesmo junto 
de países que têm para Pretória 
atitudes condescendentes. O go­
verno de Pieter Bolha, acossado 
pelas sucessivas condenações 
nas Nações Unidas. vê-se já 
obrigado a aceitar a ideia, ainda 
que por agentes interpostos e em 
termos falaciosos, de negocia­
ções com uma SW APO que 
avança na luta annada e alcançou 
junto de dezenas de governos e 
nas instâncias internacionais, o 
estatuto de único e exclusivo re­
presentante do povo namibiano. 

,,1 

Valendo-se do seu elevado po­
deria militar, Pretória tenta ex­
portar o conflito interno com que 
se debate, atacando alegadas 
bases de guerrilheiros da 
SW APO na Zâmbia e no sul de 
Angola. Depara, porém, com um 
crescente poder de resposta, vê 
as baixas do seu exército aumen­
tarem e as ofensivas que desen­
cadeia por vezes repelidas. O 
acontecimento recente mais 
ilustrativo dos reveses militares 
sul-africanos será talvez o der­
rube de três caça-bombardeiros 
Mirage que o Ministério da De­
fesa. angolano anunciou terem 
sido abatidos em 7 de Junho pelas 
forças anti-aéreas da RP A, 

Desenho de Plantu 
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quando da última agressão a um 
campo de refugiados namibianos 
situado a 16 km de Lubango. 

Novas tentativas 
de embargo 

Para só referir duas condena­
ções internacionais ao regime 
racista acontecidas nas últimas 
semanas, cabe assinalar a resolu­
ção de 14 de Junho do Conselho 
de Segurança da ONU, que, em 
rara unanimidade, condenou o 
governo de Pieter Bolha pela 
«massiva repressão contra todos 
os oponentes do apartheid• e 
apelou para a libertação de Nel­
son Mandela. Por sua vez, o 
Comité Polftlco da Conferência 
Ministrial da OUA, reunido em 
Freetown, capital da Serra Leoa, 
aprovou mais recentemente uma 
moção que reforça o embargo dos 
fornecimentos do petróleo pela 
OPEP ao decidir constituir um 
organismo de vigilância dos 
movimentos dos petroleiros para 
a Africa do Sul, lançando simul­
taneamente uma nova iniciativa 
diplomática para obter o apoio 
dos países ocidentais ao em­
bargo. Apesar da eficácia duvi­
dosa destas tentativas ( o embargo 
de armamento decretado pela 
ONU continua a ser sistematica­
mente violado pelos países capi­
talistas ocidentais e os EUA as­
seguram o fornecimento de pe­
tróleo à RAS que era efectuado 
pelo Irão, seu principal abastece­
dor) a questão será levada ao 
Conselho de Segurança da ONU 

a quem se solicitará que adopte 
um efectivo embargo. o que não 
deixa de ser positivo. 

As frentes do interior 

Contudo. é no interior das 
fronteiras da RAS que os acon­
tecimentos políticos t0mam 
maior acuidade. Sucedendo-se a e 
um ritmo vertiginoso alcançam e 
níveis de luta nunca antes conse­
guidos. 

Quatro aspectos caracterizam 
esse contexto actual em que vive 1 
toda a população da África do 
Sul: o esboço de «liberalização• 
desenhado pelo próprio regime, a ! 
crise estudantil dos jovens mesti-
ços. indianos e negros, as greves s 
dos trabalhadores e o incremento e 
da luta armada promovida pelo e 
ANC. é 

Coincidindo com a publicação s 
de parte dos testemunhos reco-
lbjdos pela comissão de inquérito e 
presidida pelo juiz Rudolph s 
Erasmus sobre os escândalos dos s 
fundos secretos destinados a me-
lhorar a imagem do apartheid na e 
opinião pública ocidental e que f 
levaram em 1979 à demfasão do 5 

antigo primeiro-ministro John t 
Vorster, são reveladas no parla- r 
menta as conclusões do relatório e 
da •Comissão Schlebusb,.. 

Escolhendo «Mudar ou Mor- ' 
rer• como lema de choque, Pieter t 
Botha liderara nos últimos meses t 
o confronto entre as duas alas do e 
Partido Nacional. A sua facção a r 
Verligte (a menos reaccionária) t 
tenta impor à ala Verkrampre, de ç 
ultra-direita chefiada por Andries 1 8 

Treumicbt apoiada pelos peque- e 
nos partidos oriundos de diver- a 
gências internas do partido go- 1· 
vemamental, alterações doutri· ç 
nárias à política do apartheid e í 
algumas mudanças na legislàçã0 e 
laboral e social. r 

A «Comissão Schlebush» , que 
tem o nome do ministro do Inte- ç 
rior de Bolha, fora encarregue de e 



sondar a opinião pública do país e 
de apresentar ao parlamento pro­
postas de alteração i'l constitui­
ção. Estas sugestões, destinadas 
a forçar a aparência de -abertu­
ra- jun10 da opinião internacio­
nal e das comunidades maioritá­
nas na RAS, procurariam incutir 
a ideia de que o regime estaria 
disposto a enterrar gradualmenie ~ 
o apanheid e a obter o apoio de ii: 

mestiços e indianos e extractos i 
da pequena burguesia negra. ~ 

No essencial, a •Comissão f ' 
Schlebush• propõe a criação de 1 
um Conselho Presidencial Con- ... L--_......_. 
sultivo Multiracial nomeado pelo sectores progressistas brancos e 

governo, unicamente com pode- apelidadas de ,capitulacionis­

res consultivos e formado por tas• pelos racistas ultras, as con­

sessent! membros das comuni- efusões da «Comissão Schle­

dades branca, mestiça, indiana e bush • têm reduzidas possibilida­

cbinesa. Os 22 milhões de negros des de se institucionalizarem, 

estão excluídos deste órgão, numa altura em que a crise social 

sendo os seus representantes re- não dá mostras de atenuação. 
legados para um outro, também Aliás, as intenções «reformistas• 

de sessenta membros, que o Con- de Pieter Botha resvalam fre­

selho Presidencial poderia con- quentemente em afirmações de 

sultar se necessário. clássico estilo boer dos seus 

Estas propostas não obtiveram próprios colaboradores como as 

qualquer aceitação na opinião de Hennie Smith, ministro dos 

pública negra e não foram inclu- Correios e dado como confidente 

sive aceites pelos dirigentes fan- do primeiro-ministro que decla­

toches dos bantustões. Nthato rou no parlamento não terem os 

Motlana, principal porta-voz da negros as faculdades intelec1uais 

oposição negra de Soweto sinte- necessárias para assumirem res-

1izou a rejeição generalizada ao ponsabilidades governamentais ... 

afirmar que a «Comissão Schle- Defesas do racismo deste tipo 

busb .. tinha sido .. uma perda de não ficam nada a dever a outras 

tempo» porque recusou da ala ultra do Partido Nacional 

debruçar-se sobre «o problema nem às de John Vorster quando 

maior do país, que é o lugar do considera que «o desenvolvi­

homem negro ... «Peço aos mesti- mento separado das raças é a saJ­

ços e indianos para recusarem a vação da África do Sul e todos os 

aliança com os opressores bran- que pretendem dizer o contrário 

cos contra o homem negro», não são amigos do homem 

afirmou Motlana que se declarou branco nem do afrikander e de 

todavia convicto que a maior que a RAS «não se tornará numa 

parte daqueles recusariam tais segunda Rodésia.., esquecendo­

propostas exceptuando •alguns se, provavelmente, que ainda há 

muzorewas aliciados pelos salá- alguns anos lan Smith afirmava, 

rios chorudos oferecidos». categórico, ir existir'um milénio 

Recusadas por todas as forças o regime minoritário rodesiano. 

políticas das etnias oprimidas, Mais consentâneas com a rea­

consideradas retrógadas pelos !idade vivida hoje na RAS são as 
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declarações do bispo negro Des­
mond Tu1u, secretário-geral do 
Conselho das Igrejas, ao prever 
um primeiro-ministro negro, 
dentro de cinco a dez anos, que, 
ainda segundo o bispo, será even­
tualmente Nelson Mandela. 

A crise estudantil 

O boicote às aulas iniciado em 
14 de Abril pelos estudantes 
mestiços na Cidade do Cabo 
tinha propósitos definidos e es­
tava programado para durar ape­
nas uma semana. Os alunos pro­
testavam contra a «educação ra­
cista e inferior reservada aos que 
não são brancos na África do 
Sul • e intimavam o governo a 
igualizar as verbas que despende 
com as várias comunicades do 
país. No ano passado Pretória 
gastou 551 rands com a educação 
de uma criança branca, 236 com 
uma indiana, 185 com uma mes­
tiça e 54 com uma negra. 

Despoletado o estado de re­
volta latente nos jovens, o boi­
cote alastrou rapidamente e 
prolongou-se por um mês até ser 
dado oficialmente terminado a 19 
de Maio. Seguiu-se uma pausa de 
três dias e reiniciou-se mais forte 
do que nunca. 

A ele aderiram os estudantes 
indianos e depois os negros. 
Juntaram-se em seguida os estu­
dantes universitários, os profes­
sores e dezenas de escolas e uni­
versidades foram encerradas. A 
greve atinge primeiro as cidades 
do Cabo, Durban, Pretória, Port 
Elizabeth, Kimberley. Depois é a 
vez de Soweto, Fort-Beauforet, 
Joanesburgo, envolvendo cente­
nas de milhar de estudantes na 
luta. 

O governo racista, após uma 
fase inicial de expectativa, em 
que joga no «arrefecimento» das 
greves, intervém com uma bru­
talidade crescente, lança o exér­
cito na repressão das manifesta-
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1 
ções pacíficas. prende centenas 
de estudantes, cria tribunais es-

l peciais para julgar por ~ezes 
"IS crianças de 13 e 14 anos de idade 

e ameaça sem subterfúgios com a 
intensificação da bru1alidade. O 
balanço exacto das víúmas da 
sanha racista é de difícil cálculo, 
mas sabe-se que há centenas de 
mortos e feridos. Porém, o 
enorme aparelho policial 
mostra-se impotente para deter a 
contestação. 

Um dos aspectos mais impor­
tantes de que se revestem as gre­
ves está na união das três etnias, 
facto que as diferenciam radi­
calmente do levantamento de 
Sowetoem 1976. E, agora, estão 
igualmente solidários com os jo­
vens, os pais, o que prova um 
desenvolvimen10 da consciência 
políúca das gerações mais ve­
lhas. Muitos membros da igreja 
apoiam publicamente os estudan­
tes e alguns acompanham-nos nas 
celas do «apartheid•, como o 
bispo anglicano de Joanesburgo. 
Timothy Bavín e o bispo De:.­
mond Tutu, presos durante uma 
manifesiação de protesto contra a 
detenção do pastor John Thome. 

O carácter das reivindicações 
evoluem depressa para questões 
marcadamente políticas de con­
testação global do regime do 
apartheid. Cantam-se canções 
nacionalistas. é distribuída pro­
paganda do ANC, difundidas 
mensagens de dirigentes revolu­
cionários, o Zimbabwe indepen­
dente é festejado e prometido o 
apoio aos combatentes da 
SWAPO. 

As greves dos trabalhadores 

Atinge a indústria têxtil e a 
construção civil de Burban e da 
Cidade do Cabo, as minas de 
ouro de Stilfontein, as fábricas da 
Volkswagen e da Goodyear em 
Uitenhage e Port-Elizabeth e a 
sociedade ~ueca S.K.F. Por soli­
dariedade paralisam os 1rabalha­
dores das fábricas Ford e General 
Motors. 

É igualmente afectada a in­
dústria das carnes na Cidade do 
Cabo e Joanesburgo e dã-se o 
boicote aos transportes em algu­
mas cidades após um aumento de 
tarifas. 

As administrações, regra ge­
ral. recusam a negociação com os 
trabalhadores e a resposta vem 
em forma de milhares de despe­
dimentos, cargas policiais com 
blindados, prisão de dirigentes 
sindicais e lock-out. 

Os centros industriais são de­
clarados •Zonas de distúrbio• . 
inac~ssíveis aos jornalistas, acu­
sados pelo ministro da Polícia de 
incitarem com a sua presença as 
alterações à ordem. 

O movimento grevista, que 
mobiliza largas dezenas de mi­
lhar de trabalhadores coordena­
dos e orientados por sindicatos 
semi-legais. foi já dado por ter­
minado - tal como acontece 
com os estudantes - em duas ou 
três ocasiões. Mas as previsões 
também aqui têm falhado. 

A luta armada 

Sugida de uma letargia em que 
esteve mergulhada muitos anos, 
a luta armada promovida pelo 
braço annado do ANC, o U11k­
honto we Sizwe, efectuou desde o 
início do corrente ano algumaS 

A par da contestação estudan- acções coroadas de sucesso. 
til, desenrola-se em várias cida- · Em Janeiro, guerrilheiros na­
des sul-africanas e nas zonas mi- cionalistas atacaram a rajadas de 
neiras um movimento grevista de metralhadorea esquadras da po­
trabalhdores negros e mestiços. lícia em Soekmekkar, no norte do 
Ao fim de algumas semanas toma país, e no mesmo mês um banco 
proporções nunca vistas desde nos arredores de Pretória foi as-
1973. saltado com êxito. Em Abril 
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foram utilizados pela primeira 
vez lança-roqueLes e granadas 
num ataque a uma outra esquadra 
de Joanesburgo, o que denota 
uma capacidade crescente do 
ANC no campo militar. 

Todavia, a acção mais espec­
tacular foi a sabotagem , a 2 de 
Junho, de trê refinarias de Sa­
solburg e Secunda, cidades con­
sideradas estratégicas precisa­
mente por aí se encontrarem sis­
temas de refinamento de carvão 
em petróleo altamente comple­
xos que têm uma importância 
vitaJ para a economia sul-afri­
cana e por isso fortemente guar­
dados por unidades do exército 
reguJar de Pretória. As sabota­
gens, reconhecidas pelas pró­
prios responsáveis da segurança 
do governo suJ-africano como 
tendo obtido um êxito total e que 
causou oito rniJhões de dólares de 
prejuizo, foi a acção armada mais 
importante dos úlúmos vinte 
anos realizada pelo ANC. 

Referindo-se a esta operação 
militar, Oliver Tambo, presi­
dente interino do ANC, assegu­
rou ser o prenúncio de mais ata­
ques deste tipo, ao mesmo tempo 
que era revelada uma mensagem 
de Nelson Mandela apoiando a 
revolta armada contra o regime 
de minoria branca. 

São de facto difíceis os tempos 
que o regime de Pretória vive 
actualmentc. O 



LIBÉRIA 

Uma nova 

libertação ? 
Ainda não está claro o caminho 

que deverá seguir o regime con­
trolado por um grupo de sub­
-oficiais que no dia 12 de Abril 
derrubou, em Monróvia. o ex­
-Presidente William Tolbert. Já se 
fala de uma «segunda libertação 
da Libéria». 

Na cúpula do poder está o 
Conselho Popular de Redenção 
(CPR), formado pelos 17 oficiais 
que executaram o golpe e mata­
ram o presidente e várias perso­
nalidades do regime anterior. O 
sargento Samuel Doe. de 28 
anos, é aparentemente o líder do 
movimento e o novo presidente. 
O seu gabinete é integrado por 17 
ministros. todos eles membros 
dos partidos da oposição ao an­
tigo regime: o Partido Popular 
Progressista (PPP), o Movi­
mento pela Justiça na Afrlca 
(MOJA) e oficiais e ex-ministros 
técnicos de Tolbert. 

À primeira vista, o movimento 
parece ser uma aliança entre 
todos os sectores contrários ao 
domínio da pequena burguesia 
negra. O facto de no dia seguinte 
ao pronunciamento dos jovens 
sub-oficiais terem sido soltos do 
cárcere os dirigentes de uma 
oposição que havia lutado vigo­
rosamente contra a corrupção e 
os privilégios do sistema, forta­
lece essa suposição. E a defesa 
pelo governo do lema «em nome 
do povo, a luta continua», que é a 
palavra de ordem do PPP. cujo 
lider Gilbert B. Mathews é o novo 
Ministro dos Negócios Estrangei­
ros, sugere que esse partido tem 
um papel relevante na actual 
condução do pais. 
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Mas a luta contra a corrupção e 
os privilégios, que certamente 
representam as duas tarefas 
mais importantes para superar 
um passado de injúrias para o 
povo liberiano, são Indicações in­
suficientes para se prever o futuro 
político do pais. Por outro lado, os 
membros do CPR e do governo 
representam uma frente hetero­
génea, o que torna ainda mais 
difícil a definição dos novos 
rumos do país. 

Samuel Doe, um Jovem mllltar, tome o 
poder 

Fundada em 1822 por negros 
escravos que deixaram os Esta­
dos Unidos depois da guerra civil, 
a Libéria, em 1947, converteu-se 
na primeira república africana. Os 
ex-escravos copiaram as institui­
ções norte-americanas, baptiza­
ram a sua capital com o nome de 
um presidente dos Estados Uni­
dos (Monroe), dedicaram-se à di­
fusão dos cultos cristãos e ma­
çónicos e subordinaram a eco­
nomia aos EUA. Além disso, utili­
zaram como mão-de-obra os 
africanos originários da região, 
explorando-os desumanamente 
e mantendo-os em condições mi­
seráveis. 

Tolbert representava a grande 
dominação dos ex-escravos, 
através do «Verdadeiro Partido 
Whig» (Whig é uma expressão 
que em inglês significa «confia­
mos em Deus»), que mantém o 
poder desde 1869. O pais desen­
volveu-se sob o impulso de um 
rudimentar capitalismo subordi­
nado aos Estados Unidos e sob 
uma oligarquia sufocante. As 
grandes maiorias foram mantidas 
na pobreza e sem acesso à cul­
tura. Assim, durante o governo de 
Tolbert todo o poder se achava 
nas mãos dos colonos: 5% da 
população, que representam 300 
poderosas famílias. A mudança 
significa, aparentemente, a perda 
do poder polltico pela burguesia 
negra. No entanto, a criação de 
um autêntico modelo africano, 
que entregue o poder às maiorias 
e liberte o país do domlnio ex­
terno, são tarefas que o novo go­
verno não incluiu até agora no 
seu programa. O 
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O futuro 
de lndira Gandhi 

Num panorama complexo, a filha de Nehru emerge como uma grande 
força aglutinadora. No entanto, pode submergir à pressão dos 

problemas nacionais se não estruturar um grande partido de massas 

M. Venugopala Rao (*) 

lndlra Gandhl: quais são u perapeçttvu do seu segundo governo? 

e•> Destacado jornal~ da índia que se Incorpora à equipa permanente de Mlabo 
dores de Cadernos. ..., ra-
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P erdemos toda a credi­
« bilidade. Mas lndira 

Ganghi tinha-a perdido 
de forma mais grave em 1977, e 
ainda assim voltou ao poder em 
Janeiro de 1980 à frente de uma 
confortável maioria. Não vejo, 
ponanto, nenhuma razão para 
que o Partido Janata não possa 
recuperar-se também.• 

Essa afirmação é de Cbandra 
Shekhar, dirigente do que boje é 
apenas uma pálida sombra do 
partido que, em Março de 1977, 
impôs uma severa derrota a In­
dica. Ele dizia isso pouco depois 
de a frágil coligação de cinco 
partidos de centro-direita, que 
incluía ambíguos elementos de 
esquerda, se ter fragmentado em 
cinco partes. Pressões, ambições 
de liderança de antigos detento­
res e traficantes do poder deter­
minaram tal ruptura, para a qual 
também contribuiu a determina­
ção da chauvinista força hindu, o 
Jana Sangh, de retomar a sua 
identidade a partir da esmaga­
dora derrota. 

Chandra Shekhar, que se pro­
clama, simultaneamente, um 
socialista e um anticomunista, 
encontra-se hoje no centro do 
nada. Ele já foi um cruzado da 
luta contra a corrupção no mundo 
dos grandes negócios - se bem 
que os rumores digam que ele 
apenas se engajou na luta de uma 
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grande empresa contra outra - e 
o eu partido já deve ter desco­
berto que Incilra Gandhi dispõe 
de forças de sobra para derrotá­
-lo, tal como o fez com a antiga 
organização Congresso Nacional 
da lndia, entre 1969 e 1971. 

Naquela ocasião ela utilizou os 
-jovens turcos• , conduzidos por 
Chandra Shekhar , para afastar os 
velhos congressistas. Depois 
desfez-se dos jovens, nacionali­
zou catorze grandes bancos co­
merciais, acabou com os ..tesou­
ros particulares• da antiga no­
breza e venceu a eleição parla­
mentar de 1971 com um sólido 
apoio popular. E agora naciona­
lizou mais seis bancos privados e 
estabeleceu o controlo governa­
mental sobre 91 por cento do s is­
tema bancário. Os nove porcento 
fora do sector nacionalizado di­
videm-se entre doze bancos es­
trangeiros e alguns nacionais, 
cada grupo com 4,5%. 

Mas ainda é cedo para julgar os 
primeiros meses deste segundo 
governo de Indira GandbL Gra-

ves problemas surgidos no maior 
Estado do Nordeste indiano -
Assam-. onde não foi possível 
realizar as eleições em Janeiro e 
ainda o não é, reflectem as con­
tradições que estão imobilizando 
o seu governo. Na essência, elas 
são a continuação dos factores 
que levaram lndira a decretar o 
estado de emergência em Julho 
de L 975 e contribuíram para a 
degradação da sua administra­
ção, com a corrupção, actuações 
fora dos limites da estrutura de­
mocrática e com evidente autori­
tarismo. 

Dirigentes da esquerda acusam 
as brigadas de jovens seguidores 
de (ndira de aumentarem os pro­
blemas, aceitando a reivindica­
ção dos assamêus - a expulsão 
dos «estrangeiros .. , os não-as­
samêses, do Estado de Assam -
mas agindo inversamente em 
Bengala Ocidental. Eles vêem 
nisso o propósito de derrubar o 
governo comunista deste Estado 
e de assegurar por meios ilícitos a 
maioria para os partidários de 

Um pa/1 de tredlçbel mlleneree que neceellte de novu lldef'1nç11 
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Indira, que não tiveram lugar nas 
eleições de Maio. Assim, dessa 
forma, pretendem ganhar força 
no Parlamento, particularmente 
no Senado, onde ela necessita de 
obter a maioria para acabar com o 
sistema parlamentarista e emen­
dar a Constituição para instituir o 
presidencialismo. 

É o mesmo caso que se de­
nunciou quando foi decretado o 
estado de emergência em 1975, 
prolongado até 1977. lndira 
Gandhi negou veementemente 
tais intenções nas duas ocasiões. 
Mas o arquivar dos processos 
instituifdos contra alguns dos 
seus parentes no governo ante­
rior , a anulação do julgamento 
contra o seu próprio filho , Sanjai 
Gandhi, assim como a manipula­
ção de muitos militares na capital 
e nos Estados, são citados como 
indícios das intenções de limitar 
a democracia. 

Responsabilidade de todos 

Se realmente isso acontece, o 
problema não é apenas de Jndira 
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~ Gandbi, mas de uma responsabi­
: ~ tidade de todas as forças políticas 
. Os preços não estão a baixar, 

os monopólios nacionais e· es­
trangeiros continuam a fortale­
cer-se, o sector público está en­
fraquecido, já que o sector pri­
vado goza de apoio e tratamento 
igual, os trabalhadores conti­
nuam a sofrer abusos patronais. 
No entanto foram anunciadas in­
tenções de regularizar o abaste­
cimento e os preços dos bens es­
senciais, fala-se em controlar os 
monopólios e o comércio, em 
conter as multinacionais e ainda 
em estimular a pequena indústria 
e usar recursos dos bancos nacio­
nalizados para gerar novos em­
pregos nas cidades e em todo o 
país . 

Na política externa, Indira 
Gandbi tem seguido a linha anti­
-imperialista e não-alinhada da 
tradição herdada de seu pai, Ja­
~~harlal Nehru. Daí as suas po­
s1çoes no caso do Afeganistão, 
evitando hostilizar o governo aí 
instalado, o apoio às lutas de li­
bertação na Africa e a maneira 
como conduz as relações com as 
potências ocidentais. 

Mas uma oposição compro­
metida ideologicamente e de ori­
gem radical pode ser, talvez o 
único factor a assegurar a estabi­
lidade e o aprofundamento do sis­
tema democrático, além de uma 
e~olução socialmente progres­
sista. Se tal oposição vai surgir, 
depende do desempenho que os 
partidos democratas e de es­
querda vão ter a partir das elei­
ções. 

Novos partidos 

Os novos partidos são numero­
sos na índia de hoje. O próprio 
comissário-chefe das eleições 
confessa não conhecer quem é 
quem. O Rump Janata, de 
Cbandra Shekbar, aposta na re­
petição do milagre de 1977, com 
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a derrota do partido de Indira. Ele 
esquece que foi um dos respon­
sáveis pela pulverização das 
oposições, cuja unidade foi a 
chave para a vitória do partido 
Janata nas eleições de 1977. 

Cbandra Shekhar não é o único 
nem o mais representativo dos 
políticos que têm perdido credi­
bilidade. Uma figura que perdeu 
muito desde 1977 até hoje e.· De­
waraj Urs, que ajudou lndira 
Gandbi na campanha nos Estados 
do Sul em 1977 e que agora, 
tendo-se tomado seu adversário, 
acabou por perder importantes 
apoios, que foram engrossar as 
fileiras de lndira. Dewaraj Urs 
viu reduzir-se a sua projecção 
nacional quando fracassou na or­
ganização do seu partido próprio, 
o Congresso Nacional Indiano . 

A perda de credibilidade al­
cançou também homens como 
Yasbwantrao Balwantrao Cha­
van. Antigo dirigente político de 
nível nacional, Chavan foi redu­
zido a menos de uma projecção 
regional, com a ruptura das 
alianças que o mantiveram na cú­
pula do seu Estado por mais de 
vinte anos. 

Uma terceira figura conhecida 
~ cair em desgraça é o velho Jag­
Jt Van Raro. Ele conquistou im­
portância como líder dos hari­
jans (sectores intocáveis das ca­
madas oprimidas, por cuja defesa 
muito fez Mabatma Gandbi). 
Raro conseguiu muito poder, mas 
tem-no vindo a perder devido à 
falta de senso político e de defi­
nições económicas, carência 
comum entre os militantes con­
gressistas da sua geração. 

As ten~tivas dessas três figu­
r~s para c_narem uma forte oposi­
çao a Indua Gandhi não têm tido 
sucesso. Na verdade, eles não se 
re~uper3:am ainda do golpe que 
foi a desmtegração do partido Ja­
n~ta, com o qual todos se rela­
cionaram, de forma aberta ou 
camuflada. 

Uma das poucas organizações 
bem estruturadas - além dos 
Partidos Comunistas - é o Bha­
ratiya Janata Party, que combina 
os nomes de Jana Sangh e Janata. 
Mas o seu reduto político restrin­
ge-se a alguns Estados do Norte, 
e a sua campanha não é tanto 
contra lndira Gandhi, mas contra 
os que a acusam de autori1a­
rismo. 

Um facto de importância é a 
actual decisão dos dois partidos 
comunistas - o PC Indiano e o 
PCI-M (marxista)-de actuarem 
junto nessas eleições e cooopera­
rem com Jagjivan Ram . 

Figura central 

A verdade é que a figura cen­
tral e positiva nesse complexo 
panorama da Índia continua a ser 
lndira Gandhi. A sua astúcia po­
lítica, flexibilidade, bem como a 
sua imagem perante o povo 
foram realçadas na grande vitória 
eleitoral de Janeiro deste ano. É 
necessário destacar que não se 
tratou simplesmente de um 
triunfo contra a acção nagativa 
do Janata, partido que estava no 
poder, mas de um renovado re-­
conhecimento das massas popu­
lares à política desenvolvida por 
lndira a favor dos pobres e desfa­
vorecidos e da classe média em­
pobrecida. Essa constatação é 
mais evidente pelo facto de o 
partido Janata ter traído os seus 
postulados de reformas, ter-se 
rendido totalmente ao capital 
monopolista, não ter controlado 
os _preços e estimulado a oligar­
quia a uma verdadeira guerra 
contra~ populações do campo. 

Mas isso não impediu que nes­
ses últimos meses o governo de 
lndira ficasse imobilizado pelas 

1~ensões geradas pela difícil con­
Juntura. E a situação pode fazer 
submergir o seu governo se ela 
não for capaz de criar um grande 
partido de massas. O. 
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ASIN: um "pool" 
latino-americano 
A incorporação de três 
novos países-membros e um con­
senso sobre os pontos fundamen­
tais foram os resultados mais im­
portantes da conferência pro­
movida pela Acção de Sistemas 
Infonnativos Nacionais (ASIN), 
realizada na cidade do México. 

Treze nações da América La­
tina participaram no encontro, 
que discutiu o problema da co­
municação no nosso continente, 
adoptando, no seu encerramento, 
a «Declaração do México». que 
recomenda a democratização da 
informação por todos os gover­
nos. «A experiência da ASIN , 
após um ano da sua criação, de­
monstra que, com honestidade, 
imaginação e rigoso sentido 
ético, se pode ampliar o âmbito 
da comunicação nos nossos po­
vos, assegurando a igualdade de 
oportunidades, dando impulso a 
novas formas de participação real 
no processo de comunicação e 
propiciando o exercício do di­
reito social à informação como 
princípio do dever de infonnar» 
- afirmaram os 13 países na de­
claração final. 

Os membros da ASIN são: 
Bolívia, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Guiana, Jamaica, Mé­
xico, Nicarágua - (a delegação 
deste país foi recebida com acla­
mação), Panamá, Peru, Repú­
blica Dominicana, Suriname e 
Venezuela. Dentre eles, México, 
Guiana e Nicarágua tomaram-se 
membros plenos. 
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A presidência do encontro foi 
dada ao México e as vice-presi­
dências à Venezuela e Guiana. A 
próxima reunião deverá ser reali­
zada em Caracas, aproximada­
mente dentro de um ano. A presi­
dência e as vice-presidências 
formam o Comité Permanente da 
ASIN. A secretaria de operações 
coube à Agência lnterpress Ser­
vice (IPS) e foram criadas duas 
comissões: uma formada pelo 
México, Equador, Bolívia, 
Costa Rica, República Domini­
cana, Panamá e Suriname, para 
elaborar um projecto que estude a 
implantação e a regulamentação 
a nível mundial do Direito Inter­
nacional à Informação; e a outra, 
integrada pelo México, Vene­
zuela, Peru, Guiana, Colômbia, 
Nicarágua e Jamaica apresentará 
na próxima reunião um projecto 
sobre a possibilidade de se 
ampliar o raio de acção da ASIN, 
enriquecendo-a com acordos in­
tertelevisão, inter-rádio, intere­
ditorial e outros. Foi solicitada à 
secretaria de operações a elabo­
ração de um trabalho de análise 
sobre o conteúdo das informa­
ções que circulam neste sistema, 
com a periodicidade mínima de 
cinco vezes por ano. A secretaria 
também foi encarregada de um 
estudo sobre a possibilidade de se 
dobrar o fluxo de informação do 
sistema ASIN, através de mate­
rial para uso exclusivo dos go­
vernos e para os meios de comu­
nicação. Também coube a esta 
secretaria a tarefa de fazer um 

boletim quinzenal para os paí­
ses-membros, e preparar cursos 
de aperfeiçoamento técnico para 
os jornalistas da ASIN. 

A reunião do México, pelo 
nível das discussões e pelo êxito 
de ter integrado três novos 
membros, foi um marco na his­
tória da ASIN. Este organismo, 
composto por sistemas de infor­
mação governamentais latino­
-americanos, está procurando 
identidade própria e objectivos 
mais precisos para conquistar um 
espaço priveligiado nas comuni­
cações do continente. A partir da 
última reunião esta meta ficou 
mais próxima da realidade. 

Entre os convidados especiais 
que assistiram ao encontro, des­
taca-se o Director do Ilet (Insti­
tuto Latino-Americano de Estu­
dos Internacionais), Juan Soma­
via, cujos trabalhos foram consi­
derados documentos oficiais da 
reunião, juntamente com os 
apresentados pela pesquisadora 
Raquel Salinas e pelo Coordena­
dor-Geral de Comunicação da 
Presidência do México, Luís So­
lana. O 
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GUINÉ-BISSAU 

Em litígio 

as águas territoriais· 
O Presidente Lulz Cabral da Guiné-Bissau 

afirmou no discurso de abertura da Assembleia 
Nacional Popular que está seguro de que com pa­
ciência e sentimento dos direitos legítimos de cada 
um, se conseguirá resolver definitivamente os liti­
gios que opõem aquele pais da costa ocidental da 
Africa aos seus vizinhos. 

A Guiné-Bissau encontra-se envolvida numa 
disputa de demarcação das águas territoriais com o 
Senegal e a Guiné-Conacry. Apesar dos dois presi­
dentes dos dois palses, respectivamente Leopold 
Senghor e Sekou Touré, terem recentemente efec­
tuado visitas oficiais à Guiné-Bissau, o problema da 
delimitação de águas territoriais entre os três palses 
continua a subsistir. 

Com o Senegal, a questão arrasta-se há vários 
anos sem até ao presente se ter chegado a qualquer 
solução, não tendo, aparentemente, o problema 
evoluido durante a estadia do presidente Senghor 
em Bissau, apesar do Chefe de Estado senegalês 
ter sido ai alvo de uma recepção franca e fraterna. 

Aliás, o Governo senegalês já anunciou ofi­
cialmente a sua intenção de levar o caso perante o 
Tribunal Internacional de Haia, enquanto que a Gui­
né-Bissau insiste na resolução do diferendo junto 
das instâncias africanas. 

Por outro lado, o Senegal tornou já pública a sua 
intenção de dar inicio à exploração do petróleo 
existente na plataforma continental situada junto da 
província senegalesa de Casamance. Ora é preci­
samente uma parte desta zona que a República da 
Guiné-Bissau contesta; Senghor, por seu lado, 
afirma que pretende colaborar com o Governo de 
Bissau na exploração petrolifera do Off-shore. 

O único argumento senegalês em defesa dos 
seus pretensos direitos parece ser um tratado que 
teria sido assinado muito tempo antes da indepen­
dência do Senegal e da Guiné-Bissau, entre Franco 
Nogueira, na altura mihistro dos Negócios Estran­
geiros do governo colonial-fascista de Salazar, e o 
governo francês. Segundo o referido tratado, o ca­
duco regime salazarista, a troco de «algumas facili­
dades» teria posto à disposição da França grande 
parte das águas territoriais da fronteira norte da­
quela sua antiga colónia. 

Porém, tal acordo nunca seria ratificado nem 
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seq~er t?rna~o pú~lico, o que leva a que, do ponto 
d_e vista 1urid1co, nao lhe seja reconhecida existên­
cia, o que é aceite pelo actual regime português 
saído do 25 de Abril. 
. <?om a Guin~-Conacry, o problema é quase 
idêntico: as autondades deste país alegam a exis­
tência de um acordo entre os governos português e 
francês durante o colonialismo, mas, no entanto, tal 
acordo nunca seria igualmente tornado público. 

Recentemente, porém, o Presidente Sekou 
Touré, _durante a sua visita a Bissau, afirmou que o 
se~ pais nu_nca r~ivindicou qualquer parcela de terri­
tóno da Gu1né-B1ssau. Tudo indica, pois, que neste 
caso o problema será resolvido a nível africano o 
qu~ não irá acontecer com o Senegal, já que este 
pais po~ diversas vezes se tem posto à margem das 
reso\uçoes da OUA receando o prestigio que a 
Republica da Guiné-Bissau detém junto das ins­
tâncias africanas. 

Manda-nos o respeito pelas fontes de Informação 
fazer a seguinte rectlflcaçio: no artigo do Jornalista 
João Qulntlno sob o titulo «Informação, a boca e o 
ouvido do povo», Inserido no «dossier» sob a Gui­
né-Bissau publicado no n.º22 dos Cadernos, as Ideias 
desenvolvidas no subtítulo «o povo é o sujeito das 
noticias» e «Radiodifusão Nacional» são extraldas de 
uma palestra proferida pelo Comissário de Estado da 
Informação e Cultura da Guiné-Bissau, Mário de An­
drade, na sessão de abertura do li Seminário da Infor­
mação, realizado em 28 de Março de 1979 na capital 
guineense. 
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ZIMBABWE 

Reforma agrária avança 
O Governo do Zimbabwe vai distribuir as terras 

em beneficio dos trabalhadores africanos, declarou 
numa intervenção transmitida pela televisão o mi­
nistro das Terras e do Desenvolvimento Rural, Se­
keramayi. 

O ministro sublinhou que a desigualdade entre 
negros e brancos neste campo era inadmissível. A 
solução deste problema - afirmou o ministro pe­
rante os telespectadores zimbabwanos - tem direc­
tamente a ver com o problema de instalação de 
numerosos refugiados que regressaram e dos de­
portados e habitantes das «vilas fortificadas». 

O ministro acusou a indiferença das autoridades 
coloniais do passado como responsável pela situa­
ção desastrosa dos africanos nas regiões rurais do 
país, apontando a criação de explorações colectivas 
como a melhor solução para o problema. 

ARGÉLIA 

Novo plano quinquenal 
O Congresso extraordinário da FLN, reunido com carácter iminentemente social - recorde-se 

recentemente em Argel, aprovou o novo plano quin- que o debate que precedeu a aprovação do plano 
quenal 1980-1984. decorreu sob a palavra de ordem «responder às 

O plano prevê uma autorização de despesa da aspirações sociais fundamentais» - recebendo o 
ordem dos 400 mil milhões de dinares, dos quais sector 128 mil milhões de dinares, o que corres­
cerca de metade se encontram já afectos a obras , ponde a 32 por cento do total, dos quais 60 mil 
entretanto em curso. milhões para a habitação (15%), 10,5 por cento 

A indústria tem uma vez mais papel predomi- para a educação e formação e 6,4 por cento para 
nante estando a ela destinados cerca de 154,5 infraestruturas sociais e equipamentos colectivos 
milhões de dinares, ou seja 38,6 por cento das (25,9 mil mílhões de dinares). 
autorizações de despesa. Ainda no que respeita ao Ao sector agrícola e de hidráulica foram con­
sector industrial, aos hidrocarburantes, sector de cedidos no seu conjunto 11 , 7 por cento dos créditos, 
ponta do desenvolvimento argelino, são adstritos 66 o que corresponde a 41 , 7 mil milhões de dinares. 
mil milhões de dinares, ou seja 40 por cento dos O plano para 1980-84 prevê a criação de 900 
investimentos industriais e 15, 7 por cento da des- mil postos de trabalho, ou seja o mesmo número dos 
pesa total. empregos criados na década de 68-78, e o finan-

0 plano quinquenal, agora aprovado, elabo- ciamento de todos os investlmeftos dependerá na 
r~do sob a direcção do ministro do Plano, foi prece- sua maioria das receitas provenientes da exporta­
d1do por um amplo debate durante todo o primeiro ção de hidrocarburantes. O recurso ao financia­
semestre _do corrente ano_. mente externo será limitado a um plafond de ape-

Pnondade foi dada igualmente às despesas nas 50 mil milhões de dinares. 
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MARROCOS 

Hassan li 
pretende comprar 
armas ao Brasil 

Em visita ao Brasil, o primeiro-ministro do Marro­
cos, Maati Bouabid, afirmou que a posição brasileira 
favorâvel à autodeterminação do Sara Ocidental e a 
manutenção de conversações informais com a 
Frente Polisario revelam, talvez, uma desinformação 
da gue1Ta que ali se processa. Ele considera o Marro­
cos agredido pela Frente Polisario, pela Llbia e pela 
Argélía Portanto, deseja adquirir material bélico no 
Brasil. 

O Governo brasileiro não respondeu a nenhuma 
das duas intenções do Marrocos: apoiar a sua guerra 
colonialista e supri-lo de armas. No primeiro caso, o 
Brasil mantém relações cordiais com a Argélia e a 
Llbia e dificilmente compraria uma briga impopular 
com palses do continente africano, onde tem hoje 
muitos interesses económicos. No segundo caso, 
entretanto, nada se pode afirmar a respeito, uma vez 
que negociações deste tipo muitas vezes se fazem 
sigilosamente, envolvendo Interesses económicos 
que estão acima dos princípios de autodeterminação 
defendidos publicamente. 

ISRAEL 

Evidentemente, as autoridades brasileiras não são 
desinformadas. E nem precisariam ter informações 
ou explicações do lado marroquino para saberem 
dos interesses colonialistas do Rei Hassan li nas 
riquezas do Saara: enormes jazidas de fosfatos e a 
possibilidade de existência de petróleo, gâs natural e 
urânio. No entanto, a resistência das forças da Frente 
Polisarlo superou todas as expectativas. O desgaste 
de uma guerra impopular e sem perspectivas de vitó­
ria jâ provocou a queda dos regimes mauritanos de 
Ould Daddah e Ould Salek. A guerra no Sara jâ 
absorve 45% do orçamento marroquino e o pais 
enfrenta uma grave situação económica, com uma 
divida externa de cinco milhões de dólares e uma 
inflação acelerada. 

Exigida a demissão de Begin 
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A maioria dos israelitas é favorâvel à demissão do 
Governo de Begin, segundo o demonstraram os 
resultados de uma sondagem recentemente efec­
tuada no país. 

A principal razão da impopularidade governamen­
tal resulta da polftica económica seguida pelo gabi­
nete de Begin que, em 3 anos, levou a um aumento 
do custo de vida da ordem dos 440 por cento e a 
passagem da taxa de inflação de 20 para 1 20 por 
cento. 

S6 em Abril último, os alimentos encareceram 6 
por cento em média, o vestuârio e o calçado 31 ,3 por 
cento, a assistência médica ~ 2, 7 por cento e o preço 
do ensino 9 por cento. 
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EUA 

Intensificada a venda 
de armamentos 

Um documento publícado pela ~o!11issão do 
Senado norte-americano para os Negocios Estran­
geiros revela que os EUA assinaram co~tra~os_ de 
venda de armamentos no valor de 10,3 mil m1lhoes 
de dólares em 1979. 

Em Maio de 1977, no inicio do seu man?ato, o 
presidente James Carter condenava, como 1m_oral, 
o comércio de armas e afirmava: "ºs EUA dominam 
o comércio das armas e a eles compete dar, o 
primeiro passo». Prometia então Carter, para alem 
da defesa dos Direitos Humanos, que os EUA tudo 
fariam para reduzir as exportações de material de 
guerra. 

Três anos passados a realidade é bem dife­
rente das promessas de então. Se em relação aos 
direitos humanos estes três anos que passaram 
mostraram à evidência que a expressão não passa 
de mera expressão de protocolo esvaziada de sen­
tido, os elementos agora divulgados pela referida 
Comissão do Senado revelam que a segunda pro­
messa também não foi cumprida Logo em 1977, o 
montante das vendas de armas aproximou-se dos 
dez milhões de dólares o que ultrapassou substan­
cialmente os números correspondentes da admi­
nistração de Nixon. Dois anos depois das referidas 
promessas já o plafond de 9 mil milhões de dólares 
de venda de armamentos que Washington diria 
respeitar era ultrapassado em 4 mil milhões de 
dólares. 

Entretanto, Carter autorizava o fornecimento 
de um importante lote de caças «F-15» à Arábia 
Saudita, obtinha aprovação para fornecimentos ex­
cepcionais de armamentos à Coreia do Sul, num 
total de 800 milhões de dólares. Os apetites agres­
sivos do sionismo e de Hassan li de Marrocos eram 
invariavelmente satisfeitos. 

Entretanto, ainda, a administração Carter pro­
metia ao mais recente adepto do «american way of 
rufe», Sadate, 2,5 mil milhões de dólares de armas, 
atitude que, segundo muitos observadores, poderá 
corresponder aos «trinta dinheiros .. , actuallzados, 
que pagam a traição. 

O mesmo Carter afirmaria recentemente pe­
rante as camaras de televisão da cadeia norte­
-americana «CBS» que a ele se deve o «mérito» de 
se ter registado uma inversão na tendência de redu­
ção de gastos militares e recordou que a sua admi-

82 cadernos do terceiro mundo 

nistração conseguiu, em 1978, dos seus parceiros 
da NATO, a adopção de um programa a longo prazo 
que prevê um aumento anual de 3 por cento com as 
despesas militares. 

Carter sublinharia ainda, que, nos últimos tem­
pos, o acréscimo de gastos militares dos Estados 
Unidos foi revisto, situando-se anualmente nos 4 
por cento. 
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Produtos nocivos 

exportados para 

o Terceiro Mundo 

Produtos perigosos e nocivos à saúde estão a ser 
vendidos pelas companhias norte-americanas para 
os países do Terceiro Mundo, estando muitos deles 
proibidos nos Estados Unidos, alerta o jornal 
norte-americano «Boston Globe» 

Segundo o jornal, a sociedade «Welsicol Cheml­
cal» exporta produtos sanitários interditos nos Es­
tados Unidos. 

No Egipto, pais que comprou à referida compa­
nhia pesticidas, morreram vários camponeses, ou­
tros sofreram sérias perturbações e mllhares de 
cabeças de gado foram vitimadas. 

O medicamento «winstrol», fabricado nos EUA, 
revelou-se altamente perigoso para as crianças e 
nocivo para os adultos; apesar disso, continua a ser 
exportado em rarga escala como um tónico de ape­
títe. 

SRI LANKA 

Contra os privilégios 
Tudo está pronto no Sri Lanka para cortar os privi­

légios de muitos burocratas cuja preocupação princi­
pal é a de viajar pelo mundo em vez de contribuir para 
o desenvolvimento, declarou o ministro do Desenvol­
vimento e Investigação Agrícola do pais, E. L. Sena­
nayake, a um jornal de Colombt>, capital do país. 

O ministro afirmou que a maioria dos funcionários 
que têm viajado para o exterior, a fim de participar em 
seminários e cursos de extensão, não têm apresen-
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tado sequer um informe que contribua para o desen­
volvimento do país. A maior parte da assistência 
externa ao Sri Lanka está afectada à agricultura e o 
sector agrícola destina somas consideráveis a bolsas 
para que funcionários e tecnocratas se formem no 
exterior. Mas a contribuição deles para o desenvol­
vimento agrícola é imperceptível, afirmou o ministro, 
sugerindo que em breve seriam tomadas medidas 
contra eles. 
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A exportação 
das "caixas pretas" 

Quando pafses como o Brasíl e a lndla ampliam a sua presença nos 
mercados do Terceiro Mundo, o problema do desenvolvimento de uma 

tecnologia própria torna-se prioritário 

O Brasil vem-se colocando, 
nos últimos anos, numa 
crescente e importante 

posição de exportador de tecno-
logia para os países do Terceiro 
Mundo, como ocorre com outros 
países emergentes, como a índia. 
A Engenharia brasileira pode ser 
vista hoje em lugares tão distin­
tos como o deserto da Mauritâ­
nia, ou as selvas venezuelanas, 
existindo por parte de diversos 
organismos do Governo brasi­
leiro a preocupação de identificar 
a todo o instante novas oportuni­
dades para exportação de «servi­
ços• , como projectos, know how 
e mesmo obras. 

Para os países do Terceiro 
Mundo onde essa tecnologia 
brasileira vem sendo oferecida 
haveria vantagens em adquiri­
las, sobretudo devido a uma 
sempre sugerida aproximação 
económica, social e cultural do 
Brasil para com esses países. 
Afinal, o gigante sul-americano é 
um país tropical, periférico, que 
estaria, com êxito, a enfrentar os 
problemas comuns do subdesen­
volvimento. Tratar-se-ia, ftm­
damentalmente, de transferir 
para outros países subdesenvol­
vidos a tecnologia brasileira de 
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Marcos Dantas 

superação do subdesenvolvi­
mento. 

Para o Brasil, as vantagens são 
ainda maiores. Está a abrir mer­
cados para a colocação de equi­
pamentos fabricados no país que 
não encontram compradores no 
reduzido mercado interno, está a 
oferecer serviços para as suas 
firmas de engenharia que igual­
mente sofrem limites físicos para 
se expandirem no país e, por fim, 
está a estreitar laços politicos e 
diplomáticos com diversos go­
vernos, o que muito interessa à 
geopolítica atlântica de Brasília. 

É inegável o facto de ter o 
Brasil atingido um grau de de­
senvolvimento tecnológico 
ímpar entre os países situados 
abaixo do Equador. Entretanto, 
longe de ser um país basicamente 
exportador de tecnologia, como 
o são as nações desenvolvidas, o 
Brasil é um país importador, 
apresentando um elevado défice 
na balança comercial do sector. 
Daí que a tecnologia que exporta 
é sobretudo referente a áreas 
económicas tradicionais, sendo o 
caso mais notório, a construção 
civil. Em muitas outras áreas, 
como a petroquímica e a electro­
electrónica, o país ainda está ab-

sorvendo tecnologia estrangeira, 
embora esteja nos seus planos vir 
a reexportá-la logo que seja pos­
sível. 

Tecnologia e dependência 

A questão do desenvolvimento 
tecnológico nunca foi alvo de 
prioridade por parte do Governo 
brasileiro ou mesmo por parte da 
própria sociedade brasileira. Nas 
primeiras fases daquilo que se 
convencionou chamar «período 
desenvolvi mentista», a maior 
preocupação nacional era o con­
trolo das fontes de recursos natu­
rais, o que resultou na bem su­
cedida campanha de criação do 
monopólio estatal do petróleo 
(1954). Posteriormente, já sob o 
regime militar implantado em 
64, cunhou-se uma espécie de 
«ideologia» do controlo nacional 
sobre as indústrias mais impor­
tantes, fixando-se uma norma 
nunca formalizada em lei de se 
considerar «indústria nacional» 
toda aquela que tivesse no mí­
nimo 51 % de capital de proprie­
dade de brasileiros. 

Existe, contudo, uma genera­
lizada convicção - da qual 
Sarnir Amim é um dos mais im­
portantes teóricos - de serem as 
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relações tecnológicas entre as 
nações, hoje em dia, fundamen­
tais para a definição dos padrões 
de dependência. Isto quer dizer 
que a dominação estrangeira 
sobre um sector industrial ou 
mesmo sobre toda uma estrutura 
económica, depende menos da 
presença de capital estrangeiro 
naquele sector ou nessa estrutura 
e mais do vínculo tecnológico 
criado entre um ocexportador» de 
tecnologia e um oc importador• de 
tecnologia. Uma empresa com 
100% de capital nacional mas 
que adquirà tecnologia no exte­
rior para fazer funcionar a sua 
linha de produção, estaria assim 
tão dominada pelo capital estran­
geiro - ainda que de forma mais 
subtil e eventualmente menos 
conflituosa - quanto outra com 
100% de capital internacional . 

Do ponto de vista conceituai. 
tal fenómeno explica-se pelo 
próprio papel da tecnologia num 
sistema produtivo capitalista ol­
igopolizado. O economista brasi­
leiro Ricardo Tolipan demonstra 
que. neste sistema, a tecnologia 
serve sobretudo para reforçar a 
dominação dos grandes grupos 
oligopólicos que reúnem massas 
de capital necessárias às novas 
pesquisas que podem programar 
que técnicas recém-descobertas 
se tomem obsoletas e até mesmo 
orientar a difusão de novos pro­
cessos produtivos. Daí que «uma 
das características que guarda a 
tecnologia, ao ser monopolizada, 
é que o processo da sua difusão é 
simultaneamente um processo de 
participação na propriedade dos 
capitais, através da sua incorpo­
ração aos capitais que a produ­
zem e, em muitos casos, de con­
trolo dos primeiros pelos segun­
dos,.. O exemplo · da petroquí­
mica brasileira, na qual o forne­
cimento de tecnologia dá às mul­
tinacionais propriedade sobre um 
terço do capital, e; sob este ponto 
de vista, cristalino. 
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As «caixas pretas,. 

Outro aspecto imponante da 
monopolização da tecnologia 
refere-se às modificações nos 
próprios padrões de trabalho. Na 
verdade, o capitalismo monopo­
lista logrou automatizar os pro­
cessos produtivos, superando a 
mecanização. Com isso, não só 
reduziu drasticamente o número 
de operários necessários à execu­
ção de uma determinada opera­
ção como também modificou a 
própria qualidade da mão-de­
-obra, agora tecnicamente mais 
qualificada para funcionar como 
controladora da produção. Essa 
questão é essencial para os países 
do Terceiro Mundo que, como é 
sabido, necessitam intensificar o 
emprego da mão-de-obra e não 
poupá-la. 

O que se observa no Brasil é 
uma virtual ausência do domínio 
sobre essa tecnologia automati­
zada. Nesses casos, a indústria 
brasileira geralmente compra 
projectos prontos e acabados -
as caixas pretas - a finnas inter­
nacionais que cuidam da sua im­
plantação, entregando ns instala­
ções ao empresário que as enco­
mendou prontas para operação. 
Em muitos casos, pode ocorrer o 
trespasse às firmas nacionais de 
engenharia de serviços de por­
menorização do projecto, o que 
acarretará um certo nível de en­
comendas, no mercado interno, 
de componentes secundários da 
instalação a ser implantada. 

O desenvolvimento autónomo 
desse tipo de tecnologia no Brasil 
é altamente problemático. Con­
forme observa o ex-ministro 
brasileiro Mário Henrique Si­
monsen, uma grande empresa 
multinacional pode empregar mil 
pesquisadores e, certamente, ob­
terá de algum deles um novo 
ganho tecnológico que lhe ga­
rantirá remuneração para o in­
vestimento feito com os demais 
999. Uma empresa brasileira, en­
tretanto, no máximo, pode pensar 
em empregar um pesquisador, 
cujas «chances» de êxito são ex­
tremamente aleatórias, como é 
óbvio. Logo, para o empresário 
nacional sai muito mais barato 
importar orna caixa preta do que 
investir na geração de tecnolo­
gia, ainda que esteja, a partir daí, 
colocar-se sob o subtil domínio 
das grande empresas estrangei­
ras. 

Reexportar o modelo 

A tecnologia que o Brasil vem 
exportando é, portanto, em 
grande parte, uma tecnologia 
mais tradicional , cujo preço, 
muitas vezes, já se coloca em 
faixas marginais de interesse do 
grande capital internacional. Po­
de-se mesmo levantar a hipótese 



de estar o Brasil a servir pau1 
prolongar o ciclo de vida de de­
terminadas tecnologias já esgo­
tadas nos países centrais. 

O Brasil muito dificilmente 
exporta tecnologia de ponta. 
Quem dispõe dela no pafs são as 
subsidiárias das multinacionais 
que, certamente, não irão con­
correr com as suas malrizes nesse 
tipo de comércio. 

Resta então ao Brasil exportar 
tecnologia menos dinâmica, ou 
melhor dizendo, exportar servi­
ços que incorporem tecnologia 
nacional sem, contudo, exportar 
efectivamente a tecnologia neles 
embutida. Repete-se, em relação 
aos países menos desenvolvidos 
que o Brasil, o mesmo fenómeno 
da caixa preta, do qual o Brasi 1 é 
vítima. Assim, a Mauritânia 
construiu com tecnologia brasi­
leira uma estrada a cortar o país 
do norte a sul. Dificilmente, po­
rém, terão os mauritanos apren­
dido a construir uma rodovia de 
forma a poder dispensar a contra­
tação de outra empresa estran­
geira quando um novo projecto 
do mesmo porte se tomar neces­
sário naquele país. 

Por outro lado, essa tecnologia 
embutida nos serviços que o 
Brasil exporta incorporou-se no 
próprio modelo de desenvolvi­
mento brasileiro. Trata-se de um 
modelo inspirado nos países ca­
pitalistas centrais, daí ser o seu 
mais dramático resultado esse 
tipo de sociedade na qual convi­
vem um sudeste brasileiro de 
padrões de rendimento, consumo 
e cultura bem próximos aos pad­
rões setentrionais com um Nor­
deste e um Norte mergulhados na 
mais negra marginalização social 
e cultural. 

Do ponto de vista tecnológico 
o modelo brasileiro, por ser im­
portador, pouco avança no sen­
tido de aproveitar os recursos 
mais abundantes da nação: a farta 
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mão-de-obra e as riquezas natu­
rais. Na medida em que opta pelo 
desenvolvimento do capital in­
tensivo, vê-se, naturalmente, na 
condição de importador de capi­
tais, recurso este realmente es­
casso. 

Os exemplos dessas distorções 
são facilmente identificáveis. A 
siderurgia brasileira, por exem­
plo, construída sobre tecnologia 
americana e japonesa, impõe ao 
país pesadas importações de car­
vão mineral de «alta qualidade», 
embora o carvão «pobre» do Rio 
Grande do Sul ou o inesgotável 
babaçu ( l) do nordeste possam 
atender muito bem à siderurgia, 
desde que os processos lhes 
sejam convenientemente adapta­
dos. 

Quanto à pouca capacidade de 
absorção de mão-de-obra pelo 
sistema industrial brasileiro, as 
favelas e mocambos (2), que 
crescem em tomo das grandes 
cidades do país, são um exemplo 
eloquente. 

E necessário que, de facto, se 
evite tentar incorporar os "impor­
tadores de tecnologia» no mesmo 
modelo de desenvolvimento ex­
perimentado pelo Brasil nos úl­
timos 25 anos. É um modelo que 
privilegia as aspirações de orna 
classe média ascendente e cos­
mopolita capaz de difundir no 
Terceiro Mundo os padrões so­
ciais e culturais dos países de­
senvolvidos, sem possibilitar, 
porém, a penetração desses pad­
rões junto das camadas populares 
e trabalhadoras. Estas são manti­
das à margem do processo. 

Uma tradição nacionalista 

Talvez, o que mais pudesse 
interessar aos importadores de 
tecnologia brasileira seria não a 
compra decaixas pretas mas sim 
o conhecimento de como um 
segmento secundário da comuni­
dade tecnológica nacional reage 

ao processo importador e tenta 
maximizar o emprego de recur­
sos disponíveis no país. É certo 
que, para tanto, o Brasil dispõe 
de algumas vantagens específi­
cas, tais como as dimensões do 
seu território, a diversidade dos 
recursos energéticos, o potencial 
e tradição internacional da agri­
cultura, etc. A população uni­
versitária, em que pesa a grave 
crise atravessada pelo ensino 
nacional em todos os níveis, 
atinge a cifra de J ,8 milhão de 
estudantes, o que não deixa, 
também, de representar uma 
força de pressão. 

Esses ingredientes sustentam 
uma tradição nacionalista que, 
no campo tecnológico, se mani­
festa em duas frentes: buscando, 
quando possível, forçar as multi­
nacionais a abrir as suas caixas 
pretas, e tentando, também 
quando possível, desenvolver 
independentemente uma nova 
tecnologia. No primeiro caso, 
cabe o exemplo da indústria de 
computadores onde se logrou 
impedir a entrada da superpode­
rosa IBM no mercado interno, na 
faixa de máquinas pequenas (as 
mais procuradas), possibilitando 
às empresas nacionais, associa­
das a multinacionais de menor 
porte, projectar e construir no 
Brasil minicomputadores e 
mesmo componentes semicondu­
tores. No segundo caso, está em 
curso uma rica experiência de 
substituir internamente o con­
sumo do petróleo, como com­
bustível de motores, pelo álcool, 
com base numa tecoolgia intei­
ramente desenvolvida no país há 
mais de 30 anos. 

o 
(1) o babaçu é uma espécie de coco do 

qual se pode razer um excelente 
coque siderúrgico, superior 
mesmo ao coque de carvão euro­
peu. 

(2) ravelasemocmnbossãonooiesdados 
a eglooieraçõesresidenclais mlsri­
veis .. 
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Disco alternativo 
Um grupo de artistas brasileiros organiza-se numa cooperativa para 
enfrentar as multinacionais e manter a tradição cultural do seu pais. 
Chico Mário de Souza, músico e compositor, conta-nos como nasceu a 

ideia e como a cooperativa está organizada hoje 

Micaela Ramada 

Chico M6rlo de Souza: contra as multlnsclonals do disco 
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A 
pesar da censura e do 

comrolo das multinacio­
nais, a música popular 
brasileira nunca deixou 

de se desenvolver. No entanto, 
só nos últimos anos os artistas e 
compositores despertaram para 
uma nova realidade: produzindo 
os seus próprios discos eles 
podem dirigir as suas mensagens 
com mais liberdade, criando, 
assim, uma alternativa real aos 
circuitos de produção e distribui­
ção controlados pelas multina­
cionais. Num movimento que 
começou a partir de experiências 
individuais e do qual já surgiu a 
Cooperativa de Músicos do Rio 
de Janeiro, o disco alternativo 
introduz-se no meio musical e 
conquista um espaço para as ver­
dadeiras expressões da cultura 
brasileira. Nesta entrevista, 
Chico Mário de Souza, econo­
mista e engenheiro «á força ~, 
mas músico por vocação, des­
creve o processo que hoje ex­
plode no meio artístico do seu 
país, relata as pressões exercidas 
pelas multinacionais do disco 
_para limitar os compositores e 
afirma que juntamente com a im­
prensa nanica (1), e com os po­
etas e escritores que se lançaram 
na confecção dos seus próprios 
jornais e hvros, os artistas do 
disco alternativo também parti-



cipam activamente na abertura 
cultura e que actualmente vive o 
Brasil. 

Gosrarfamos que você nos ex­
plicasse como surgiu esre pro­
cesso d~ produção do disco al­
rernarivo. 

- O caso da música sertaneja 
(2) é diferente do da música eru­
dita e da música popular. A mú­
sica sertaneja esteve sempre à 
margem das multinacionais. Os 
cantadores da música rural fize­
ram sempre os seus próprios dis­
cos. Iam a um estúdio, gravavam 
e saíam cantando e vendendo de 
cidade em cidade. Essa é a tradi­
ção dos violeiros e dos trovado­
res. As gravadoras médias brasi­
leiras trabalham com a música 
rural, do interior, e mantêm-se à 
margem do processo a que me 
vou referir. No caso da música 
erudita, a produção do disco al­
ternativo começou mais ou 
menos em 1976, quando um mú­
sico clássico daqui do Rio de Ja­
neiro, que toca fagote, Noel De­
vos, francês radicado no Brasil, 
produziu um disco independente, 
prensou-o e foi-o vender. Conse­
guiu colocar inicialmente 500 
discos no mercado e, mais tarde, 
outros 500. A partir daí, outros 
artistas começaram a imitá-lo. 
Na música popular, o pioneiro 
foi António Adolfo. Ele tinha 
vários sucessos antigos grava­
dos. Participou em festivais. Mas 
depois começou a sentir-se muti­
lado, sem poder produzir como 
queria. Ninguém queria gravar as 
suas músicas. Ele, então, alugou 
um estúdio, juntou alguns músi­
cos amigos e gravou e prensou o 
disco. Contratou um profissional 
para vendê-lo, mas não conse­
guiu bons resultados. Resolveu 
sair pessoalmente, de loja em 
loja, viajando por todo o Brasil. 
E assim já vendeu mais de quinze 
mil discos. António Adolfo des­
pertou a consciência de que era 
possível romper o boicote das 
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multinacionais. Outros o segui­
ram: Danilo Caími - filho de 
.Oorival Caími- Luli e Lucinha, 
etc. E os segredos dos trabalhos 
eram passados para outros com­
positores: como fazer a capa, em 
que estúdio gravar, quantos dis­
cos imprimir, onde e como ven­
der. E assim o movimento foi-se 
expandindo. 

Nasce a Cooperativa 

Este processo ainda se desen­
volve em pequena escala, mas a 
mera é oferecer uma alrernativa 
em relação às gravadoras multi­
nacionais. Quais são as pers­
pectivas nesse sentido? 

- Começámos em pequena 
escala, mas já não é tão pequena. 
Agora foram lançados vários dis­
cos: dentre eles, um da «Barca do 
Sol" , outro do «Boca Livre,.. um 
grupo vocal que já vendeu 40 mil 
cópias em cinco meses. Ambos 
conseguiram um importante 
apoio da televisão. O disco que 
eu fiz, «Raízes», também vendeu 
bastante. Decidimos então e 
organizar-nos numa associação. 
Mas como as associações não 
têm muita protecção, preferimos 
criar um departamento do disco 
alternativo dentro da Coopera­
tiva de Músicos do Rio de Ja. 
neiro , que também foi fundada 
recentemente. Na Cooperativa 
estamos a organizar um departa­
mento de vendas, produção, dis­
tribuição, etc. Vamos produzir, 
não só música popular, mas tam­
bém música sertaneja, erudita, 
folclore, música instrumental. 

Quantos músicos fundaram a 
e ooperat i va? 

- Somos duzentos músicos e 
compositores fundadores. Esta­
mos a organizar-nos para impor­
tar instrumentos, dar cursos aos 
músicos e apoiar o disco alterna­
tivo. Estamos a reunir os arqui­
vos pessoais de cada um - pre­
parados, quando sairmos distri-

buindo os nossos discos por aí. 
para colocá-los ao serviço da Co­
operativa. Assim, esperamos 
vender com maior eficiência. O 
curioso é que já conseguimos 
abrir uma brecha nas gravadoras. 
Os artistas que ainda gravam com 
elas estão a ter agora mais liber­
dade, prit1cipalmente na escolha 
do repertório, incluindo mais 
músicas brasileiras. Houve uma 
época que era só música impor­
tada. Como quase todas as gra­
vadoras são multinacionais, elas 
trazem pronta a matriz do disco 
norte-americano. É música de 
segunda qualidade. Trazem o fo. 
tolito e, assim, não pagam ao 
compositor brasileiro, nem aos 
arranjadores. Só têm que prensar 
o disco e isso sai muito mais 
barato. Nonnalmente não ven­
deriam nada, porque além de ser 
outra língua, os estilos são dife­
rentes dos nossos. Mas ao fazer­
mos o disco independente, des­
cobrimos que as gravadoras 
pagam às rádios para que toquem 
os seus discos. O rádio 
tranfonnou-se no . alti-faJante das 
gravadoras, mediante suborno. 
Todos os meses alguns progra­
madores recebem dinheiro para 
tocar determinados discos. 
Dizem eles: •toquem esta música 
20 vezes por dia. esta outra 1 O .. e 
assim por diante. Música brasi­
leira tocam pouquíssimo. Então 
as rádios vão tocando e fazendo 
inquéritos de popularidade. Co­
locam as músicas nas telenovelas 
- porque aí também há suborno 
- e toda gente começa a comprar 
o disco, proporcionando um 
grande lucro às gravadoras. 

Mas elas contratam músicos 
brasileiros? 

- Muitas vezes contratam 
músicos brasileiros, gravam um 
disco, mas só o fazem para des­
contar o imposto dos discos im­
portados. Comprovando paga­
mentos a músicos brasileiros e a 
utilização de materiais brasiJei-
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1 
ros, a gravadora fica isenta desse 
imposto. Muitas vezes, elas nem 

~ sequer lançam os discos e conti­
~ nuam impondo a música impor-

tada. O disco independente é uma 
resposta a isto. Agora, eles sen­
tem que há uma parte do mercado 
que não está satisfeita com essa 
política. Começam a preocupar­
se. Por isso, muitas gravadoras já 
fizeram uma colecção de música 
brasileira, de música instrumen­
tal, que antes não tinham. E nós 
vamos crescendo, com uma pro­
dução média de cinco discos por 
mês. 

O Artista como Negócio 

Existem artistas brasileiros 
que conseguiram uma boa pene­
tração apesar (ou por isso 
mesmo) de gravarem com as 
grandes multinacionais. Seria o 
caso de Roberto Carlos, de 
Maria Bethânia e, em certa me­
dida, também de Chico Buarque. 
Como os define você? 

- São artistas que, frente às 
gravadoras, não têm indepen-

dência nem estão livres para 
fazer o que querem. Sofrem res­
trições. Quando a Bethânia sai 
com um novo disco, 540 mil có­
pias já estão vendidas . A grava­
dora investe nela como um bom 
negócio. Se ela quisesse fazerum 
tipo de música engajada, sofreria 
restrições na medida em que 
afectasse o lucro da gravadora. 
Como a Bethãnia fez muito su­
cesso em festivais - isto fica 
mais claro no caso de Chico 
Buarque - e já se havia imposto 
quando a gravadora a contratou, 
ela tem uma cena margem de 
manobra, apesar de relativa. A 
gravadora tem produtores que 
ajudam o artista a escolher o seu 
repertório. Outra pessoa faz as 
capas do disco. Essa máquina 
toda existe porque o artista não 
passa de um produto para a gra­
vadora. Esta situação é que nos 
levou a fazer o disco indepen­
dente. António Adolfo teria tanto 
êxito como eles. Mas preferiu o 
disco independente porque todos 
esses contratos Lhe iam restrin-

Chico Buarque: brigar para Mr .....,_.tado 
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gindo a possibilidade de criar e 
de participar no prQcesso polí­
tico. Chico Buarque consegue 
colocar a sua mensagem porque 
luta com a gravadora, muda para 
outra. etc. A Bethãnia muito me­
nos. E o Robeno Carlos é um 
boneco nas mãos da CBS. Ele 
assina os seus contratos em dóla­
res com a CBS matriz, nos Esta­
dos Unidos, e grava lá. E essa é 
uma forma de enviar para os Es­
tados Unidos o dinheiro que se 
ganhou aqui. Para pagar estúdios 
e músicos lá, a multinacional 
envia o dinheiro que ganhou aqui 
vendendo os seus discos. Ro­
beno Carlos é um grande negó­
cio: ele não tem nenhum com­
promisso com a cultura brasileira 
como tem o Quinteto VilJa Lobos 
ou o Quinteto Violado ou o disco 
que eu fiz, onde procuro investi­
gar a música barrôca mineira (3) 
do século XVIl. A meu ver, Ro­
berto Carlos adaptou mal a mú­
sica dos Beatles - e muito mal 
porque eles têm óptimas compo­
sições. E vende isso com lucros 
incríveis para a CBS. Quanto 
mais rebelde é o artista, mais 
liberdade conquista para poder 
falar da realidade, das dificulda­
des do povo na América Latina. 

A Abertura Cultural 

Este movimento está ligado ao 
processo de abertura que se dá 
hoje TUJ Brasil no plano político? 

- Quando nós começámos 
não havia abertura. Trabalhámos 
num meio completamente domj­
nado por um cartel de multina­
cionais apadrinhadas pelo Go­
verno. Forçámos a abertura, 
nada nos foi doado. Os que estão 
nisso, de certa forma, são os 
músicos mais lúcidos. E artistas 
como Chico Buarque e Milton 
Nascimento também colaboram 
nos nossos discos. 

Quais as definições do movi­
mento no plano r,oUtico? 



- Como no princípio o objec-
1ivo era somente quebrar o mo­
nopólio das multinacionais e 
forçá-las a gravar coisas brasilei­
ras. o movimento hoje ainda não 
tem uma coerência nem está 
unido ideologicamente. O que há 
em comum é uma criação musi­
cal brasileira, com letras que 
falam da realidade sem passar 
pela censura da gravadora ou 
pela censura do regime, que 
ainda existe, apesar de mais 
branda. No entanto, à medida 
que as pessoas vão entrando no 
movimento começam a sentir que 
podem reflectir a realidade com 
mais força. Por exemplo: no meu 
disco falo das multinacionais do 
ferro e do ouro que exploram os 
metais a preço de banana (4). E 
sugam as pessoas e os minérios. 
Falo também do mineral ató­
mico, do urânio, que eles levam a 
troco de comida. Existe um con­
vénio entre uma firma norte­
americana e uma Municipalidade 
em Minas Gerais, que troca areia 
monazítica por comida. O grupo 
«Boca Livre» também fez uma 
música mais consciente, assim 
como Atine. São os músicos mais 
comprometidos que impulsio­
nam este tipo de trabalho. E 
assim chegamos ao caso dos mui­
tos músicos e compositores que 
estão no pedestal, metidos dentro 
de uma multinacional , ajudando 
a explorar o nosso povo e a desca­
racterizar a cultura brasileira, 
mas que pouco a pouco estão co­
meçando a ajudar-nos. E, à me­
dida que ficarmos mais fortes, é 
mais provável que eles se juntem 
ao nosso trabalho. 

Ir às fontes 
para criar algo actual 

Quando vocês falam de 'fazer 
uma investigação das ra(zes da 
cultura brasileira', particular­
mente da música, fazem-no no 
sentido de documentar a riqueza 
que se transmite de forma oral, 
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de geração em geração, ou mais 
como uma fome para a criação 
artfstica no trabalho de vocês? 

- Há quem faça investigação 
do folclore brasileiro para gravar 
como documento, como é o caso 
do trabalho de Marcus Pereira. 
Mas a nossa linha de trabalho é 
fazer investigação para criar uma 
música actual, com elementos 
harmónicos de hoje e elementos 
de harmonia e sons tradicionais. 
Fazer uma coisa actual com raí­
zes brasileiras. Temos conse­
guido penetrar em algumas rá­
dios, apesar do boicote. À me­
dida que vamos avançando nas 
nossas investigações surge tam­
bém a preocupação de fazer uma 
música documento. De gravar o 
nosso folclore. Nós estamo-nos a 
propor gravar dois discos por ano 
de música erudita brasileira. Te­
mos, assim, actualmente, duas 
linhas de trabalho: a da música 
documento e a da música mo­
derna com raízes brasileiras, para 
fazer concorrência às multina­
cionais e tentar desbancá-las. 

Este movimento musical tem 
algum vlnculo com o processo 
que fez surgir a imprensa «na­
nica»? 

- Foi o «Pasquim», dentro da 
imprensa nanica, que demons­
trou que havia um espaço; que 
não teríamos que aceitar neces­
sariamente os veículos oficiais de 
comunicação; que poderíamos 
criar meios alternativos. Depois 
do «Pasquim,. surgiram outros. 
Foram um pouco a vanguarda d"a 
consciência. Uma mensagem. 

Surgiu também o livro alter­
nativo. Os poetas e os escritores 
engajados começaram a editar os 
seus próprios livros com tiragens · 
limitadas de mil, dois mil exem­
plares. Centenas de livros apare­
ceram, mas os autores ainda não 
estão organizados. Nós, pelo 
contrário, com a criação de uma 
cooperativa vamos avançando, 

provocando repercussão na im­
prensa e nos outros meios de co­
municação . 

E no campo das artes plásti­
cas? 

- A situação é mais difícil 
porque são os consumidores mais 
sofisticados, da classe alta. Mas 
ainda assim conheço alguns artis­
tas que fizeram um movimento 
no SESC (Serviço Social do Co­
mércio) e em outras instituições 
para vender as suas obras a pre­
ços mais baratos. A imprensa 
nanica, por outro lado, apoiou 
muito este tipo de movimento. O 
disco alternativo, como a im­
prensa nanica, é uma forma de 
resistência da cultura brasileira. 
Uma resistência que sempre 
existiu, mas que passou por uma 
longa fase em que todos nós fi­
cámos calados, aguardando os 
acontecimento em atitude pas­
siva. A gente estava sob uma 
repressão violenta. Em a fase dos 
desaparecidos, dos assassinatos, 
dos exilados - externos e inter­
nos-, da tortura. O movimento 
veio de dentro para fora. Era um 
trabalho tipo catacumba. O ar­
tista, o escritor, o jornalista sen­
tiam a repressão, tinham as por­
tas fechadas nas gravadoras, nas 
editoras, nos grandes jornais. 
Qqe fazer? A resposta foi criar os 
nossos próprios meios de expres­
são. Assim surge o alternativo. 

Vocês remaram ligar-se a 
movimentos semelhantes de ou­
tras partes da América Latina ou 
do Terceiro Mundo? 

- Tivemos contacto com o 
Grupo de Acção Cultural (GAC) 
de Portugal. Eles fizeram vários 
discos utilizando o folclore por­
tuguês, criando letras engajadas. 
No futuro vamos assinar um con­
vénio para distribuir os seus dis­
cos aqui e eles distribuirem os 
nossos discos na Europa. Esta­
mos tentando saber onde existem 
outros movimentos deste tipo 
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1 
para entrar em co?ta~to ~~m e1es. 
E também com institmçoes que 
nos possam ajudar e apoiar. É 

B muito difícil montar ~ma infra­
~ estrutura para competir com as 

multinacionais. Em particular. 
estamos interessados em conhe­
cer o trabatbo dos nossos compa, 
nheiros artistas africanos de lín­
gua portuguesa. que sabemos que 
desenvolvem um trabalho inte­
ressante neste sentido. 

Como pretendem vocês orga­
nizar a distribuição? 

- Formamos comissões na 
Cooperativa para venda e distri­
buição, para assessoramento do 
trabalho, para apoiar o artista que 
não conhece as técnicas de gra­
vação - tudo isso para que o seu 
disco seja realmente bom e com­
petitivo. Essas comissões são en­
carregadas de divulgar e distri­
buir o nosso trabalho. 

O Fruto do Trabalho 

Em geral os artistas- excepto 
os bem pagos pelas gravadoras 
- têm problemas económicos 
que limitam ou mutilam a sua 
produção. A Cooperativa tem al­
guma forma de ajudá-los? 

- O disco alternativo é a me­
lhor forma de ajudá-los. Muitos 
artistas. apesar de serem contra­
tados pelas gravadoras, estão op­
tando pelo disco alternativo por­
que rende mais ao compositor e 
ao intérprete do que se gravassem 
com uma multinacional. Veja­
mos um exemplo: para fazer o 
meu disco tive que pedir um em­
préstimo a um banco. Gastei 220 
mil cruzeiros (5) para fazer 3 mil 
discos e ganhei 300 mil cruzei­
ros. Em oito meses todo o di­
nheiro que investi retomou às 
minhas mãos. Já Aldyr Blanc , 
que grava com João Bosco, ven­
dendo 30 mil discos não ganhou 
isso. Ele ganhou 60 mil cruzeiros 
de direitos autorais. O artista 
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começa a compreender que sendo 
dono de sua produção pode ga­
nhar muito mais do que gravando 
nas multinacionais, que. inclu­
sive, vendem a maior parte dos 
discos sem comprovante de 
venda. sem contabilizar essa 
venda e. portanto. burlando os 

~ impostos e lesando o artista e o 
autor. 

Como aconteceu a sua inicia­
ção na musica? 

- Com dez ano tocava violão 
e compunha. em Belo Horizonte, 
Minas Gerais. Penenci a um 
grupo de música de Ouro Preto 
(6) que se reuniu para tocar sere­
natas, modinhas mineiras, etc. 
Daí saíram Milton Nascimento e 
outros anistas. Depois fui para 
São Paulo e comecei a dar aulas 
de música . Lá fizeram-me a pri­
meira proposta. Uma gravadora 
queria contratar-me, mas para 
fazer música por encomenda. 
Não aceitei. Resolvi dedicar-me 
a outra coisa. Fiz economia e 
depois engenharia de sistemas. 
Fui trabalhar com computadores. 
Mas continuei sempre a tocar, 
compondo e estudando violão 
clássico. Por não querer 
vender-me fiquei exilado da mú­
sica durante 15 anos. Quando 
vim para o Rio tive outra pro­
posta, mas no mesmo sentido. 
Foi então que resolvi fazer o meu 
próprio disco. Isso foi em 1979. 
E abriu-me uma perspectiva in-
crível. Teve muita repercussão. .. 

Vimos que o desejo do publico 
não é o que as gravadoras ofere­
cem. Fiz shows em Brasília e 
Curitiba promovidos por institui­
ções locais. Gente que eu nunca 
tinha vi to oferecia-se para ven­
der os meus discos. Em São 
Paulo, uma só pessoa vendeu 200 
discos entre os seus amigos. 

Voei define-u hoje como mú­
sico e compositor ou como enge-
11heiro? 

- Eu sou realista. Trabalho 
com computadores para sobrevi- 1 

ver e faço música porque sinto. 
Os computadores asseguram-me 
a independência. Agora estou fa. 
zendo o meu segundo disco cha­
mado •Revolta dos Palhaços•. 
Participam vários compositores, 
como Chico Buarque, Aldyr 
Blanc e outros. É a história da 
indignação do povo brasileiro 
(usei os palhaços no bom sen­
tido, gente alegre, sempre vendo 
a vida com optimismo). Fala dos 
roubos nos cargos públicos , dos 
altos funcionários e dos seus 
comportamentos na vida polí­
tica. Trata também da ilusão e da 
facilidade com que se manipula o 
povo brasileiro. Eu acho que o 
nosso povo é como uma panela 
de pressão: está em ebulição, 
mas o processo é lento. Nisso se 
baseia o disco. A minha intenção 
é mostrar o problema do tempo. 
E que devemos estar alerta, que 
tenhamos cuidado para não re-­
troceder. É um alerta ao povo 
brasileiro que é tratado, a meu 
ver, como uma criança e não 
questiona o seu papel. O 

(1) Imprensa aJternatlva. Pequenos 
jornais que surgiram no Brasil du· 
rante o período da ditadura, pro­
curando furar o bloqudo da cen­
sura do Governo e da autocensura 
dos grandes jornais. 

(2) Música rural brasllefn. 
(3) Do Estado de Minas Guals. 
(4) Barato. Preçomultoabalxodoreal 

vaJor do produto. 
(5) Cr\ 4!>,00 = 1 d61ar 
(6) Cidade bJtórlca do Estado de 

Minas Gerais. 
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INFORMAÇÃO PUBUCITARIA 

Engenharia brasileira 

participa no desenvolvimento 

de Moçambique 

«Não queremos que as empre­
sas estrangeiras explorem a ma­
téria-prima. explorem as nossas 
riquezas, exportem e nos deixem 
com buracos no nosso país. Não 
queremos que nos deixem com a 
miséria. Queremos que as rique­
zas do nosso pais beneficiem em 
primeiro lugar o nosso povo. De­
senvolvam, sejam um instru­
mento fundamental para o de­
senvolvimento da nossa econo­
mia. Nós temos grandes projec­
tos a serem desenvolvidos aqui. 
Temos, por exemplo, o projecto 
do vale do Limpopo, que pode 
empregar mais de 200 mil ho­
mens.» 

Estas palavras do presidente 
da República de Moçambique, 
Samora Moisés Machel, assegu­
ram a cooperação de outros pai­
ses para o desenvolvimento de 
Moçambique, em vários domí­
nios, para liquidar o subdesen­
volvimento e as sequelas deixa­
das pelo colonialismo, permitindo 
a aquisição de técnica e tecnolo­
gia estrangeiras. Mas, como des­
tacou o presidente Samora Ma­
chel, «fique bem claro que não 
vamos mendigar. Negociaremos 
em pé de igualdade». Esta rela­
ção de igual para igual é ainda 
mais forte quando se trata de dois 
países em luta contra o subde­
senvolvimento. E este o caso do 
Brasil e Moçambique. 
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E justamente no vale do Lim­
popo, chamado pelo dif.;::::-::::: ~ 
partido Frelimo "celeiro de Mo­
çambique», que uma empresa 
brasileira, a Geotécnica. tem hoje 
cerca de 1 5 técnicos a elaborar 
estudos para a instalação de 
complexos agro-industriais. Além 
de contribuir para a formação de 
técnicos moçambicanos que lâ 
trabalham em conjunto, os pro­
Jectos da Geotécnica inserem-se 
no objectivo de: elevar o nlvel de 
produtividade da região; criar 
uma cintura verde que possibilite 
o abastecimento dos centros ur­
banos e provoque uma reversão 
no êxodo rural; e, primordial para 
o equilíbrio da balança de paga­
mentos, exportar os excedentes 
agrícolas. 

Inicialmente, a Geotécnica foi 
contratada para projectos e as­
sessoria em fundações para 
construção da ponte sobre o rio 
Zambeze e, uma vez compro­
vada a capacitação técnica da 
empresa brasileira, a RPM 
contratou-a, sempre sob finan­
ciamento do Banco do Brasil, 
através da Carteira de Comércio 
Exterior (CACEX), e do Banco de 
Moçambique, para a implantação 
dos complexos agro-industriais 
do Lumane e Julius Nyerere, no 
baixo Limpopo e, ainda, para o 
aproveitamento agrícola e hidro­
eléctrico da região do baixo rio 
Pungoé 

Ponte do rio lambeze 

Em 1978, a empresa brasileira, 
especializada na execução de 
serviços de engenharia de solo, 
foi convidada a participar nos tra­
balhos de construção da ponte 
sobre o rio Zambeze, no centro de 
Moçambique. Esta ponte será o 
elo principal para a ligação rodo­
viária Norte-Sul do pais. Inte­
ressa lembrar que, durante todo o 
período colonial, nunca houve a 
preocupação de Integrar o terri­
tório moçambicano; as únicas 
estradas e linhas férreas ligavam 
países vizinhos, como a ex­
Rodésia e a África do Sul, aos 
portos da Beira e da ex-Lourenço 1 

Marques, hoje Maputo. 
A ponte terâ a extensão de 

2400m, com vãos de 70 metros. 
O contrato da Geotécnica para a 
construção da ponte inclui a pro­
gramação, a supervisão e a in­
terpretação de pesquisas ge­
otécnicas de campo e de labora­
tório, o projecto executivo das 
fundações e assessoria técnica à 
construção das fundações. O pro­
Jecto estâ a ser desenvolvido na 
sede da Geotécnlca, no Rio de 
Janeiro, encontrando-se em fase 
de conclusão. 

Técnicos moçambicanos 

As pesquisas de campo, no lo­
cal, foram realizadas por técnicos 
moçambicanos, que participaram 



num curso de formação minis­
trado por engenheiros do Go­
verno de Moçambique e foram 
treinados no campo por enge-

• nheiros e técnicos da Geotécnlca 
durante a execução das sonda­
gens. 

Estudantes moçambicanos re­
ceberam treino em análise de 
solos num laboratório de campo 
próximo da obra. As análises 
mais complexas foram realizadas 
no bem equipado Laboratório de 
Engenharia de Moçambique, por 
técnicos locais, com a assistência 
da Geotécnica. 

Para que a construção da 

ponte seja conclulda no prazo 
previsto, as fundações Já estão a 
ser Iniciadas, com estacas de 
grande diâmetro esçavadas até 
60 metros abaixo do leito do rio. 

Complexos agro-Industriais 
de Lumane e Jullus Nyerere 

Os complexos agro-Industriais 
de Lumane e Julius Nyerere si­
tuam-se na província de Gaza, 
distante cerca de 180 km de Ma­
puto, o primeiro no vale do Lu­
mane e o segundo no vale do 
Limpopo. 

Os complexos visam a instala-
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ção de empreendimentos agro­
pecuários, de Irrigação agrícola e 
agro-Industriais Integrados, que 
alcancem, no Inicio da sua opera­
ção, em 1985, 6 mil hectares irri­
gados de fruteiras para exporta­
ção, 6 mll hectares irrigados de 
culturas de subsistência em se­
queiro, 3 mil e 500 hectares de 
bananeiras irrigadas e 5 mil hec­
tares de policulturas, também ir­
rigadas. 

Os subprodutos da actividade 
agrlcola serão utilizados como 
ração animal para a criação pe­
cuária na região dos complexos, 
prevendo-se o desenvolvimento 
do gado bovino (leite e carne), de 
suínos e de aves (carne e ovos). 

Serão implantadas, na área do 
complexo, de 7 a 8 unidades 
agro-Industriais, prevendo-se a 
instalação de um frigorífico in­
dustrial; fábrica de laticicios; uni­
dade para industrialização de to­
mate; fábrica de sumos de frutas; 
fábrica de conservas vegetais 
(doces e geleias); fábrica de em­
balagem de bananas com câ­
mara de climatização; fábrica 
para embalagem de flores para 
exportação e indústria de óleos 
vegetais comestíveis. 

O sistema de produção dos 
complexos estará baseado em 
unidades familiares, unidades 
cooperativas e fazendas estatais. 

As actividades dos complexos 
de Lumane e Julius Nyerere 
darão pleno emprego, no início da 
sua operação, a cerca de 30 mil 
trabalhadores efectlvos e benefi­
ciarão uma população próxima de 
60 mil pessoas, distribuídas em 
14 aldeias comunais instaladas 
nos complexos. 

Ambos os empreendimentos 
estão a ser planeados com capa­
cidade de cortar as suas metas 
dentro dos próximos 20 anos, de 
maneira a favorecer uma popula­
ção de 120 mil pessoas. 

Além das obras e equipamen­
tos de irrigação e industrial, os 
complexos serão dotados de toda 
a intra-estrutura urbana e de 
apoio Industrial necessárias ã 
sua operação, incluindo-se um 
sistema viário, de armazenagem, 
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~ de saneamento, de energia e de 
ir comunicações. Equipamentos de 
~ habitação, educação, de saúde e 
u sócio-comunitários também 
::i serão instalados, de maneira a 
~ proporcionar um atendimento 
ll. conveniente à população das ai­
~ deias comunais. 
\.> Os trabalhos necessários à 
<C implantação dos complexos en­
~ contram-se na fase inicial, tendo 
~ sido contratada a Geotécnica 
z para o desenvolvimento dos es­
- tudos básicos. dos ante-

projectos detalhados das infra­
estruturas e estruturas de enge­
nharia, urbanismo e arquitectura, 
e para o estudo da viabilidade do 
empreendimento. 

Uma equipa da Geotécnica, 
dando início aos trabalhos, está 
em Moçambique para contactos 
com autoridades e instituições 
moçambicanas e para a colecta 
de dados básicos necessários ao 
trabalho, estando já bastante 
avançados os levantamentos 
fundamentais de campo, que en­
volvem cartografia, pedologia, 
topografia, hidrologia, hidroge­
ografia e geotécnica. 

Aproveitamento 
do baixo Punguoé 

O aproveitamento para irriga­
ção e energia eléctrica da região 
do baixo rio Pungoé, localizado 
na província de Sofala, próximo 
do Parque Nacional da Goron­
goza, constitui outro empreendi­
mento de vulto em execução pelo 
Governo moçambicano. Além de 
também objectivar o aumento da 
produção de bens alimentares e 
comercializáveis, tem por fim 
avaliar as possibilidades da gera­
ção de energia eléctrica na re­
gião, indispensável ao progresso 
de Moçambique. 

A Direcção Nacional de Águas 
do Ministério das Obras Públicas 
e Habitação da República Popu­
lar de Moçambique é o órgão do 
Governo responsável pelo apro­
veitamecto hidro-agrícola e hi­
dro-eléctrico da região do baixo 
Pungoé, tendo já sido contratada 
a Geotécnica SI A para os estu­
dos e projectos iniciais necessá-
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rios à Implantação do empreen­
dimento, incluindo: 

- Estudos de alternativas, 
ante-projecto e projecto básico 
de uma barragem no rio Pungoé, 
denominada Barragem de Bué 
Maria; 

- Estudo da viabilidade do 
aproveitamento hidro-eléctrico 
da Barragem de Bué Maria; 

- Estudos de alternativas para 
as irrigações de toda a área do 
baixo Pungoé, com uma superfí­
cie estimada em 139 mil hectares; 

- Estudos básicos de campo e 
ante-projecto de um sistema de 
irrigação de 80 mil hectares, a 
partir dos recursos hídricos pro­
venientes da futura Barragem de 
Bué Maria, denominado Sistema 
de Irrigação de Bué Maria; 

- Projecto básico de irrigação 
para uma área de 1 O mu nec1é:tr~~ 
definida dentro do perímetro do 
Sistema de Irrigação de Bué Ma­
ria; 

- Projecto piloto de irrigação 
para mil hectares, seleccionados 
dentro da área de 1 O mil hectares 
definida acima. 

Em virtude de sua complexi­
dade, os estudos e projectos ne­
cessários ao completo aprovei­
tamento da Região do baixo Pun­
goé só deverão estar concluídos 
E!m 1983. A Direcção Nacional de 
Aguas, porém, com o intuito de 
acelerar o processo de desen­
volvimento da Região, estabele­
ceu que o Projecto Piloto de Irri­
gação da área de mil hectares 
seja realizado antes mesmo do 
aproveitamento hídrico da Barra­
gem do Bué Maria. 

A região do baixo Pungoé 
apresenta grande potencial para 
o desenvolvimento da Agricultua 
e da pecuária e, embora ainda se 
dependa de análises detalhadas 
do solo local, já se pode antever o 
cultivo de pomares, de hortaliças, 
de pastagens, de cultura de sub­
sistência, de arroz e de bananas 
esta última mais voltada à expor~ 
tação. 

Integração 
brasileiros-moçambicanos 

As identidades culturais entre 

o Brasil e Moçambique em muito 
contribuem para a Integração ne­
cessária ao desenvolvimento dos 
trabalhos da Geotécnica para a 
República Popular de Moçambi- • 
que. Essa integração tem refle­
xos positivos do ponto de vista da l 
assimilação da tecnologia brasi­
leira, pelos técnicos moçambica­
nos, uma preocupação sempre 
presente do Governo moçambi­
cano nos seus contactos com a 
empresa de engenharia brasi­
leira. Os trabalhos da Geotécnlca 
têm o acompanhamento de técni­
cos de alto nivel dos órgãos con­
tratantes moçambicanos, que já 
visitaram o Brasil a fim de avaliar 
a capacidade de realização da 
engenharia brasileira. Os repre­
sentantes de Moçambique já par­
ticiparam na sede da empresa 
brasileira no Rio de Janeiro, em 
reuniões técnicas com engenhei-
ros da Geotécnica, visitaram 
obras projectadas pela Empresa 
e outros empreendimentos ex­
ecutados pela engenharia do 
Brasil. 

Também em Moçambique, os 
técnicos do Governo moçambi­
cano participam activamente no 
andamento dos trabalhos, não só 
na discussão das soluções técni­
cas a serem adaptadas, como 
também criando condições para a 
permanência e os deslocamentos 
de técnicos da Geotécnica em 
Moçambique. Em prédio cedido 
pelo Governo moçambicano, a 
Geotécnica montou um escritório 
no Maputo, a fim de prestar apoio 
local técnico-administrativo aos 
trabalhos. O Governo de Mo­
çambique oferece moradias aos 
engenheiros e técnicos casàdos 
da Geotécnlca agora residentes 
em Moçambique e alojamento 
para os solteiros. 

A cooperação nestes projectos 
é nova tanto para a República 
Popular de Moçambique como 
para a empresa brasileira. Facto 
significativo é que essa coopera­
ção já está a abir caminho para 
outros exemplos de contribuição 
da tecnologia desenvolvida no 
Brasil para o desenvolvimento de 
Moçambique e de outras nações 
africanas. 



Para entrar 
no Brasil 

o caminho éa 
EMESA-TRADINC 
Para quem pretende conquistar o mercado brasileiro 
a melhor solução é a Emesa, uma empresa cem por 
cento brasileira. 
A Emesa tem cooperado profundamente para 
o desenvolvimento económico dos países africanos, 
especialmente de Moçambique. 
Só este ano, as exportações da Emesa para 
Moçambique ultrapassarão os 25 milhões de dólares. 
Quem quer Brasil escolhe Emesa. 

Rio de Janeiro, São Paulo, Londres, Lisboa, Caracas e Nova Iorque. 
Rua Miguel Couto, 105/17? andar.-RiodeJaneiro-Telex: 236491ESA BR 




	capa
	contracapa
	ctm_001_24
	ctm_002_24
	ctm_003_24
	ctm_004_24
	ctm_005_24
	ctm_006_24
	ctm_007_24
	ctm_008_24
	ctm_009_24
	ctm_010_24
	ctm_011_24
	ctm_012_24
	ctm_013_24
	ctm_014_24
	ctm_015_24
	ctm_016_24
	ctm_017_24
	ctm_018_24
	ctm_019_24
	ctm_020_24
	ctm_021_24
	ctm_022_24
	ctm_023_24
	ctm_024_24
	ctm_025_24
	ctm_026_24
	ctm_027_24
	ctm_028_24
	ctm_029_24
	ctm_030_24
	ctm_031_24
	ctm_032_24
	ctm_033_24
	ctm_034_24
	ctm_035_24
	ctm_036_24
	ctm_037_24
	ctm_038_24
	ctm_039_24
	ctm_040_24
	ctm_041_24
	ctm_042_24
	ctm_043_24
	ctm_044_24
	ctm_045_24
	ctm_046_24
	ctm_047_24
	ctm_048_24
	ctm_049_24
	ctm_050_24
	ctm_051_24
	ctm_052_24
	ctm_053_24
	ctm_054_24
	ctm_055_24
	ctm_056_24
	ctm_057_24
	ctm_058_24
	ctm_059_24
	ctm_060_24
	ctm_061_24
	ctm_062_24
	ctm_063_24
	ctm_064_24
	ctm_065_24
	ctm_066_24
	ctm_067_24
	ctm_068_24
	ctm_069_24
	ctm_070_24
	ctm_071_24
	ctm_072_24
	ctm_073_24
	ctm_074_24
	ctm_075_24
	ctm_076_24
	ctm_077_24
	ctm_078_24
	ctm_079_24
	ctm_080_24
	ctm_081_24
	ctm_082_24
	ctm_083_24
	ctm_084_24
	ctm_085_24
	ctm_086_24
	ctm_087_24
	ctm_088_24
	ctm_089_24
	ctm_090_24
	ctm_091_24
	ctm_092_24
	ctm_093_24
	ctm_094_24
	ctm_095_24
	ctm_096_24
	final_anteverso_24
	final_verso_24

